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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 156/2005 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 228, de 28 de Novembro de
2005, inserindo o seguinte:

Associação de Municípios do Norte Alentejano.
Câmara Municipal de Águeda.
Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
Câmara Municipal de Alcobaça.
Câmara Municipal de Aljustrel.
Câmara Municipal de Almeirim.
Câmara Municipal de Alter do Chão.

Câmara Municipal de Anadia.
Câmara Municipal de Arcos de Valdevez.
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Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos.
Câmara Municipal de Fronteira.
Câmara Municipal de Góis.
Câmara Municipal de Gondomar.
Câmara Municipal de Gouveia.
Câmara Municipal de Lagos.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal da Lousã.
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros.
Câmara Municipal de Mogadouro.
Câmara Municipal de Montalegre.
Câmara Municipal da Nazaré.
Câmara Municipal de Nisa.
Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Paredes.
Câmara Municipal de Ponte da Barca.
Câmara Municipal de Ponte de Lima.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal de Proença-a-Nova.
Câmara Municipal da Ribeira Grande.
Câmara Municipal de Santa Cruz.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal da Sertã.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Tábua.
Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Tomar.
Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vila Flor.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Câmara Municipal de Vizela.
Junta de Freguesia de Avis.
Junta de Freguesia de Baleizão.
Junta de Freguesia de Barrancos.
Junta de Freguesia da Lapa.
Junta de Freguesia de Malpica do Tejo.
Junta de Freguesia de Miragaia.
Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Graça dos

Degolados.
Junta de Freguesia de Porto Salvo.
Junta de Freguesia de Rio de Mouro.
Junta de Freguesia de São João dos Caldeireiros.
Junta de Freguesia da Sé.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Abran-

tes.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da Covi-

lhã.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto do Desporto de Portugal

Contrato n.o 1654/2005. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 324/2005 — jogos do Norte Alentejano. — De acordo com
o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, e com o n.o 3
do artigo 3.o dos Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado
entre o Instituto do Desporto de Portugal, como primeiro outorgante,
adiante designado abreviadamente por IDP, representado pelo seu
presidente da direcção, José Manuel Constantino, e a Associação de
Municípios do Norte Alentejano, como segundo outorgante, adiante
designada abreviadamente por Associação, representada pelo seu pre-
sidente, João José de Carvalho Tavares Pinto, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a execução do programa
desportivo dos jogos do Norte Alentejano, conforme proposta apre-
sentada pela Associação ao IDP.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua assi-
natura, e o prazo de execução termina em 31 de Dezembro de 2005.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Associação,
para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de E 10 000.

2 — A alteração do fim a que se destina a verba prevista neste
contrato só poderá ser feita mediante autorização escrita do IDP,
com base em proposta fundamentada da Associação.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada da
seguinte forma: E 7500, após a homologação do presente contrato;
E 2500 após entrega do relatório final e demonstração financeira esta-
belecidos na cláusula 5.a

Cláusula 5.a

Obrigações da Associação

São obrigações da Associação:

a) Levar a efeito a realização do programa desportivo a que
se reporta o presente contrato nos termos constantes da pro-
posta apresentada no IDP e de forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar compro-
vativos da efectiva realização da despesa acerca da execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pelo IDP;

c) Entregar, até 90 dias após a conclusão do programa des-
portivo, o relatório final, o balancete analítico por centro
de custo antes do apuramento de resultados e o mapa de
execução orçamental relativos à execução do programa des-
portivo apresentado e objecto do presente contrato;

d) Consolidar nas contas do respectivo exercício todas as que
decorrem da execução do programa desportivo objecto deste
contrato;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do IDP, conforme as regras fixadas no manual
de normas gráficas.

Cláusula 6.a

Incumprimento das obrigações da Associação

1 — O incumprimento, por parte da Associação, das obrigações
referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das comparticipações
financeiras do IDP.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a) e b) da cláusula 5.a
por razões não fundamentadas concede ao IDP o direito de resolução
do contrato.

Cláusula 7.a

Obrigação do IDP

É obrigação do IDP verificar o exacto desenvolvimento do programa
de actividades que justificou a celebração do presente contrato, pro-
cedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por
livre acordo das partes, mediante aprovação do membro do Governo
que tutela o desporto.

Cláusula 9.a

Cessação do contrato

1 — A vigência do presente contrato-programa cessa:

a) Quando estiver concluído o programa de actividades que cons-
tituiu o seu objecto;

b) Quando, por causa não imputável à Associação responsável
pela execução do programa de actividades, se torne objectiva
e definitivamente impossível a realização dos seus objectivos
essenciais;

c) Quando o IDP exercer o direito de resolver o contrato por
incumprimento culposo do programa de actividades.

2 — A resolução do contrato-programa efectua-se através de noti-
ficação dirigida à Associação, por carta registada com aviso de recep-
ção, no prazo máximo de 60 dias a contar do conhecimento do facto
que lhe serve de fundamento, obrigando-se a Associação, se for o
caso, à restituição ao IDP das quantias já recebidas a título de
comparticipação.

Cláusula 10.a

Disposições finais

1 — Este contrato-programa será publicado na 2.a série do Diário
da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama serão submetidos a arbitragem nos termos da Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos
todos os meios de prova apresentados na arbitragem.

18 de Julho de 2005. — Pelo Presidente da Direcção do Instituto
do Desporto de Portugal, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da
Associação de Municípios do Norte Alentejano, João José de Carvalho
Tavares Pinto.

Homologo.

18 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Contrato n.o 1655/2005. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 31/2005 — eventos desportivos internacionais. — De
acordo com os artigos 65.o e 66.o da Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho
(Lei de Bases do Desporto), no que se refere ao apoio financeiro
ao associativismo desportivo e com o regime dos contratos-programa
de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, em conjugação com o disposto nos artigos 7.o
e 14.o dos Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado entre o
Instituto do Desporto de Portugal, como primeiro outorgante, adiante
designado abreviadamente por IDP, representado pelo seu presidente
da direcção, Prof. Doutor Luís Bettencourt Sardinha, e a Federação
Portuguesa de Bilhar, como segundo outorgante, adiante designada
abreviadamente por Federação, representada pelo seu presidente, Dr.
João Pedro Ferreira Rafael, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a organização pela Fede-
ração do evento desportivo internacional designado «Campeonato da
Europa Individual — Carambola», que se realizará em Portugal em
2005, conforme proposta apresentada pela Federação ao IDP.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua assi-
natura e o prazo de execução termina em 31 de Dezembro de 2005.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação,
para apoio à organização do evento desportivo referido na cláusula 1.a,
é do montante de E 12 500.

2 — A alteração do fim a que se destina a verba prevista neste
contrato só poderá ser feita mediante autorização escrita do IDP,
com base em proposta fundamentada da Federação.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.o 1 da cláusula 3.a será dispo-
nibilizada após a celebração do presente contrato e em função da
disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 5.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada no IDP e de forma a atingir os objectivos nela
expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar compro-
vativos da efectiva realização da despesa acerca da execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pelo IDP;

c) Criar um centro de custos próprio e exclusivo para a execução
do evento desportivo objecto do presente contrato, não
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam
os da execução do evento desportivo, de modo a assegurar-se
o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclu-
sivamente para este fim;

d) Entregar, até 90 dias após a conclusão do evento desportivo,
o relatório final, o balancete analítico por centro de custo
antes do apuramento de resultados e o mapa de execução
orçamental relativos à execução do evento desportivo apre-
sentado e objecto do presente contrato;

e) Consolidar nas contas do respectivo exercício todas as que
decorrem da execução do evento desportivo objecto deste
contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do IDP, conforme as regras fixadas no manual
de normas gráficas.

Cláusula 6.a

Incumprimento das obrigações da Federação

1 — O incumprimento, por parte da Federação, das obrigações refe-
ridas na cláusula 5.a implicará a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do IDP.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a) e b) da cláusula 5.a
por razões não fundamentadas concede ao IDP o direito de resolução
do contrato.

Cláusula 7.a

Obrigação do IDP

É obrigação do IDP verificar o exacto desenvolvimento do programa
de actividades que justificou a celebração do presente contrato, pro-
cedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com a
observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por
livre acordo das partes, mediante aprovação do membro do Governo
que tutela o desporto.

Cláusula 9.a

Cessação do contrato

1 — A vigência do presente contrato-programa cessa:

a) Quando estiver concluído o programa de actividades que cons-
tituiu o seu objecto;

b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela
execução do programa de actividades, se torne objectiva e
definitivamente impossível a realização dos seus objectivos
essenciais;

c) Quando o IDP exercer o direito de resolver o contrato, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro.

2 — A resolução do contrato-programa efectua-se através de noti-
ficação dirigida à Federação, por carta registada com aviso de recep-
ção, no prazo máximo de 60 dias a contar do conhecimento do facto
que lhe serve de fundamento, obrigando-se a Federação, se for o
caso, à restituição ao IDP das quantias já recebidas a título de
comparticipação.

Cláusula 10.a

Disposições finais

1 — Nos termos do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, este contrato-programa será publicado na 2.a série
do Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama serão submetidos a arbitragem nos termos da Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos
todos os meios de prova apresentados na arbitragem.

13 de Setembro de 2005. — O Presidente da Direcção do Instituto
do Desporto de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente
da Federação Portuguesa de Bilhar, João Pedro Ferreira Rafael.

Homologo.

21 de Setembro de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Contrato n.o 1656/2005. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 210/2005 — projecto inovador de desenvolvimento da prá-
tica desportiva juvenil. — De acordo com os artigos 65.o e 66.o da
Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho (Lei de Bases do Desporto), no que
se refere ao apoio financeiro ao associativismo desportivo e com o
regime dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo pre-
visto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação
com o disposto nos artigos 7.o e 14.o dos Estatutos do Instituto do
Desporto de Portugal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2003, de
7 de Maio, é celebrado entre o Instituto do Desporto de Portugal,
como primeiro outorgante, adiante designado abreviadamente por
IDP, representado pelo seu presidente da direcção, Prof. Doutor Luís
Bettencourt Sardinha, e a Federação Portuguesa de Lutas Amadoras,
como segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representada pelo seu presidente, Norberto Fernandes
Rodrigues, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a execução do projecto ino-
vador de desenvolvimento da prática desportiva juvenil designado por
Regulamento Nacional de Graduações, que a Federação apresentou
no IDP e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, nomea-
damente a realização de 40 acções de sensibilização da modalidade
nas escolas, clubes e outras entidades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua assi-
natura e o prazo de execução termina em 31 de Dezembro de 2005.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação
para apoio à execução do programa de actividades referido na cláu-
sula 1.a é do montante de E 5000.

2 — A alteração do fim a que se destina a verba prevista neste
contrato só poderá ser feita mediante autorização escrita do IDP,
com base em proposta fundamentada da Federação.
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Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.o 1 da cláusula 3.a será dispo-
nibilizada em dois momentos:

a) 50 % desse valor após a celebração do presente contrato;
b) Os restantes 50 % após a entrega do relatório da actividade

do projecto referido na cláusula 2.a, o qual deverá ser apre-
sentado até ao dia 30 de Novembro de 2005.

Cláusula 5.a

Apresentação de relatório

1 — O relatório a apresentar deve incidir sobre os aspectos assi-
nalados no projecto a que este apoio se destina, devendo ser acom-
panhado de elementos que certifiquem a efectiva realização das
actividades.

2 — O prazo final para entrega de relatórios das acções realizadas
é o dia 30 de Novembro de 2005.

3 — Em todos os suportes de divulgação das acções, bem como
nos documentos que vierem a ser produzidos, deverá constar o logótipo
do IDP e do programa «Um pódio para todos», conforme regras
fixadas no manual de normas gráficas.

4 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 1, 2 e 3 por parte
do segundo outorgante implicará a suspensão da comparticipação
financeira, quando tal não seja prévia e devidamente justificado e
totalmente autorizado pelo IDP.

Cláusula 6.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Executar o programa de actividades e o orçamento apresen-
tados no IDP que constituem o objecto do presente contrato,
de forma a atingir os objectivos expressos naquele programa;

b) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das
actividades, o apoio do IDP, conforme regras fixadas no
manual de normas gráficas;

c) Prestar todas as informações, bem como apresentar compro-
vativos da efectiva realização da despesa acerca da execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pelo IDP;

d) Entregar, até 30 de Novembro de 2005, um relatório a exe-
cução do projecto inovador de desenvolvimento da prática
desportiva juvenil apresentado, acompanhado de um exemplar
de todos os suportes de divulgação das acções e as demons-
trações financeiras que evidenciem o conjunto de receitas
e custos por natureza, bem como o resultado apurado, as
quais deverão ser consolidadas nas contas da Federação do
exercício de 2005.

Cláusula 7.a

Incumprimento das obrigações da Federação

1 — O incumprimento por parte da Federação das obrigações refe-
ridas na cláusula 5.a implicará a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do IDP.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a) e b) da cláusula 6.a,
por razões não fundamentadas, concede ao IDP o direito de resolução
do contrato.

Cláusula 8.a

Obrigação do IDP

É obrigação do IDP verificar o exacto desenvolvimento do programa
de actividades que justificou a celebração do presente contrato, pro-
cedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com a
observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto, por
livre acordo das partes, mediante aprovação do membro do Governo
que tutela o desporto.

Cláusula 10.a

Cessação do contrato

1 — A vigência do presente contrato-programa cessa:

a) Quando estiver concluído o programa de actividades que cons-
tituiu o seu objecto;

b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela
execução do programa de actividades, se torne objectiva e
definitivamente impossível a realização dos seus objectivos
essenciais;

c) Quando o IDP exercer o direito de resolver o contrato nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro.

2 — A resolução do contrato-programa efectua-se através de noti-
ficação dirigida à Federação, por carta registada com aviso de recep-
ção, no prazo máximo de 60 dias a contar do conhecimento do facto
que lhe serve de fundamento, obrigando-se a Federação, se for o
caso, à restituição ao IDP das quantias já recebidas a título de
comparticipação.

Cláusula 11.a

Disposições finais

1 — Nos termos do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, este contrato-programa será publicado na 2.a série
do Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama serão submetidos a arbitragem nos termos da Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos
todos os meios de prova apresentados na arbitragem.

13 de Setembro de 2005. — O Presidente da Direcção do Instituto
do Desporto de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente
da Federação Portuguesa de Lutas Amadoras, Norberto Fernandes
Rodrigues.

Homologo.

21 de Setembro de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Contrato n.o 1657/2005. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 30/2005 — desenvolvimento da prática desportiva. — De
acordo com os artigos 65.o e 66.o da Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho
(Lei de Bases do Desporto), no que se refere ao apoio financeiro
ao associativismo desportivo e com o regime dos contratos-programa
de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, em conjugação com o disposto nos artigos 7.o
e 14.o dos Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado entre o
Instituto do Desporto de Portugal, como primeiro outorgante, adiante
designado abreviadamente por IDP, representado pelo seu presidente
da direcção, Prof. Doutor Luís Bettencourt Sardinha, e a Federação
Portuguesa de Bilhar, como segundo outorgante, adiante designada
abreviadamente por Federação, representada pelo seu presidente,
Dr. João Pedro Ferreira Rafael, um contrato-programa de desen-
volvimento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a execução do programa
de desenvolvimento da prática desportiva que a Federação apresentou
no IDP e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato-programa entra em vigor na data da sua assi-
natura e o prazo de execução termina em 31 de Dezembro de 2005.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação,
para apoio à execução do programa de actividades referido na cláu-
sula 1.a, é do montante de E 85 000.

2 — A alteração dos fins a que se destinam cada uma das verbas
previstas neste contrato só poderá ser feita mediante autorização
escrita do IDP, com base em proposta fundamentada da Federação.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.o 1 da cláusula 3.a é disponibilizada
conforme a seguir indicado:

Setembro — E 21 250;
Outubro — E 21 250;
Novembro — E 21 250;
Dezembro — E 21 250.
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Cláusula 5.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Executar o programa de actividades e orçamento, apresen-
tados no IDP, que constituem o objecto do presente contrato,
de forma a atingir os objectivos expressos naqueles programas;

b) Prestar todas as informações acerca da execução deste con-
trato-programa, sempre que solicitadas pelo IDP;

c) Entregar até 31 de Março de 2006 um relatório final sobre
a execução do programa de actividades de desenvolvimento
da prática desportiva apresentado;

d) Entregar até 31 de Março de 2006 o relatório anual e conta
de gerência, o parecer do conselho fiscal, a cópia da acta
de aprovação pela assembleia geral e as seguintes demons-
trações financeiras previstas no Plano Oficial de Contabilidade
para as Federações Desportivas, Associações e Agrupamentos
de Clubes (POCFAAC): o balanço, a demonstração de resul-
tados, os anexos ao balanço e à demonstração de resultados,
o mapa de execução orçamental a 31 de Dezembro de 2005
e o balancete analítico a 31 de Dezembro de 2005 antes do
apuramento de resultados;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IDP;

f) Apresentar até 15 de Novembro de 2005 o plano de acti-
vidades e orçamento para o ano de 2006, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das obrigações da Federação

1 — O incumprimento, por parte da Federação, das obrigações refe-
ridas na cláusula 5.a implicará a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do IDP.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c) e e) da
cláusula 5.a por razões não fundamentadas concede ao IDP o direito
de resolução do contrato.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O incumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IDP.

Cláusula 8.a

Obrigação do IDP

É obrigação do IDP verificar o exacto desenvolvimento do programa
de actividades que justificou a celebração do presente contrato, pro-
cedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com a
observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por
livre acordo das partes, mediante aprovação do membro do Governo
que tutela o desporto.

Cláusula 10.a

Cessação do contrato

1 — A vigência do presente contrato-programa cessa:

a) Quando estiver concluído o programa de actividades que cons-
tituiu o seu objecto;

b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela
execução do programa de actividades, se torne objectiva e
definitivamente impossível a realização dos seus objectivos
essenciais;

c) Quando o IDP exercer o direito de resolver o contrato nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro.

2 — A resolução do contrato-programa efectua-se através de noti-
ficação dirigida à Federação, por carta registada com aviso de recep-
ção, no prazo máximo de 60 dias a contar do conhecimento do facto
que lhe serve de fundamento, obrigando-se a Federação, se for o
caso, à restituição ao IDP das quantias já recebidas a título de
comparticipação.

Cláusula 11.a

Disposições finais

1 — Nos termos do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, este contrato-programa será publicado na 2.a série
do Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama serão submetidos a arbitragem nos termos da Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos
todos os meios de prova apresentados na arbitragem.

13 de Setembro de 2005. — O Presidente da Direcção do Instituto
do Desporto de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente
da Federação Portuguesa do Bilhar, João Pedro Ferreira Rafael.

Homologo.

21 de Setembro de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Contrato n.o 1658/2005. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 145/2005 — apoio ao projecto anual de formação de recur-
sos humanos. — De acordo com o disposto nos artigos 33.o e 34.o
da Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, em conjugação com o disposto na alínea g) do
artigo 7.o e na alínea i) do n.o 3 do artigo 12.o dos Estatutos do
Instituto do Desporto de Portugal, anexos ao Decreto-Lei n.o 96/2003,
de 7 de Maio, é celebrado entre o Instituto do Desporto de Portugal,
adiante sempre designado por IDP ou primeiro outorgante, repre-
sentado pelo seu presidente, Luís Bettencourt Sardinha, e a Federação
Portuguesa de Corfebol, adiante sempre designada por Federação
ou segundo outorgante, representada pelo seu presidente, Paulo Oli-
veira, um contrato-programa que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato-programa a atribuição
à Federação da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2005, apresentado
no IDP.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções rela-
cionados com a formação de recursos humanos, designadamente:

Cursos de treinadores;
Acções de actualização para treinadores;
Acções extraordinárias de formação para treinadores;
Cursos de árbitros/juízes;
Acções de actualização para árbitros/juízes;
Acções extraordinárias de formação para árbitros/juízes;
Acções de formação para dirigentes;
Acções de formação de formadores;
Produção de documentos de apoio à formação;
Outras acções de formação de agentes desportivos.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2005.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de E 5000, a ser suportada pelo
orçamento de investimento para 2005 (PIDDAC).

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
em duas fases:

a) 30 % da verba estipulada será entregue imediatamente após
a homologação deste contrato-programa;

b) Os restantes 70 % serão entregues posteriormente à medida
que o programa de formação se for concretizando.
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2 — A justificação da comparticipação será efectuada mediante a
apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação até um
mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto pelo IDP e já na posse da Federação.

3 — O(s) primeiro(s) relatório(s) apresentado(s) servirá(ão) para
justificar a verba inicialmente disponibilizada (30 % do montante glo-
bal). Logo que o somatório das verbas anunciadas ultrapassar aquele
valor, começará a ser disponibilizada a verba restante.

4 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas, por força daquela com-
participação, e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do IDP, conforme as regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O prazo final para entrega de relatórios das acções realizadas
será o dia 30 de Novembro de 2005.

7 — A disponibilização da verba será feita de acordo com as normas
anteriormente estabelecidas para o efeito.

8 — O incumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 6 por parte
do segundo outorgante implicará a exclusão da comparticipação finan-
ceira quando tal não seja prévia e devidamente justificado e formal-
mente autorizado pelo IDP.

Cláusula 6.a

Atribuições do IDP

1 — É atribuição do IDP verificar o desenvolvimento do programa
de formação de recursos humanos que justificou a celebração do pre-
sente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua
execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O IDP compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 4.a, de harmonia com o esta-
belecido no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato-programa

A revisão e a cessação do presente contrato-programa regem-se
pelo disposto, respectivamente, nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 71.o da
Lei n.o 107-B/2003, de 31 de Dezembro.)

11 de Novembro de 2005. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente da Federação
Portuguesa de Corfebol, Paulo Oliveira.

Protocolo n.o 132/2005. — Referência n.o 282/2005. — De acordo
com o disposto na alínea h) do artigo 7.o dos Estatutos do Instituto
do Desporto de Portugal, anexos ao Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7
de Maio, é celebrado entre o Instituto do Desporto de Portugal,
adiante designado por IDP, representado pelo seu presidente, Prof.
Doutor Luís Bettencourt Sardinha, ou primeiro outorgante, e a Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade
do Porto, adiante designada por FCDEF-UP, representada pelo pre-
sidente do conselho directivo Prof. Doutor Jorge Olímpio Bento, ou
segundo outorgante, um protocolo que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à FCDEF-UP para suporte de encargos com
o projecto titulado «Actividades físicas de aventura na natureza em
Portugal: passos para a sua compreensão», a realizar ao abrigo do
Programa de Apoio Financeiro à Investigação no Desporto, adiante
designado por PAFID, instituído pelo IDP.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 30 de Novembro de 2006, sem prejuízo de posterior
prorrogação, sempre que tal obrigue a alteração do respectivo cro-
nograma, decorrente de situações devidamente justificadas e apro-
vadas pelo IDP.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — O primeiro outorgante obriga-se a prestar apoio financeiro
ao segundo outorgante até ao montante máximo de E 5300, calculado
e aprovado com base nas despesas elegíveis apresentadas, tendo em
vista a prossecução do objecto do presente protocolo.

2 — O segundo outorgante obriga-se a:

a) Realizar o plano de trabalhos de acordo com os elementos
e o cronograma apresentados e aprovados no processo de
candidatura;

b) Respeitar criteriosamente os prazos estabelecidos no regu-
lamento do PAFID;

c) Deixar expressa a menção, em todos os trabalhos realizados
ao abrigo do presente protocolo, de terem sido apoiados finan-
ceiramente através do PAFID;

d) Cumprir na íntegra com todas as demais obrigações inerentes
ao regulamento do PAFID.

Cláusula 4.a

Regime de comparticipação financeira

A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a é
suportada por dotação de PIDDAC, «Formação», rubrica 04.08.01B005,
de acordo com o Regime da Administração Financeira e de Tesouraria
do Estado.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a
será disponibilizada em três momentos e em parcelas, respectivamente,
de 35 %, 30 % e 35 %, de acordo com o seguinte:

a) O pagamento referente ao primeiro momento será efectuado
logo após a decisão da concessão de apoio e assinatura do
protocolo;

b) O pagamento referente ao segundo momento será efectuado
após o envio do relatório intermédio ao IDP, de acordo com
o cronograma apresentado;

c) O pagamento referente ao terceiro momento é efectuado
mediante apresentação do relatório final, do estudo elabo-
rado, acompanhado de resumo em português e em inglês,
bem como da entrega dos comprovativos referentes a todas
as despesas elegíveis, o qual deve ser apresentado no prazo
de 30 dias após a conclusão da investigação, de acordo com
o estabelecido no regulamento.

2 — O pagamento das verbas referentes a cada um dos momentos
requer a apresentação de um documento contabilístico comprovativo
do valor atribuído.

3 — O não cumprimento do estabelecido nas alíneas b) e c) do
n.o 1 e no n.o 2 implicará o não pagamento da verba a comparticipar.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do protocolo

Compete ao IDP verificar o desenvolvimento do projecto que jus-
tificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao acompa-
nhamento e controlo da sua execução, nos termos previstos no regu-
lamento do PAFID.

Cláusula 7.a

Âmbito e sentido do presente protocolo

O presente protocolo é interpretado e integrado de harmonia com
as disposições constantes do regulamento do PAFID, o qual faz parte
integrante deste acordo.

Cláusula 8.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
das verbas concedidas no prazo de 20 dias úteis, findo o qual se
procederá à cobrança coerciva.
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Cláusula 9.a

Casos omissos

Em tudo o que for omisso no presente protocolo, aplicar-se-ão
as disposições legais constantes da legislação em vigor.

29 de Agosto de 2005. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente do Conselho
Directivo da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto, Jorge Olímpio Bento.

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, em conformidade com o artigo 75.o
da Lei n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro.)

Homologo.

30 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Protocolo n.o 133/2005. — Referência n.o 287/2005 — estudo
«A actividade física de crianças e jovens portugueses dos 10 aos 18 anos
de idade — Um estudo epidemiológico». — De acordo com o disposto
na alínea h) do artigo 7.o dos estatutos do Instituto do Desporto
de Portugal, anexos ao Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é
celebrado entre o Instituto do Desporto de Portugal, adiante desig-
nado por IDP, representado pelo seu presidente, Prof. Doutor Luís
Bettencourt Sardinha, ou primeiro outorgante, e a Faculdade de Ciên-
cias do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto,
adiante designada por FCDEF-UP, representada pelo presidente do
conselho directivo, Prof. Doutor Jorge Olímpio Bento, ou segundo
outorgante, um protocolo que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física, Universidade do Porto, para suporte de encargos
com o projecto titulado «A actividade física de crianças e jovens por-
tugueses dos 10 aos 18 anos de idade — Um estudo epidemiológico»,
a realizar ao abrigo do Programa de Apoio Financeiro à Investigação
no Desporto, adiante designado por PAFID, instituído pelo IDP.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 31 de Julho de 2006, sem prejuízo de posterior
prorrogação, sempre que tal obrigue a alteração do respectivo cro-
nograma, decorrente de situações devidamente justificadas e apro-
vadas pelo IDP.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — O primeiro outorgante obriga-se a prestar apoio financeiro
ao segundo outorgante até ao montante máximo de E 7000, calculado
e aprovado com base nas despesas elegíveis apresentadas, tendo em
vista a prossecução do objecto do presente protocolo.

2 — O segundo outorgante obriga-se a:

a) Realizar o plano de trabalhos de acordo com os elementos
e o cronograma apresentados e aprovados no processo de
candidatura;

b) Respeitar criteriosamente os prazos estabelecidos no regu-
lamento do PAFID;

c) Deixar expressa a menção, em todos os trabalhos realizados
ao abrigo do presente protocolo, de terem sido apoiados finan-
ceiramente através do PAFID;

d) Cumprir na íntegra com todas as demais obrigações inerentes
ao regulamento do PAFID.

Cláusula 4.a

Regime de comparticipação financeira

A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a é
suportada por dotação de PIDDAC — Formação, rubrica 04.08.01
B005, de acordo com o regime da administração financeira e de tesou-
raria do Estado.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira, referida na cláusula 3.a, será
disponibilizada em três momentos e em parcelas, respectivamente,
de 35 %, 30 % e 35 %, de acordo com o seguinte:

a) O pagamento referente ao primeiro momento será efectuado
logo após a decisão da concessão de apoio e assinatura do
protocolo;

b) O pagamento referente ao segundo momento será efectuado
após o envio do relatório intermédio ao IDP, de acordo com
o cronograma apresentado;

c) O pagamento referente ao terceiro momento é efectuado
mediante apresentação do relatório final, do estudo elaborado
acompanhado de resumo em português e em inglês, bem como
da entrega dos comprovativos referentes a todas as despesas
elegíveis, o qual deve ser apresentado no prazo de 30 dias
após a conclusão da investigação, de acordo com o estabe-
lecido no Regulamento.

2 — O pagamento das verbas, referentes a cada um dos momentos,
requer a apresentação de um documento contabilístico, comprovativo
do valor atribuído.

3 — O incumprimento do estabelecido nas alíneas b) e c) do n.o 1
e no n.o 2 implicará o não pagamento da verba a comparticipar.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do protocolo

Compete ao IDP verificar o desenvolvimento do projecto que jus-
tificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao acompa-
nhamento e controlo da sua execução, nos termos previstos no regu-
lamento do PAFID.

Cláusula 7.a

Âmbito e sentido do presente protocolo

O presente protocolo é interpretado e integrado de harmonia com
as disposições constantes do regulamento do PAFID, o qual faz parte
integrante deste acordo.

Cláusula 8.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
das verbas concedidas, no prazo de 20 dias úteis, findo o qual se
procederá à cobrança coerciva.

Cláusula 9.a

Casos omissos

A tudo o que for omisso no presente protocolo aplicar-se-ão as
disposições legais constantes da legislação em vigor.

29 de Agosto de 2005. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente do Conselho
Directivo da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto, Jorge Olímpio Bento.

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, em conformidade com o artigo 75.o
da Lei n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro.)

Homologo.

30 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Protocolo n.o 134/2005. — Referência n.o 288/2005. — De acordo
com o disposto na alínea h) do artigo 7.o dos Estatutos do Instituto
do Desporto de Portugal, anexos ao Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7
de Maio, é celebrado entre o Instituto do Desporto de Portugal,
adiante designado por IDP, representado pelo seu presidente, Prof.
Doutor Luís Bettencourt Sardinha, ou primeiro outorgante, e a Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade
do Porto, adiante designada por FCDEF-UP, representada pelo pre-
sidente do conselho directivo Prof. Doutor Jorge Olímpio Bento, ou
segundo outorgante, um protocolo que se rege pelas seguintes
cláusulas:
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Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à FCDEF-UP para suporte de encargos com
o projecto titulado «Associação da actividade física e da influência
do estilo de vida parental com os factores de risco cardiovasculares
em crianças e adolescentes», a realizar ao abrigo do Programa de
Apoio Financeiro à Investigação no Desporto, adiante designado por
PAFID, instituído pelo IDP.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 1 de Agosto de 2006, sem prejuízo de posterior
prorrogação, sempre que tal obrigue a alteração do respectivo cro-
nograma, decorrente de situações devidamente justificadas e apro-
vadas pelo IDP.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — O primeiro outorgante obriga-se a prestar apoio financeiro
ao segundo outorgante até ao montante máximo de E 5500, calculado
e aprovado com base nas despesas elegíveis apresentadas, tendo em
vista a prossecução do objecto do presente protocolo.

2 — O segundo outorgante obriga-se a:

a) Realizar o plano de trabalhos de acordo com os elementos
e o cronograma apresentados e aprovados no processo de
candidatura;

b) Respeitar criteriosamente os prazos estabelecidos no regu-
lamento do PAFID;

c) Deixar expressa a menção, em todos os trabalhos realizados
ao abrigo do presente protocolo, de terem sido apoiados finan-
ceiramente através do PAFID;

d) Cumprir na íntegra com todas as demais obrigações inerentes
ao regulamento do PAFID.

Cláusula 4.a

Regime de comparticipação financeira

A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a é
suportada por dotação de PIDDAC, «Formação», rubrica 04.08.01B005,
de acordo com o Regime da Administração Financeira e de Tesouraria
do Estado.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a
será disponibilizada em três momentos e em parcelas, respectivamente,
de 35 %, 30 % e 35 %, de acordo com o seguinte:

a) O pagamento referente ao primeiro momento será efectuado
logo após a decisão da concessão de apoio e assinatura do
protocolo;

b) O pagamento referente ao segundo momento será efectuado
após o envio do relatório intermédio ao IDP, de acordo com
o cronograma apresentado;

c) O pagamento referente ao terceiro momento é efectuado
mediante apresentação do relatório final, do estudo elabo-
rado, acompanhado de resumo em português e em inglês,
bem como da entrega dos comprovativos referentes a todas
as despesas elegíveis, o qual deve ser apresentado no prazo
de 30 dias após a conclusão da investigação, de acordo com
o estabelecido no regulamento.

2 — O pagamento das verbas referentes a cada um dos momentos
requer a apresentação de um documento contabilístico comprovativo
do valor atribuído.

3 — O não cumprimento do estabelecido nas alíneas b) e c) do
n.o 1 e no n.o 2 implicará o não pagamento da verba a comparticipar.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do protocolo

Compete ao IDP verificar o desenvolvimento do projecto que jus-
tificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao acompa-
nhamento e controlo da sua execução, nos termos previstos no regu-
lamento do PAFID.

Cláusula 7.a

Âmbito e sentido do presente protocolo

O presente protocolo é interpretado e integrado de harmonia com
as disposições constantes do regulamento do PAFID, o qual faz parte
integrante deste acordo.

Cláusula 8.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
das verbas concedidas no prazo de 20 dias úteis, findo o qual se
procederá à cobrança coerciva.

Cláusula 9.a

Casos omissos

Em tudo o que for omisso no presente protocolo, aplicar-se-ão
as disposições legais constantes da legislação em vigor.

29 de Agosto de 2005. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente do Conselho
Directivo da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto, Jorge Olímpio Bento.

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, em conformidade com o artigo 75.o
da Lei n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro.)

Homologo.

30 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Protocolo n.o 135/2005. — Referência n.o 306/2005. — De acordo
com o disposto na alínea h) do artigo 7.o dos Estatutos do Instituto
do Desporto de Portugal, anexos ao Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7
de Maio, é celebrado entre o Instituto do Desporto de Portugal,
adiante designado por IDP, representado pelo seu presidente, Prof.
Doutor Luís Bettencourt Sardinha, ou primeiro outorgante, e a Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade
do Porto, adiante designada por FCDEF-UP, representada pelo pre-
sidente do conselho directivo Prof. Doutor Jorge Olímpio Bento, ou
segundo outorgante, um protocolo que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à FCDEF-UP para suporte de encargos com
o projecto titulado «Factores genéricos e ambientais nos níveis de
actividades físico-desportivas. Um estudo em famílias nucleares», a
realizar ao abrigo do Programa de Apoio Financeiro à Investigação
no Desporto, adiante designado por PAFID, instituído pelo IDP.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 15 de Setembro de 2006, sem prejuízo de posterior
prorrogação, sempre que tal obrigue a alteração do respectivo cro-
nograma, decorrente de situações devidamente justificadas e apro-
vadas pelo IDP.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — O primeiro outorgante obriga-se a prestar apoio financeiro
ao segundo outorgante até ao montante máximo de E 7000, calculado
e aprovado com base nas despesas elegíveis apresentadas, tendo em
vista a prossecução do objecto do presente protocolo.

2 — O segundo outorgante obriga-se a:

a) Realizar o plano de trabalhos de acordo com os elementos
e o cronograma apresentados e aprovados no processo de
candidatura;

b) Respeitar criteriosamente os prazos estabelecidos no regu-
lamento do PAFID;

c) Deixar expressa a menção, em todos os trabalhos realizados
ao abrigo do presente protocolo, de terem sido apoiados finan-
ceiramente através do PAFID;

d) Cumprir na íntegra com todas as demais obrigações inerentes
ao regulamento do PAFID.
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Cláusula 4.a

Regime de comparticipação financeira

A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a é
suportada por dotação de PIDDAC, «Formação», rubrica 04.08.01B005,
de acordo com o Regime da Administração Financeira e de Tesouraria
do Estado.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a
será disponibilizada em três momentos e em parcelas, respectivamente,
de 35 %, 30 % e 35 %, de acordo com o seguinte:

a) O pagamento referente ao primeiro momento será efectuado
logo após a decisão da concessão de apoio e assinatura do
protocolo;

b) O pagamento referente ao segundo momento será efectuado
após o envio do relatório intermédio ao IDP, de acordo com
o cronograma apresentado;

c) O pagamento referente ao terceiro momento é efectuado
mediante apresentação do relatório final, do estudo elabo-
rado, acompanhado de resumo em português e em inglês,
bem como da entrega dos comprovativos referentes a todas
as despesas elegíveis, o qual deve ser apresentado no prazo
de 30 dias após a conclusão da investigação, de acordo com
o estabelecido no regulamento.

2 — O pagamento das verbas referentes a cada um dos momentos
requer a apresentação de um documento contabilístico comprovativo
do valor atribuído.

3 — O não cumprimento do estabelecido nas alíneas b) e c) do
n.o 1 e no n.o 2 implicará o não pagamento da verba a comparticipar.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do protocolo

Compete ao IDP verificar o desenvolvimento do projecto que jus-
tificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao acompa-
nhamento e controlo da sua execução, nos termos previstos no regu-
lamento do PAFID.

Cláusula 7.a

Âmbito e sentido do presente protocolo

O presente protocolo é interpretado e integrado de harmonia com
as disposições constantes do regulamento do PAFID, o qual faz parte
integrante deste acordo.

Cláusula 8.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
das verbas concedidas no prazo de 20 dias úteis, findo o qual se
procederá à cobrança coerciva.

Cláusula 9.a

Casos omissos

Em tudo o que for omisso no presente protocolo, aplicar-se-ão
as disposições legais constantes da legislação em vigor.

29 de Agosto de 2005. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente do Conselho
Directivo da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto, Jorge Olímpio Bento.

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, em conformidade com o artigo 75.o
da Lei n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro.)

Homologo.

30 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Protocolo n.o 136/2005. — Referência n.o 284/2005. — De acordo
com o disposto na alínea h) do artigo 7.o dos Estatutos do Instituto
do Desporto de Portugal, anexos ao Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7
de Maio, é celebrado entre o Instituto do Desporto de Portugal,
adiante designado por IDP, representado pelo seu presidente, Prof.
Doutor Luís Bettencourt Sardinha, ou primeiro outorgante, e a Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade

do Porto, adiante designada por FCDEF-UP, representada pelo pre-
sidente do conselho directivo Prof. Doutor Jorge Olímpio Bento, ou
segundo outorgante, um protocolo que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à FCDEF-UP para suporte de encargos com
o projecto titulado «Actividade física em crianças e adolescentes com
sobrepeso excesso de peso», a realizar ao abrigo do Programa de
Apoio Financeiro à Investigação no Desporto, adiante designado por
PAFID, instituído pelo IDP.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 1 de Agosto de 2006, sem prejuízo de posterior
prorrogação, sempre que tal obrigue a alteração do respectivo cro-
nograma, decorrente de situações devidamente justificadas e apro-
vadas pelo IDP.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — O primeiro outorgante obriga-se a prestar apoio financeiro
ao segundo outorgante até ao montante máximo de E 5500, calculado
e aprovado com base nas despesas elegíveis apresentadas, tendo em
vista a prossecução do objecto do presente protocolo.

2 — O segundo outorgante obriga-se a:

a) Realizar o plano de trabalhos de acordo com os elementos
e o cronograma apresentados e aprovados no processo de
candidatura;

b) Respeitar criteriosamente os prazos estabelecidos no regu-
lamento do PAFID;

c) Deixar expressa a menção, em todos os trabalhos realizados
ao abrigo do presente protocolo, de terem sido apoiados finan-
ceiramente através do PAFID;

d) Cumprir na íntegra com todas as demais obrigações inerentes
ao regulamento do PAFID.

Cláusula 4.a

Regime de comparticipação financeira

A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a é
suportada por dotação de PIDDAC, «Formação», rubrica 04.08.01B005,
de acordo com o Regime da Administração Financeira e de Tesouraria
do Estado.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a
será disponibilizada em três momentos e em parcelas, respectivamente,
de 35 %, 30 % e 35 %, de acordo com o seguinte:

a) O pagamento referente ao primeiro momento será efectuado
logo após a decisão da concessão de apoio e assinatura do
protocolo;

b) O pagamento referente ao segundo momento será efectuado
após o envio do relatório intermédio ao IDP, de acordo com
o cronograma apresentado;

c) O pagamento referente ao terceiro momento é efectuado
mediante apresentação do relatório final, do estudo elabo-
rado, acompanhado de resumo em português e em inglês,
bem como da entrega dos comprovativos referentes a todas
as despesas elegíveis, o qual deve ser apresentado no prazo
de 30 dias após a conclusão da investigação, de acordo com
o estabelecido no regulamento.

2 — O pagamento das verbas referentes a cada um dos momentos
requer a apresentação de um documento contabilístico comprovativo
do valor atribuído.

3 — O não cumprimento do estabelecido nas alíneas b) e c) do
n.o 1 e no n.o 2 implicará o não pagamento da verba a comparticipar.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do protocolo

Compete ao IDP verificar o desenvolvimento do projecto que jus-
tificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao acompa-
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nhamento e controlo da sua execução, nos termos previstos no regu-
lamento do PAFID.

Cláusula 7.a

Âmbito e sentido do presente protocolo

O presente protocolo é interpretado e integrado de harmonia com
as disposições constantes do regulamento do PAFID, o qual faz parte
integrante deste acordo.

Cláusula 8.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
das verbas concedidas no prazo de 20 dias úteis, findo o qual se
procederá à cobrança coerciva.

Cláusula 9.a

Casos omissos

Em tudo o que for omisso no presente protocolo, aplicar-se-ão
as disposições legais constantes da legislação em vigor.

29 de Agosto de 2005. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente do Conselho
Directivo da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto, Jorge Olímpio Bento.

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, em conformidade com o artigo 75.o
da Lei n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro.)

Homologo.

30 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Protocolo n.o 137/2005. — Referência n.o 285/2005. — De acordo
com o disposto na alínea h) do artigo 7.o dos Estatutos do Instituto
do Desporto de Portugal, anexos ao Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7
de Maio, é celebrado entre o Instituto do Desporto de Portugal,
adiante designado por IDP, representado pelo seu presidente, Prof.
Doutor Luís Bettencourt Sardinha, ou primeiro outorgante, e a Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade
do Porto, adiante designada por FCDEF-UP, representada pelo pre-
sidente do conselho directivo Prof. Doutor Jorge Olímpio Bento, ou
segundo outorgante, um protocolo que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à FCDEF-UP para suporte de encargos com
o projecto titulado «Identificação de factores facilitadores e inibidores
da prática desportiva, escolar e extraescolar, em jovens do ensino
secundário», a realizar ao abrigo do Programa de Apoio Financeiro
à Investigação no Desporto, adiante designado por PAFID, instituído
pelo IDP.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 30 de Novembro de 2006, sem prejuízo de posterior
prorrogação, sempre que tal obrigue a alteração do respectivo cro-
nograma, decorrente de situações devidamente justificadas e apro-
vadas pelo IDP.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — O primeiro outorgante obriga-se a prestar apoio financeiro
ao segundo outorgante até ao montante máximo de E 2300, calculado
e aprovado com base nas despesas elegíveis apresentadas, tendo em
vista a prossecução do objecto do presente protocolo.

2 — O segundo outorgante obriga-se a:

a) Realizar o plano de trabalhos de acordo com os elementos
e o cronograma apresentados e aprovados no processo de
candidatura;

b) Respeitar criteriosamente os prazos estabelecidos no regu-
lamento do PAFID;

c) Deixar expressa a menção, em todos os trabalhos realizados
ao abrigo do presente protocolo, de terem sido apoiados finan-
ceiramente através do PAFID;

d) Cumprir na íntegra com todas as demais obrigações inerentes
ao regulamento do PAFID.

Cláusula 4.a

Regime de comparticipação financeira

A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a é
suportada por dotação de PIDDAC, «Formação», rubrica 04.08.01B005,
de acordo com o Regime da Administração Financeira e de Tesouraria
do Estado.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a
será disponibilizada em três momentos e em parcelas, respectivamente,
de 35 %, 30 % e 35 %, de acordo com o seguinte:

a) O pagamento referente ao primeiro momento será efectuado
logo após a decisão da concessão de apoio e assinatura do
protocolo;

b) O pagamento referente ao segundo momento será efectuado
após o envio do relatório intermédio ao IDP, de acordo com
o cronograma apresentado;

c) O pagamento referente ao terceiro momento é efectuado
mediante apresentação do relatório final, do estudo elabo-
rado, acompanhado de resumo em português e em inglês,
bem como da entrega dos comprovativos referentes a todas
as despesas elegíveis, o qual deve ser apresentado no prazo
de 30 dias após a conclusão da investigação, de acordo com
o estabelecido no regulamento.

2 — O pagamento das verbas referentes a cada um dos momentos
requer a apresentação de um documento contabilístico comprovativo
do valor atribuído.

3 — O não cumprimento do estabelecido nas alíneas b) e c) do
n.o 1 e no n.o 2 implicará o não pagamento da verba a comparticipar.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do protocolo

Compete ao IDP verificar o desenvolvimento do projecto que jus-
tificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao acompa-
nhamento e controlo da sua execução, nos termos previstos no regu-
lamento do PAFID.

Cláusula 7.a

Âmbito e sentido do presente protocolo

O presente protocolo é interpretado e integrado de harmonia com
as disposições constantes do regulamento do PAFID, o qual faz parte
integrante deste acordo.

Cláusula 8.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
das verbas concedidas no prazo de 20 dias úteis, findo o qual se
procederá à cobrança coerciva.

Cláusula 9.a

Casos omissos

Em tudo o que for omisso no presente protocolo, aplicar-se-ão
as disposições legais constantes da legislação em vigor.

29 de Agosto de 2005. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente do Conselho
Directivo da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto, Jorge Olímpio Bento.

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, em conformidade com o artigo 75.o
da Lei n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro.)

Homologo.

30 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.
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Protocolo n.o 138/2005. — Referência n.o 286/2005. — De acordo
com o disposto na alínea h) do artigo 7.o dos Estatutos do Instituto
do Desporto de Portugal, anexos ao Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7
de Maio, é celebrado entre o Instituto do Desporto de Portugal,
adiante designado por IDP, representado pelo seu presidente, Prof.
Doutor Luís Bettencourt Sardinha, ou primeiro outorgante, e a Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade
do Porto, adiante designada por FCDEF-UP, representada pelo pre-
sidente do conselho directivo Prof. Doutor Jorge Olímpio Bento, ou
segundo outorgante, um protocolo que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à FCDEF-UP para suporte de encargos com
o projecto titulado «Actividade física em crianças e adolescentes —
Estudo por acelerometria dos contextos de realização da prática»,
a realizar ao abrigo do Programa de Apoio Financeiro à Investigação
no Desporto, adiante designado por PAFID, instituído pelo IDP.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 1 de Agosto de 2006, sem prejuízo de posterior
prorrogação, sempre que tal obrigue a alteração do respectivo cro-
nograma, decorrente de situações devidamente justificadas e apro-
vadas pelo IDP.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — O primeiro outorgante obriga-se a prestar apoio financeiro
ao segundo outorgante até ao montante máximo de E 5500, calculado
e aprovado com base nas despesas elegíveis apresentadas, tendo em
vista a prossecução do objecto do presente protocolo.

2 — O segundo outorgante obriga-se a:

a) Realizar o plano de trabalhos de acordo com os elementos
e o cronograma apresentados e aprovados no processo de
candidatura;

b) Respeitar criteriosamente os prazos estabelecidos no regu-
lamento do PAFID;

c) Deixar expressa a menção, em todos os trabalhos realizados
ao abrigo do presente protocolo, de terem sido apoiados finan-
ceiramente através do PAFID;

d) Cumprir na íntegra com todas as demais obrigações inerentes
ao regulamento do PAFID.

Cláusula 4.a

Regime de comparticipação financeira

A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a é
suportada por dotação de PIDDAC, «Formação», rubrica 04.08.01B005,
de acordo com o Regime da Administração Financeira e de Tesouraria
do Estado.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira referida no n.o 1 da cláusula 3.a
será disponibilizada em três momentos e em parcelas, respectivamente,
de 35 %, 30 % e 35 %, de acordo com o seguinte:

a) O pagamento referente ao primeiro momento será efectuado
logo após a decisão da concessão de apoio e assinatura do
protocolo;

b) O pagamento referente ao segundo momento será efectuado
após o envio do relatório intermédio ao IDP, de acordo com
o cronograma apresentado;

c) O pagamento referente ao terceiro momento é efectuado
mediante apresentação do relatório final, do estudo elabo-
rado, acompanhado de resumo em português e em inglês,
bem como da entrega dos comprovativos referentes a todas
as despesas elegíveis, o qual deve ser apresentado no prazo
de 30 dias após a conclusão da investigação, de acordo com
o estabelecido no regulamento.

2 — O pagamento das verbas referentes a cada um dos momentos
requer a apresentação de um documento contabilístico comprovativo
do valor atribuído.

3 — O não cumprimento do estabelecido nas alíneas b) e c) do
n.o 1 e no n.o 2 implicará o não pagamento da verba a comparticipar.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do protocolo

Compete ao IDP verificar o desenvolvimento do projecto que jus-
tificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao acompa-
nhamento e controlo da sua execução, nos termos previstos no regu-
lamento do PAFID.

Cláusula 7.a

Âmbito e sentido do presente protocolo

O presente protocolo é interpretado e integrado de harmonia com
as disposições constantes do regulamento do PAFID, o qual faz parte
integrante deste acordo.

Cláusula 8.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
das verbas concedidas no prazo de 20 dias úteis, findo o qual se
procederá à cobrança coerciva.

Cláusula 9.a

Casos omissos

Em tudo o que for omisso no presente protocolo, aplicar-se-ão
as disposições legais constantes da legislação em vigor.

29 de Agosto de 2005. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente do Conselho
Directivo da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto, Jorge Olímpio Bento.

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, em conformidade com o artigo 75.o
da Lei n.o 55-B/2004, de 30 de Dezembro.)

Homologo.

30 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 1029/2005. — Considerando que o licen-
ciado Manuel de Lemos Bairrão Oleiro comunicou, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 22.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com a antecedência legalmente exigida, o termo da respectiva comissão
de serviço enquanto director do Instituto Português de Museus;

Considerando que essa comunicação foi devidamente acompanhada
de relatório de resultados obtidos durante o seu mandato de três
anos, conforme se determina no n.o 2 do citado artigo 22.o da mesma
lei;

Considerando que o licenciado Manuel de Lemos Bairrão Oleiro
tem vindo a desempenhar com competência o cargo de director do
Instituto Português de Museus, para o qual foi nomeado pelo despacho
conjunto n.o 760/2002, de 12 de Setembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro de 2002;

Considerando os resultados obtidos e a apreciação do respectivo
relatório, foi comunicada expressamente ao interessado, de acordo
com o n.o 1 do artigo 24.o da citada lei, a renovação da respectiva
comissão de serviço.

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 398/99, de 13 de Outubro, e ao abrigo do disposto nos artigos 18.o,
19.o e 22.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, determina-se o
seguinte:

1 — É renovada a comissão de serviço do licenciado Manuel de
Lemos Bairrão Oleiro no cargo de director do Instituto Português
de Museus, cujo curriculum vitae se publica em anexo ao presente
despacho, do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 14 de Outu-
bro de 2005.

8 de Novembro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel da Silva
Pires de Lima.
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ANEXO

Curriculum vitae de Manuel de Lemos Bairrão Oleiro

(síntese)

1 — Dados pessoais:

Nome — Manuel de Lemos Bairrão Oleiro;
Data de nascimento — 1 de Novembro de 1953.

2 — Formação académica — licenciado em História pela Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa.

3 — Situação na carreira — assessor principal da carreira técnica
superior do quadro do Instituto Português de Museus.

4 — Actividade profissional:

Director do Instituto Português de Museus desde Outubro de
2002;

Subdirector do Instituto Português de Museus — de 1997 a 2002;
Director de serviços de Museus, Património Móvel e Imaterial

do IPM — de 1995 a 1997;
Chefe da Divisão de Museus no IPM — de 1994 a 1995;
Funções técnicas no IPM — de 1992 a 1994;
Director, em regime de substituição, do Museu Marítimo de

Macau — de 1991 a 1992;
Subdirector do Museu Marítimo de Macau — de 1989 a 1991;
Funções técnicas no Museu Marítimo de Macau — de 1987 a

1989;
Funções técnicas na Divisão de Documentação da Direcção-Ge-

ral de Gestão e Organização da Secretaria de Estado da Cul-
tura — de 1986 a 1987;

Professor provisório no ensino preparatório — de 1984 a 1986;
Assessor da vereação da Câmara Municipal de Lisboa — de 1983

a 1986;
Funções técnicas no sector privado — de 1977 a 1983.

5 — Comissões e grupos de trabalho:

Participação em grupos de trabalho, no âmbito da União Euro-
peia, sobre redes telemáticas transeuropeias, património cul-
tural e novas tecnologias e circulação de bens culturais;

Membro do secretariado executivo da Comissão Territorial de
Macau para as Comemorações dos Descobrimentos Portugue-
ses — de 1989 a 1992.

Despacho conjunto n.o 1030/2005. — 1 — Considerando o dis-
posto na alínea a) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de
Abril, e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 18.o e nos n.os 1,
4 e 5 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e tendo
em conta que o currículo académico e profissional publicado em anexo
evidencia perfil adequado e demonstrativo da aptidão e da experiência
profissional necessárias ao cargo em que é investido, é nomeado,
em comissão de serviço, no cargo de director da Biblioteca Nacional
o mestre José Jorge da Costa Couto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 29 de Outu-
bro de 2005.

8 de Novembro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel da Silva
Pires de Lima.

Curriculum vitae

José Jorge da Costa Couto (Ponta Delgada, 21 de Fevereiro de 1951).
Assistente convidado da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Licenciado em História e mestre em História Moderna pela Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa, tendo defendido a dissertação
subordinada ao tema «O Colégio dos Jesuítas do Recife e o destino
do seu património (1759-1777)».

Lecciona, desde 1985-1986, as cadeiras de História dos Descobrimen-
tos e da Expansão Portuguesa e de História do Brasil na referida
instituição universitária. Foi professor visitante em universidades
brasileiras e chilenas.

Foi secretário-geral e coordenador da área de ciências humanas e
sociais da Enciclopédia Açoriana. Dirigiu a participação portuguesa
nas edições espanhola e brasileira da Enciclopédia Multimédia
Encarta, da Microsoft. Coordenador científico do projecto mul-
timédia interactivo «As viagens dos portugueses (Brasil)», contri-
buto da Biblioteca Nacional de Portugal para o programa inter-
nacional «Bibliotheca Universalis».

Publicou dezenas de trabalhos de natureza científica em livros e revis-
tas nacionais e estrangeiros, sendo, designadamente, autor da obra
A Construção do Brasil, Lisboa, 1995, Madrid, 1996, São Paulo,
1998.

Desempenhou, entre 1998 e 2002, o cargo de presidente do Instituto
Camões, organismo do Ministério dos Negócios Estrangeiros res-
ponsável pela promoção e difusão da língua e cultura portuguesas
no estrangeiro. Representou o Ministério da Cultura na Comissão
Mista Luso-Brasileira para as Comemorações do V Centenário do
Descobrimento do Brasil (1996-1998). Foi vogal do conselho cien-
tífico da Comissão Nacional para as Comemorações dos Desco-
brimentos Portugueses (1988-2002).

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Interna

Despacho n.o 24 355/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é exonerado,
a seu pedido, Manuel Correia Fernandes, agente principal M/134551,
do Corpo de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública, que
se encontrava destacado no meu Gabinete a prestar serviço de
condutor.

O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Outubro
de 2005.

5 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Administração Interna, José Manuel Santos de Magalhães.

Despacho n.o 24 356/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para prestar serviço de motorista no meu Gabinete Carlos Alberto
Ribeiro Fernandes, agente principal n.o 189/136154, do Corpo de Segu-
rança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Outubro
de 2005.

5 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Administração Interna, José Manuel Santos de Magalhães.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Rectificação n.o 1945/2005. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a lista de classificação final dos candidatos aprovados e não
aprovados no concurso externo para 1074 praças para o quadro per-
manente da Guarda Nacional Republicana, publicada através do aviso
n.o 536-A/2005 (2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 15,
de 21 de Janeiro de 2005, rectifica-se o seguinte:

1.o O candidato posicionado em 193.o lugar, Márcio José do Nas-
cimento Guerreiro, deixa de integrar a lista dos candidatos aprovados
e passa a fazer parte da lista dos candidatos não aprovados com
a observação de inobservância à alínea b) do artigo 272.o do EMGNR.

2.o Na lista dos candidatos aprovados são reposicionados os can-
didatos a partir do 193.o lugar, inclusive, isto é, o candidato Nuno
Miguel de Sousa Gama, que se encontrava na 194.a posição, ascenderá
à 193.a, e assim sucessivamente.

8 de Novembro de 2005. — O Chefe do Estado-Maior, Rui Ale-
xandre Cardoso Teixeira, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Anúncio n.o 179/2005 (2.a série). — Requisição ou transferência
de funcionários. — 1 — A Direcção-Geral de Viação pretende recru-
tar, através de requisição ou transferência, funcionários públicos da
carreira de telefonista para exercerem funções nas Direcções Regio-
nais de Viação Norte, Alentejo e Algarve.

2 — A selecção dos candidatos far-se-à mediante avaliação cur-
ricular e a realização de uma entrevista profissional.

3 — O estatuto remuneratório é o previsto para funcionários da
Administração Pública.

4 — As candidaturas devem ser remetidas por escrito, no prazo
de 10 dias após a publicação do presente anúncio, para a Divisão
de Pessoal e Expediente Geral, sita na Avenida da República, 16,
1069-055 Lisboa.

31 de Outubro de 2005. — O Director-Geral, António Nunes.

Anúncio n.o 180/2005 (2.a série). — Requisição ou transferência
de funcionários. — 1 — A Direcção-Geral de Viação pretende recru-
tar, através de requisição ou transferência, funcionários públicos da
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carreira de motorista de ligeiros para exercerem funções nas Direcções
Regionais de Viação Norte, Alentejo e Algarve.

2 — A selecção do candidato far-se-á mediante avaliação curricular
e a realização de uma entrevista profissional de selecção.

3 — O estatuto remuneratório é o previsto para funcionários da
Administração Pública.

4 — As candidaturas devem ser remetidas por escrito no prazo de
10 dias após a publicação do presente anúncio para a Divisão de
Pessoal e Expediente geral, sita na Avenida da República, 16, 1069-055
Lisboa.

2 de Novembro de 2005. — O Director-Geral, António Nunes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 24 357/2005 (2.a série). — I — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e
no despacho n.o 19 782/2005, do director-geral do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 177,
de 14 de Setembro de 2005, subdelego na directora central de Gestão
e Administração, licenciada Mariália Baptista Mendes, com a facul-
dade de subdelegação, os poderes necessários à prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, nos termos
previstos na lei, relativamente ao pessoal da sua direcção
central;

b) Qualificar como acidente em serviço os acidentes sofridos
por funcionários e agentes e autorizar o inerente processa-
mento das despesas, até ao limite de E 1000;

c) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários tenham direito, nos termos da lei;

d) Autorizar alterações orçamentais que não careçam de des-
pacho do membro do governo da tutela;

e) Autorizar a actualização de rendas, relativas a contratos de
arrendamento, resultante de imposição legal;

f) Proferir decisão sobre realização de despesas públicas com
empreitadas de obras, aquisição de bens e serviços e autorizar
as inerentes despesas até ao limite de E 50 000;

g) Autorizar pagamentos de despesas já autorizadas, indepen-
dentemente do seu valor;

h) Promover a avaliação de bens, autorizar a sua alienação e
estabelecer a forma que esta deve revestir, nos termos legais
previstos;

i) Autorizar o abate dos bens ao inventário do serviço;
j) Assinar a correspondência ou expediente necessário à ins-

talação e desenvolvimento dos processos que correm pela
respectiva direcção central.

II — Ratifico todos os actos praticados desde 20 de Junho de 2005
pela directora central de Gestão e Administração, licenciada Mariália
Baptista Mendes, que se enquadrem nos poderes ora delegados.

28 de Outubro de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos
Gonçalves.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Despacho n.o 24 358/2005 (2.a série). — Nos termos do
artigo 9.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 170/99, de 19 de Maio, do
artigo 26.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e
dos artigos 1.o, n.o 3, e 5.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro,
requisito a assessora do tesouro principal do quadro da Direcção-Geral
do Tesouro engenheira Isabel Maria Duarte Pinto Correia Pereira
Neto para o exercício de funções como vogal do conselho de admi-
nistração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.

O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Novembro
de 2005.

14 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Carlos Manuel Costa Pina.

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Rectificação n.o 1946/2005. — No Diário da República, 2.a série,
n.o 222, de 18 de Novembro de 2005, foi publicado o regulamento
da CMVM n.o 10/2005, que altera os regulamentos da CMVM
n.os 7/2001 e 4/2004, relativos ao governo das sociedades e a deveres
de informação. Tendo-se verificado que o mesmo foi publicado com
inexactidão, procede-se à sua rectificação dando aquela como nula
e sem qualquer efeito nos seguintes termos:

Na epígrafe onde se lê «Conselho Nacional do Mercado de Valores
Mobiliários» deve ler-se «Comissão do Mercado de Valores Mobi-
liários».

21 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Manuel Tavares. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Amadeu Ferreira.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 10 693/2005 (2.a série). — Delegação de
competências. — Ao abrigo do artigo 94.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e do artigo 62.o da Lei Geral Tributária, delego as
minhas competências no chefe de finanças-adjunto, tal como se indica:

I — Chefia da 1.a secção — Secção da Tributação do Patrimó-
nio — adjunto Carlos Mafra Henriques, TAT.2;

II — Atribuição de competências — ao chefe de finanças-adjunto,
sem prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atri-
buídas pelo chefe de finanças ou seus superiores hierárquicos, bem
como da competência que lhes atribui o artigo 93.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha
orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a
adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários,
competirá:

III — De carácter geral:

1) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedi-
dos de certidão a emitir pelos funcionários da respectiva sec-
ção, controlando a correcção das contas de emolumentos,
quando devidos, e fiscalizando as isenções dos mesmos,
quando mencionadas;

2) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos objectivos fixados, quer legalmente quer
por instâncias superiores;

3) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a instâncias hierarquicamente superiores, bem como a outras
entidades estranhas à DGCI de nível institucional relevante;

4) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

5) Assinar e distribuir documentos que tenham a natureza de
expediente necessário;

6) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

7) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
8) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea l) do artigo 59.o
do Regime Geral das Infracções Tributárias, para levantar
autos de notícia;

9) Assinar os documentos de cobrança e de operações de tesou-
raria a emitir pelo serviço de finanças;

10) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à secção;

11) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração das relações, mapas contabilísticos e outros
respeitantes ou relacionados com os serviços respectivos, de
modo que seja assegurada a sua remessa atempada às enti-
dades destinatárias;

12) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

13) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

14) Controlo de assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos
funcionários em serviço na respectiva secção;

15) Promover a organização e conservação em boa ordem do
arquivo de documentos e processos e demais assuntos rela-
cionados com a respectiva secção;

16) Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das coi-
mas e o direito à redução nos termos do artigo 29.o do RGIT,
tendo presente o preceituado nos artigos 30.o e 31.o do mesmo
diploma legal;

17) Verificar o andamento e controlo de todos os serviços a cargo
da secção, incluindo os não delegados, tendo em vista a sua
perfeita e atempada execução.
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IV — De carácter específico — ao adjunto Carlos Mafra Henriques,
que chefia a Secção da Tributação do Património, competirá:

1) Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas do cadastro,
seus aumentos e abatimentos, bem como o controlo dos bens
prescritos e abandonados;

2) Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas da
DGPE e da Direcção de Finanças, nomeadamente no que
se refere a identificações, avaliações, registo na conservatória
do registo predial, devoluções, cessões, registo no livro modelo
n.o 26 e tudo o que com o mesmo se relacione, exceptuando
as funções que por força de respectiva credencial sejam da
exclusiva competência do chefe do Serviço de Finanças (v. g.,
assinatura do auto de cessão, de devoluções, escrituras, etc.);

3) Despacho, distribuição e registo de segundas vias de cader-
netas prediais;

4) Promover todos os procedimentos e praticar os actos neces-
sários no âmbito da contribuição autárquica, imposto muni-
cipal sobre imóveis, imposto municipal sobre as transmissões
onerosas de imóveis e imposto de selo (transmissões gratuitas)
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 287/2003, de 12 de Novembro,
incluindo a apreciação e decisão de todas as reclamações
administrativas, apresentadas nos termos do Código da Con-
tribuição Autárquica (artigo 32.o) e do Código da Contri-
buição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola
(artigo 269.o) e do Código do Imposto Municipal sobre Imó-
veis (artigo 130.o), sobre matrizes prediais, pedidos de dis-
criminação, rectificação e verificação de áreas de prédios urba-
nos, rústicos ou mistos;

5) Orientar e supervisionar a tramitação dos processos instau-
rados com base nos pedidos de isenção de contribuição autár-
quica, pedidos de isenção de imposto municipal sobre imóveis,
bem como dos respectivos pedidos de não sujeição, e praticar
neles todos os actos em que a competência pertença ao chefe
do serviço de finanças, nomeadamente a decisão final, e pro-
mover a sua cessação, quando deixarem de verificar-se os
pressupostos para o seu reconhecimento, com excepção da
restituição de imposto municipal de sisa, nos termos do
artigo 14.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações, bem como os casos
em que haja lugar a indeferimento;

6) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da Lei
do Inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arren-
damento Urbano (RAU) e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

7) Condução de todo o serviço relacionado com as avaliações
de prédios urbanos, incluindo as segundas avaliações e pedidos
de discriminação de valores patrimoniais e verificação de áreas
de prédios urbanos, à excepção dos actos relativos à posse,
nomeação e ou substituição de peritos locais, assim como
a assinatura dos mapas resumo e folhas de despesa, bem
como a orientação de todo o serviço relacionado com recla-
mações cadastrais rústicas;

8) Orientar e fiscalizar todo o serviço relacionado com as ava-
liações para efeitos da contribuição autárquica, imposto muni-
cipal sobre imóveis, incluindo os pedidos de segundas ava-
liações (artigo 76.o do CIMI), e praticar os actos necessários
que sejam da competência do chefe do serviço de finanças,
bem como assinar os documentos, termos e despachos, orien-
tação dos trabalhos das comissões de avaliação, com excepção
da nomeação de peritos locais;

9) Fiscalizar e controlar o serviço de alterações matriciais, ins-
crições e identificações, bem como de todas as liquidações,
incluindo de anos anteriores, e de todos os elementos rece-
bidos de outras entidades, nomeadamente das câmaras muni-
cipais, notários e outros serviços de finanças;

10) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e controlo de todo o serviço, depósito de valores abandonados
e elaboração das respectivas relações e mapas;

11) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

12) Coordenar e controlar todo o serviço de informática tributária
da contribuição autárquica, imposto municipal sobre imóveis,
imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis
e imposto do selo (transmissões gratuitas), incluindo a auto-
rização para as liquidações e suas correcções, garantindo em
tempo útil a recolha e a actualização de dados para lança-
mento e emissão de documentos, incluindo a autorização para
proceder às suas anulações;

13) Coordenar e controlar diariamente os documentos de cobrança
do imposto municipal de sisa, imposto municipal sobre as
transmissões onerosas de imóveis e dos emolumentos devidos
nas certidões, cadernetas e outros serviços prestados, man-
tendo o registo devidamente actualizado e averbado do bom
pagamento efectuado;

14) Mandar instaurar e controlar os processos administrativos de
liquidação dos impostos integrados na Secção, quando a com-
petência pertença aos serviços de finanças, com base nas decla-
rações dos sujeitos passivos ou oficiosamente, na falta destas,
e praticar todos os actos a eles respeitantes;

15) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
municipal de sisa e ao imposto municipal sobre as transmissões
onerosas de imóveis, praticar todos os actos relacionados,
nomeadamente a conferência e assinatura dos termos de liqui-
dação, respectivos averbamentos, conferência de relações de
notários, bem como os despachos, mandados e termos de
avaliação e demais actos a praticar em processos do
artigo 109.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações, com excepção da auto-
rização para rectificação dos termos de declaração, da nomea-
ção e ou substituição dos peritos locais;

16) Promover a extracção de cópias de termos de liquidação de
sisa para efeitos de avaliação de prédios ou terrenos para
construção omissos ou inscritos sem valor patrimonial;

17) Orientação e assinatura dos processos a que se referem os
artigos 56.o, 57.o, 87.o e 96.o do CIMSISSD, exceptuando-se
os actos relativos à posse, nomeação e ou substituição de
peritos;

18) Promover a extracção de cópias de termos de liquidação de
sisa e assinar requisições aos Serviços de Prevenção e Ins-
pecção Tributária, para efeitos de pedidos de autorização para
avaliação nos termos do artigo 57.o do CIMSISSD, bem como
para efeito de discriminação do valor patrimonial nos termos
do artigo 54.o do mesmo diploma legal;

19) Promover e controlar a extracção dos verbetes de fiscalização
modelo n.o 1-D, relacionados com as liquidações e isenções
condicionadas do imposto municipal de sisa e do imposto
municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis;

20) Orientação da tramitação dos processos do imposto sobre
as sucessões e doações e a sua normal instrução, sua con-
ferência e assinatura das respectivas liquidações e mapas da
divisão do imposto em anuidades e prestações, com excepção
daqueles cujo valor tenha de ser submetido a conferência
pela Direcção de Finanças e a apreciação das garantias ofe-
recidas para assegurar o pagamento do imposto e ainda do
imposto do selo (transmissões gratuitas);

21) Promover e controlar a extracção de mapas demonstrativo
das liquidações, execução dos mapas estatísticos e serviço
mensal e sua remessa atempada à Direcção de Finanças;

22) Promover e controlar a escrituração do livro de registo de
processos de imposto sucessório instaurados, modelo n.o 3-D,
fiscalização das relações de óbitos e outros elementos para
a economia do imposto, a extracção do modelo n.o 17-A para
actualização das matrizes e base de dados para a liquidação
da contribuição autárquica e de verbetes de fiscalização de
processos pendentes, averbamento/recolha através das rela-
ções modelo n.o 5-D das conservatórias do registo civil, na
aplicação informática do cadastro único, da data de óbito
dos contribuintes falecidos, bem como a origem da informação
(Serviço de Finanças), conforme instruções transmitidas por
e-mail de 10 de Setembro de 2004, da Direcção de Serviços
de Cadastro;

23) Despacho de junção aos processos de documentos com eles
relacionados;

24) Promover e controlar a boa organização e arquivo de pro-
cessos, incluindo os processos findos e respectivos verbetes;

25) Assinar mandados, passados em meu nome, incluindo os emi-
tidos em cumprimento de despacho anterior;

26) Passar e assinar requisições de serviço à fiscalização, emitidas
em execução de despacho anterior;

27) Controlar a fiscalização dos verbetes dos usufrutuários;
28) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a

benefícios fiscais em sede de contribuição autárquica e do
imposto municipal sobre imóveis e imposto municipal sobre
transmissões onerosas de imóveis (artigos 11.o-A e 12.o do
Estatuto dos Benefícios Fiscais);

29) Orientar e controlar os pedidos de restituição dos impostos
não informatizados e a sua recolha informática, através da
aplicação informática criada para o efeito.

V — Delego ainda no chefe de finanças-adjunto:

a) Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem e a
disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os fun-
cionários por pequenos lapsos de tempo, conforme o estri-
tamente necessário;

b) Controlar a execução e produção da sua secção, de forma
que sejam alcançadas as metas previstas nos planos de
actividades;
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c) Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 500/79, de 22
de Dezembro, e da alínea i) do artigo 59.o do RGIT, é atri-
buída ainda a competência para levantamento de auto de
notícia;

d) O CFA propor-me-á, sempre que se mostre necessário e ou
conveniente, as rotações de serviços dos respectivos fun-
cionários;

e) Em todos os actos praticados ao abrigo da presente delegação
de competências, deve ser feita menção expressa ao chefe
do Serviço de Finanças, através da expressão «Por delegação
do Chefe do Serviço de Finanças», com indicação da data
em que foi publicada a presente delegação na 2.a série do
Diário da República.

VI — Substituição legal — nas minhas faltas, ausências ou impe-
dimentos, o meu substituto legal é o adjunto Carlos Mafra Henriques.

VII — Observações — tendo em consideração o conteúdo doutrinal
do conceito de delegação de competências, conforme o previsto no
artigo 39.o do Código do Procedimento Administrativo, o delegante
conserva, nomeadamente, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa da resolução e apreciação que entender conveniente,
sem que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do
presente despacho;

b) Modificação, anulação ou revogação dos actos praticados pelo
delegado.

VIII — Produção de efeitos — o presente despacho produz efeitos
desde 27 de Outubro de 2003 até 15 de Agosto de 2005, inclusive,
ficando por este meio ratificados todos os actos e despachos entretanto
proferidos sobre as matérias ora objecto de delegação.

27 de Outubro de 2005. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Oeiras 1, Manuel Coelho de Oliveira.

Aviso (extracto) n.o 10 694/2005 (2.a série). — Delegação de
competências. — Ao abrigo do artigo 94.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e do artigo 62.o da Lei Geral Tributária, delego as
minhas competências nos chefes de finanças-adjuntos, tal como se
indica:

I — Chefia das secções:

Secção da Tributação do Património — adjunta Ana Paula Silva
Dias Ferreira Campos, TAT.1;

Secção da Tributação do Rendimento e Despesa — adjunta
Jacinta Maria Pexirra Ferreira Couvinha, TAT.1;

Secção de Justiça Tributária — adjunta Augusta Maria Coelho
Ferreira Timóteo Miranda, TAT.1;

Secção de Cobrança — José Manuel Rosa Dias, tesoureiro de
finanças de nível 1.

II — Atribuição de competências — aos chefes de finanças-adjun-
tos, sem prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser
atribuídas pelo chefe de finanças ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhes atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha
orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a
adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários,
competirá:

III — De carácter geral:

1) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedi-
dos de certidão a emitir pelos funcionários da respectiva sec-
ção, controlando a correcção das contas de emolumentos,
quando devidos, e fiscalizando as isenções dos mesmos,
quando mencionadas;

2) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos objectivos fixados, quer legalmente quer
por instâncias superiores;

3) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a instâncias hierarquicamente superiores, bem como a outras
entidades estranhas à DGCI de nível institucional relevante;

4) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

5) Assinar e distribuir documentos que tenham a natureza de
expediente necessário;

6) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

7) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
8) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea l) do artigo 59.o
do Regime Geral das Infracções Tributárias, para levantar
autos de notícia;

9) Assinar os documentos de cobrança e de operações de tesou-
raria a emitir pelo serviço de finanças;

10) Responsabilização pela organização e conservação do arquivo
dos documentos respeitantes aos serviços adstritos à secção;

11) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração das relações, mapas contabilísticos e
outros, respeitantes ou relacionados com os serviços respec-
tivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atempada
às entidades destinatárias;

12) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

13) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

14) Controlo de assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos
funcionários em serviço na respectiva secção;

15) Promover a organização e conservação em boa ordem do
arquivo de documentos e processos e demais assuntos rela-
cionados com a respectiva secção;

16) Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das coi-
mas e o direito à redução nos termos do artigo 29.o do RGIT,
tendo presente o preceituado nos artigos 30.o e 31.o do mesmo
diploma legal;

17) Verificar o andamento e controlo de todos os serviços a cargo
da secção, incluindo os não delegados, tendo em vista a sua
perfeita e atempada execução.

IV — De carácter específico:
À adjunta Ana Paula Silva Dias Ferreira Campos, que chefia a

Secção da Tributação do Património, competirá:

1) Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas do cadastro,
seus aumentos e abatimentos, bem como o controlo dos bens
prescritos e abandonados;

2) Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas da
DGPE e da Direcção de Finanças, nomeadamente no que
se refere a identificações, avaliações, registo na conservatória
do registo predial, devoluções, cessões, registo no livro modelo
n.o 26 e tudo o que com o mesmo se relacione, exceptuando
as funções que por força de respectiva credencial sejam da
exclusiva competência do chefe do Serviço de Finanças (v. g.,
assinatura do auto de cessão, de devoluções, escrituras, etc.);

3) Despacho, distribuição e registo de segundas vias de cader-
netas prediais;

4) Promover todos os procedimentos e praticar os actos neces-
sários no âmbito da contribuição autárquica, imposto muni-
cipal sobre imóveis, imposto municipal sobre as transmissões
onerosas de imóveis e imposto de selo (transmissões gratuitas)
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 287/2003, de 12 de Novembro,
incluindo a apreciação e decisão de todas as reclamações
administrativas, apresentadas nos termos do Código da Con-
tribuição Autárquica (artigo 32.o) e do Código da Contri-
buição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola
(artigo 269.o) e do Código do Imposto Municipal sobre Imó-
veis (artigo 130.o), sobre matrizes prediais, pedidos de dis-
criminação, rectificação e verificação de áreas de prédios urba-
nos, rústicos ou mistos;

5) Orientar e supervisionar a tramitação dos processos instau-
rados com base nos pedidos de isenção de contribuição autár-
quica, pedidos de isenção de imposto municipal sobre imóveis,
bem como dos respectivos pedidos de não sujeição, e praticar
neles todos os actos em que a competência pertença ao chefe
do serviço de finanças, nomeadamente a decisão final, e pro-
mover a sua cessação, quando deixarem de verificar-se os
pressupostos para o seu reconhecimento, com excepção da
restituição de imposto municipal de sisa, nos termos do
artigo 14.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações, bem como os casos
em que haja lugar a indeferimento;

6) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da Lei
do Inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arren-
damento Urbano (RAU) e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

7) Condução de todo o serviço relacionado com as avaliações
de prédios urbanos, incluindo as segundas avaliações e pedidos
de discriminação de valores patrimoniais e verificação de áreas
de prédios urbanos, à excepção dos actos relativos à posse,
nomeação e ou substituição de peritos locais, assim como
a assinatura dos mapas resumo e folhas de despesa, bem
como a orientação de todo o serviço relacionado com recla-
mações cadastrais rústicas;

8) Orientar e fiscalizar todo o serviço relacionado com as ava-
liações para efeitos da contribuição autárquica, imposto muni-
cipal sobre imóveis, incluindo os pedidos de segundas ava-
liações (artigo 76.o do CIMI), e praticar os actos necessários
que sejam da competência do chefe do serviço de finanças,
bem como assinar os documentos, termos e despachos, orien-
tação dos trabalhos das comissões de avaliação, com excepção
da nomeação de peritos locais;
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9) Fiscalizar e controlar o serviço de alterações matriciais, ins-
crições e identificações, bem como de todas as liquidações,
incluindo de anos anteriores, e de todos os elementos rece-
bidos de outras entidades, nomeadamente das câmaras muni-
cipais, notários e outros serviços de finanças;

10) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e controlo de todo o serviço, depósito de valores abandonados
e elaboração das respectivas relações e mapas;

11) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

12) Coordenar e controlar todo o serviço de informática tributária
da contribuição autárquica, imposto municipal sobre imóveis,
imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis
e imposto do selo (transmissões gratuitas), incluindo a auto-
rização para as liquidações e suas correcções, garantindo em
tempo útil a recolha e a actualização de dados para lança-
mento e emissão de documentos, incluindo a autorização para
proceder às suas anulações;

13) Coordenar e controlar diariamente os documentos de cobrança
do imposto municipal de sisa, imposto municipal sobre as
transmissões onerosas de imóveis e dos emolumentos devidos
nas certidões, cadernetas e outros serviços prestados, man-
tendo o registo devidamente actualizado e averbado do bom
pagamento efectuado;

14) Mandar instaurar e controlar os processos administrativos de
liquidação dos impostos integrados na secção, quando a com-
petência pertença aos serviços de finanças, com base nas decla-
rações dos sujeitos passivos ou oficiosamente, na falta destas,
e praticar todos os actos a eles respeitantes;

15) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
municipal de sisa e ao imposto municipal sobre as transmissões
onerosas de imóveis, praticar todos os actos relacionados,
nomeadamente a conferência e assinatura dos termos de liqui-
dação, respectivos averbamentos, conferência de relações de
notários, bem como os despachos, mandados e termos de
avaliação e demais actos a praticar em processos do
artigo 109.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações, com excepção da auto-
rização para rectificação dos termos de declaração, da nomea-
ção e ou substituição dos peritos locais;

16) Promover a extracção de cópias de termos de liquidação de
sisa para efeitos de avaliação de prédios ou terrenos para
construção omissos ou inscritos sem valor patrimonial;

17) Orientação e assinatura dos processos a que se referem os
artigos 56.o, 57.o, 87.o e 96.o do CIMSISSD, exceptuando-se
os actos relativos à posse, nomeação e ou substituição de
peritos;

18) Promover a extracção de cópias de termos de liquidação de
sisa e assinar requisições aos Serviços de Prevenção e Ins-
pecção Tributária, para efeitos de pedidos de autorização para
avaliação nos termos do artigo 57.o do CIMSISSD, bem como
para efeito de discriminação do valor patrimonial nos termos
do artigo 54.o do mesmo diploma legal;

19) Promover e controlar a extracção dos verbetes de fiscalização
modelo n.o 1-D, relacionados com as liquidações e isenções
condicionadas do imposto municipal de sisa e do imposto
municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis;

20) Orientação da tramitação dos processos do imposto sobre
as sucessões e doações e a sua normal instrução, sua con-
ferência e assinatura das respectivas liquidações e mapas da
divisão do imposto em anuidades e prestações, com excepção
daqueles cujo valor tenha de ser submetido a conferência
pela Direcção de Finanças e a apreciação das garantias ofe-
recidas para assegurar o pagamento do imposto e ainda do
imposto do selo (transmissões gratuitas);

21) Promover e controlar a extracção de mapas demonstrativo
das liquidações, execução dos mapas estatísticos e serviço
mensal e sua remessa atempada à Direcção de Finanças;

22) Promover e controlar a escrituração do livro de registo de
processos de imposto sucessório instaurados, modelo n.o 3-D,
fiscalização das relações de óbitos e outros elementos para
a economia do imposto, a extracção do modelo n.o 17-A para
actualização das matrizes e base de dados para a liquidação
da contribuição autárquica e de verbetes de fiscalização de
processos pendentes, averbamento/recolha através das rela-
ções modelo n.o 5-D das conservatórias do registo civil, na
aplicação informática do cadastro único, da data de óbito
dos contribuintes falecidos, bem como a origem da informação
(serviço de finanças), conforme instruções transmitidas por
e-mail de 10 de Setembro de 2004, da Direcção de Serviços
de Cadastro;

23) Despacho de junção aos processos de documentos com eles
relacionados;

24) Promover e controlar a boa organização e arquivo de pro-
cessos, incluindo os processos findos e respectivos verbetes;

25) Assinar mandados, passados em meu nome, incluindo os emi-
tidos em cumprimento de despacho anterior;

26) Passar e assinar requisições de serviço à fiscalização, emitidas
em execução de despacho anterior;

27) Controlar a fiscalização dos verbetes dos usufrutuários;
28) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a

benefícios fiscais em sede de contribuição autárquica e do
imposto municipal sobre imóveis e imposto municipal sobre
transmissões onerosas de imóveis (artigos 11.o-A e 12.o do
Estatuto dos Benefícios Fiscais);

29) Orientar e controlar os pedidos de restituição dos impostos
não informatizados e a sua recolha informática, através da
aplicação informática criada para o efeito.

À adjunta Jacinta Maria Pexirra Ferreira Couvinha, que chefia a
Secção da Tributação do Rendimento e Despesa, competirá:

1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC), promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos necessários
à execução do serviço referente aos indicados impostos, bem
como à fiscalização dos mesmos;

2) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA), promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço referente ao indicado imposto e fiscalização do
mesmo, incluindo a recolha informática da informação nas
opções superiormente autorizadas, verificar as notas de apu-
ramento dos modelos n.os 382 e 383 (à excepção da fixação
prevista nos artigos 82.o e 84.o do CIVA), promover a orga-
nização dos processos individuais dos sujeitos passivos, con-
trolo da emissão do modelo n.o 344, bem como o seu adequado
tratamento e promover a elaboração do BAO, com vista à
correcção de errados enquadramentos cadastrais, bem como
a acautelar situações de caducidade do imposto;

3) Controlar e promover a atempada fiscalização dos sujeitos
passivos do regime especial dos pequenos retalhistas, através
das guias de entrega do imposto, mantendo as fichas de conta
corrente devidamente actualizadas, bem como acautelar situa-
ções de caducidade do imposto;

4) Fiscalização e controlo interno, incluindo elementos de cru-
zamento de várias declarações, designadamente de IR;

5) Controlar e coordenar os procedimentos relacionados com
o cadastro único, quer com o módulo de identificação quer
com o módulo de actividade, mantendo permanentemente
actualizados e em perfeita ordem os respectivos ficheiros e
bem assim o arquivo dos documentos de suporte aos mesmos
nos termos que estão superior e informaticamente definidos;

6) Orientar e controlar a recepção, registo prévio, visualização
e loteamento das declarações e relações a que estejam obri-
gados os sujeitos passivos de IR, bem como a sua recolha
informática nos casos superiormente autorizados ou a sua
atempada remessa ao diversos centros de recolha de dados
nos restantes casos e nos termos que estão superiormente
definidos, e ainda, o seu bom arquivamento relativamente
às declarações e relações e quaisquer outros documentos res-
peitantes aos sujeitos passivos desta área fiscal;

7) Controlar as reclamações, os recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após as notificações efectuadas,
e face à alteração/fixação do rendimento colectável/imposto
e promover a sua célere remessa à Direcção de Finanças
nos termos e prazos legalmente estabelecidos;

8) Coordenar, orientar, controlar e instruir os processos de aná-
lise de listagens de IRS, nas respectivas campanhas, conforme
metodologia superiormente definida pela Direcção de Finan-
ças, tendo como objectivo a sua eficaz e eficiente decisão;

9) Assinar mandados, passados em meu nome, incluindo os emi-
tidos em cumprimento de despacho anterior;

10) Passar e assinar requisições de serviço à fiscalização, emitidas
em execução de despacho anterior;

11) Coordenar e controlar diariamente os documentos dos emo-
lumentos devidos nas certidões e outros serviços prestados,
mantendo o registo devidamente actualizado e averbado do
bom pagamento efectuado;

12) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a
benefícios fiscais em sede de impostos sobre o rendimento
e despesa (artigos 11.o-A e 12.o do Estatuto dos Benefícios
Fiscais);

13) Orientar e controlar os pedidos de restituição dos impostos
não informatizados e a sua recolha informática através da
aplicação informática criada para o efeito;

14) Controlar o livro a que se refere a Resolução do Conselho
de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro, procedendo à
remessa das reclamações nos termos do n.o 8 da referida
resolução;
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15) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte e do cadastro único;

16) Promover a arrumação mensal das cópias dos ofícios expe-
didos, bem como do Diário da República, edições, distribuição
de instruções, etc.;

17) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas;
18) Coordenar e controlar todo o serviço de correios e tele-

comunicações;
19) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao

economato e ao fundo de maneio, conferindo e controlando
os movimentos a débito e a crédito da conta bancária do
Serviço de Finanças na Caixa Geral de Depósitos;

20) Promover a elaboração dos mapas do plano de actividades
dos modelos PA-10 e PA-11 e o seu atempado envio
informático;

21) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral e a
sua distribuição pelos serviços, prevenindo a sua racional uti-
lização e a elaboração dos mapas do cadastro e os seus aumen-
tos e abatimentos;

22) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal,
designadamente a abertura e controlo do livro de ponto, ela-
boração da nota de faltas e licenças dos funcionários, bem
como a sua comunicação aos serviços respectivos, pedidos
de verificação domiciliária de doença e pedidos de apresen-
tação à junta médica, excluindo justificação de faltas e con-
cessão ou autorização de férias;

23) Despacho de junção aos processos de documentos com eles
relacionados.

À adjunta Augusta Maria Coelho Ferreira Timóteo Miranda, que
chefia a Secção de Justiça Tributária, competirá:

1) Orientar, coordenar e controlar todo o serviço relacionado
com os processos de reclamação graciosa, contra-ordenação,
oposição, embargos de terceiro e execução fiscal e tomar as
medidas necessárias com vista à sua rápida conclusão;

2) Assinar despachos e registos de autuação de processos de
reclamação graciosa, promover a instrução dos mesmos e pra-
ticar todos os actos com eles relacionados com vista à sua
preparação para a decisão;

3) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes, incluindo a execução das
decisões nele proferidas, com excepção da fixação das coimas,
dispensa e atenuação especial das mesmas, reconhecimento
da causa extintiva do procedimento e inquirição de tes-
temunhas;

4) Mandar registar e autuar os autos de apreensão de merca-
dorias em circulação de conformidade com o Decreto-Lei
n.o 147/2003, de 11 de Julho;

5) Mandar registar e autuar os processos de execução fiscal,
proferir despachos para a sua instrução e praticar todos os
actos ou termos que, por lei, sejam da competência do chefe
do Serviço de Finanças, incluindo a extinção por pagamento
ou anulação, com excepção de:

a) Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento
da penhora, nos casos em que os bens penhorados se
encontrem sujeitos a registo;

b) Reconhecimento da prescrição [artigo 175.o do Código
de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT) e
declaração em falhas (artigo 272.o do CPPT)];

c) Decidir a suspensão de processos (artigo 169.o do
CPPT);

d) Proferir despachos para a venda de bens por qualquer
das formas previstas no Código de Procedimento e de
Processo Tributário (CPPT);

e) Aceitação de propostas e decisão sobre as vendas de
bens por qualquer das formas previstas no respectivo
Código;

f) Todos os restantes actos formais relacionados com a
venda de bens e que sejam da competência do chefe
do Serviço de Finanças;

g) Proferir decisão sobre os pedidos de pagamento em
prestações nos termos do artigo 196.o do CPPT, bem
como a apreciação e fixação de garantias (artigos 195.o
e 199.o do CPPT) e dispensa destas (n.o 4 do artigo 52.o
da LGT, conjugado com o artigo 170.o do CPPT);

6) Mandar autuar os incidentes de embargo de terceiro e os
processos de oposição e praticar todos os actos a eles res-
peitantes ou com eles relacionados;

7) Promover, dentro dos prazos previstos, todos os procedimen-
tos relacionados com as impugnações apresentadas, prati-
cando os actos necessários da competência do chefe do Serviço
de Finanças, incluindo a execução de decisões neles profe-

ridas, com exclusão da revogação do acto impugnado prevista
no artigo 112.o do CPPT e organização do processo admi-
nistrativo a que se refere o artigo 111.o do CPPT;

8) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
9) Programar e controlar o serviço externo relacionado com a

justiça tributária e as notificações ou citações vias postal e
pessoais;

10) Controlar o movimento de todos os cheques emitidos pela
Direcção-Geral do Tesouro e enviados a este Serviço, man-
tendo informação actualizada sobre o seu destino e ou
aplicação;

11) Promover a elaboração de todos os mapas de controlo e gestão
da dívida executiva e processos, nomeadamente os modelos
15-G/1, EF, PAJUT, Decretos-Leis n.os 225/94 e 124/96, e
coordenar o serviço relacionado com os mesmos, nomeada-
mente o atempado envio aos seus destinatários;

12) Assinar mandados, passados em meu nome, incluindo os emi-
tidos em cumprimento de despacho anterior;

13) Passar e assinar requisições de serviço à fiscalização, emitidas
em execução de despacho anterior;

14) Controlar e fiscalizar o andamento dos processos e a sua
conferência com os respectivos mapas;

15) Execução de instruções e conclusão de processos de execução
fiscal, tendo em vista a permanente extinção do maior número
de processos, redução dos saldos, quer de processos quer
da dívida exequenda, de forma a serem atingidos os objectivos
superiormente determinados;

16) A informatização dos processos de justiça fiscal relativamente
a certidões de dívida emitidas por este Serviço de Finanças
e por outras entidades, cuja liquidação não é da competências
dos Serviços da DGCI;

17) Promover o registo dos bens penhorados;
18) Mandar expedir cartas precatórias;
19) Promover a passagem de certidões por dívidas à Fazenda

Nacional, incluindo as que respeitam a citações feitas ao chefe
do Serviço de Finanças pelos tribunais, para reclamação de
créditos;

20) Coordenar e controlar diariamente os documentos de cobrança
e dos emolumentos devidos nas certidões e outros serviços
prestados, mantendo o registo devidamente actualizado e
averbado do bom pagamento efectuado;

21) Orientar e controlar os pedidos de restituição dos impostos
não informatizados e sua recolha através da aplicação infor-
mática criada para o efeito;

22) Despacho de junção aos processos de documentos com eles
relacionados;

23) Tomar as necessidades medidas no sentido de se evitarem
as prescrições de dívidas nos processos de execução fiscal
e as prescrições das coimas nos processos de contra-or-
denação;

24) Providenciar no sentido da execução atempada das compen-
sações de créditos on-line dos impostos informatizados e cen-
tralizados, por conta das respectivas dívidas, bem como as
restituições que forem devidas aos contribuintes, através da
aplicação informática (sistema de fluxos financeiros — sis-
tema de restituições/compensações e pagamentos).

Tendo em conta o disposto no Decreto-Lei n.o 237/2004, de 18 de
Dezembro, que integra as tesourarias de finanças nos serviços peri-
féricos locais da DGCI como secções dos serviços de finanças, e con-
siderando que, por força do regime transitório, as funções de gerência
continuam cometidas ao tesoureiro, uma vez que não optou pela inte-
gração no GAT, delego no tesoureiro de finanças do nível I José
Manuel Rosa Dias, que chefia a Secção de Cobrança, e, nas suas
ausências ou impedimentos, na técnica de administração tributária
do nível I Maria Cândida Caçador Abade Voz Leal, além das com-
petências de carácter geral acima enunciadas, mais as seguintes
competências:

1) O controlo, coordenação e procedimentos de todos os actos
respeitantes ao imposto municipal sobre veículos, e impostos
de circulação e camionagem, incluindo:

a) Emissão de certidão a que se refere o artigo 34.o, n.o 1,
do Regulamento do Imposto Municipal sobre Veículos;

b) Instrução dos pedidos para revenda de dísticos do
imposto municipal sobre veículos, de conformidade com
o artigo 1.o, n.o 9, do respectivo Regulamento;

c) Proceder à recolha, contabilização e restituição dos dís-
ticos do IMSV devolvidos pelos revendedores, de con-
formidade com a circular n.o 16/94, de 17 de Junho,
da Direcção-Geral do Tesouro;

d) Controlar as liquidações do imposto municipal sobre
veículos e instruir os processos de liquidação adicional
ou de restituição oficiosa, consoante os casos;

e) Deferir e conceder a isenção do imposto de circulação
e camionagem, de conformidade com o artigo 4.o do
respectivo Regulamento e do n.o 1 do manual de
cobrança;
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f) Despachar o pedido de fornecimento de dísticos de
substituição modelos n.os 1-A, 2-A e 3-A do imposto
de circulação e de camionagem de conformidade com
o artigo 2.o do respectivo Regulamento e do n.o 10.2
do manual de cobrança;

g) Desenvolver as acções necessárias à correcção dos erros
cometidos no registo informático das declarações
modelo 6 de ICI e de ICA, de conformidade com o
respectivo manual de cobrança e instruções comple-
mentares;

h) Emitir a certidão a que se refere o artigo 19.o do Regu-
lamento dos Impostos de Circulação e Camionagem;

2) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo (excepto transmissões gratuitas de bens) e praticar
os actos a ele respeitantes ou com ele relacionados, incluindo
as liquidações efectuadas pelo Serviço de Finanças;

3) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes à receita do Estado cuja liquidação não é da com-
petência dos serviços da DGCI, incluindo as reposições e
rendas de prédios do Estado;

4) Controlar e coordenar os procedimentos relacionados com
o módulo de identificação do cadastro único (número fiscal
de contribuinte — pessoas singulares), mantendo permanen-
temente actualizados e em perfeita ordem os respectivos
ficheiros e, bem assim, o arquivo dos documentos de suporte
aos mesmos nos termos que estão superior e informaticamente
definidos.

V — Notas comuns — delego ainda em cada chefe de finanças-
-adjunto:

a) Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem e a
disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os fun-
cionários por pequenos lapsos de tempo, conforme o estri-
tamente necessário;

b) Controlar a execução e produção da sua secção, de forma
que sejam alcançadas as metas previstas nos planos de
actividades;

c) Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 500/79, de 22
de Dezembro, e da alínea i) do artigo 59.o do RGIT, é atri-
buída ainda a competência para levantamento de auto de
notícia;

d) Cada CFA propor-me-á, sempre que se mostre necessário
e ou conveniente, as rotações de serviços dos respectivos
funcionários;

e) Em todos os actos praticados ao abrigo da presente delegação
de competências, deve ser feita menção expressa ao chefe
do Serviço de Finanças, através da expressão «Por delegação
do Chefe do Serviço de Finanças», com indicação da data
em que foi publicada a presente delegação na 2.a série do
Diário da República.

VI — Substituição legal — nas minhas faltas, ausências ou impe-
dimentos, o meu substituto legal é a adjunta Ana Paula Silva Dias
Ferreira Campos.

VII — Observações — tendo em consideração o conteúdo doutrinal
do conceito de delegação de competências, conforme o previsto no
artigo 39.o do Código de Procedimento Administrativo, o delegante
conserva nomeadamente os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa da resolução e apreciação que entender conveniente,
sem que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do
presente despacho;

b) Modificação, anulação ou revogação dos actos praticados
pelos delegados.

VIII — Produção de efeitos — o presente despacho produz efeitos
a partir de 16 de Agosto de 2005, inclusive, excepto quanto às com-
petências delegadas ao chefe da Secção de Cobrança, cujo início de
produção de efeitos se reporta a 23 de Dezembro de 2004, ficando
por este meio ratificados todos os actos e despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto de delegação.

28 de Outubro de 2005. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Oeiras 1, Manuel Coelho de Oliveira.

Aviso (extracto) n.o 10 695/2005 (2.a série). — Nos termos dos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, do
artigo 62.o da lei geral tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 398/98,
de 17 de Dezembro, e ao abrigo da autorização concedida pelos n.os I,
n.os 1, 1.1 e 3, e II, n.os 1.5 e 8.2, do despacho n.o 22 852/2005 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 7 de Novembro
de 2005, do director-geral dos Impostos, subdelego no director de

serviços do Imposto sobre o Valor Acrescentado, Dr. António Nunes
dos Reis, as seguintes competências que me foram delegadas ou
subdelegadas:

1) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em
que, sem fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alte-
ração de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

2) Indeferir requerimentos de contribuintes cuja pretensão não
encontre qualquer apoio legal;

3) Autorizar aos sujeitos passivos do IVA o encerramento mensal
das contas em data diferente do final do mês;

4) Autorizar os pedidos de regularização do IVA, nos termos
do n.o 7 do artigo 71.o do Código do IVA, desde que o valor
em causa não exceda E 50 000;

5) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

6) Zelar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

7) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

8) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto de
trabalhador-estudante;

9) Justificar ou injustificar faltas;
10) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
11) Afectar o pessoal na área dos respectivos departamentos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 22 de Julho de
2005, ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto
proferidos sobre as matérias objecto da presente subdelegação de
competências.

9 de Novembro de 2005. — O Subdirector-Geral do IVA, Manuel
Luís Araújo Prates.

Aviso (extracto) n.o 10 696/2005 (2.a série). — Por despacho
da subdirectora-geral dos Impostos, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos, de 10 de Março de 2005 e por aplicação
do n.o 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 57/2005, de 4 de Março:

Anabela Sílvia Bernardino Ferreira, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Comando-Geral da Polícia de Segurança
Pública — transferida para idêntico lugar do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Impostos, ficando afecta à Direcção de Finanças
do Porto, com efeitos a 1 de Dezembro de 2005. (Isento de fis-
calização prévia.)

15 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 10 697/2005 (2.a série). — Por despachos
da subdirectora-geral dos Impostos, por delegação de competências
do director-geral, e do presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco de 20 de Setembro e de 14 de Outubro de 2005 res-
pectivamente:

José dos Remédios Pereira Patrício, auxiliar administrativo da Escola
Superior de Tecnologia — autorizada a requisição pelo período de
um ano, a fim de exercer funções nesta Direcção-Geral, com afec-
tação à Direcção de Finanças de Castelo Branco, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

15 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 10 698/2005 (2.a série). — Por despachos
da subdirectora-geral dos Impostos, por delegação de competências
do director-geral, e do director-geral da DGITA de 8 de Setembro
e de 31 de Outubro de 2005 respectivamente:

Amarildo Gil Freitas France Barreira Alves, técnico de informática,
grau 1, nível 2, do quadro de pessoal da DGITA — autorizada
a requisição pelo período de um ano, a fim de exercer funções
nesta Direcção-Geral, com afectação à Direcção de Finanças de
Lisboa, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

15 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros

Despacho n.o 24 359/2005 (2.a série). — Considerando que se
encontra vago o lugar de director de serviços de Gestão dos Recursos,
Financeiros e Materiais, a que se refere o artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 51/98, de 11 de Março;

Considerando que Manuel Inácio da Silva Pinheiro, licenciado em
Direito, possui os requisitos legais exigidos, designadamente mais de
seis anos de experiência profissional em carreira para cujo ingresso
é exigível uma licenciatura;

Considerando ainda que possui experiência profissional no âmbito
da competência cometida à Direcção de Serviços de Gestão dos Recur-
sos Financeiros e Materiais, correspondendo assim ao perfil preten-
dido e evidenciado na nota curricular em anexo ao presente despacho
e do qual faz parte integrante:

Nos termos dos artigos 20.o, 21.o e 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto, nomeio, em regime de substituição, por 60 dias, no cargo
de director de serviços de Gestão dos Recursos Financeiros e Materiais
o licenciado Manuel Inácio da Silva Pinheiro, inspector de finanças
principal do quadro da Inspecção-Geral de Finanças, cessando na
mesma data o exercício de funções, em regime de substituição, no
cargo de chefe de divisão de Contabilidade que vinha exercendo.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

31 Outubro de 2005. — O Director-Geral, António Ramos Lopes.

ANEXO

Curriculum vitae

(resumo)

1 — Identificação:

Nome — Manuel Inácio da Silva Pinheiro;
Data de nascimento — 6 de Novembro de 1959.

2 — Habilitações académicas:

Licenciatura em Direito;
Curso de pós-graduação em Direito da Sociedade da Informação.

3 — Formação profissional complementar — cursos de formação
profissional ministrados pela Direcção-Geral dos Impostos, pelo Ins-
tituto Nacional de Administração e pela Inspecção-Geral de Finanças
relativos a várias matérias, nomeadamente direito fiscal, direito comu-
nitário, contratação pública, informática e gestão financeira e de recur-
sos humanos.

4 — Actividade profissional:

Desde 15 de Maio de 2003 até à presente data tem sido chefe
de divisão de Contabilidade da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, onde tem vindo
a exercer as funções inerentes ao cargo;

Desde 26 de Novembro de 2001 até 15 de Maio de 2003 foi
subdirector-geral do Património, onde exerceu as funções ine-
rentes ao respectivo cargo, tendo sido responsável pelas áreas
administrativa e financeira, pela gestão do património imo-
biliário do Estado e pelo aprovisionamento público;

Desde 2 de Fevereiro de 1998 até 25 de Novembro de 2001
foi vice-presidente do Instituto Português de Cartografia e
Cadastro, onde exerceu as funções inerentes ao cargo, com
responsabilidades nas áreas administrativas e financeiras, bem
como o acompanhamento e apoio nas decisões do organismo
com especial incidência em aspectos jurídicos específicos como
direitos de autor, cadastro predial, cartografia, contratação
pública, etc.;

Inspector de finanças na Inspecção-Geral de Finanças, exercendo
as funções de jurista na inspecção de empresas (Núcleo de
Inspecção às Entidades Parafinanceiras), desde Setembro de
1992 até 2 de Fevereiro de 1998. As funções desempenhadas

foram exercidas de uma forma integrada, tendo incidido sobre
vários ramos do direito (comercial, civil, financeiro, adminis-
trativo e fiscal) e especialmente relacionadas com sociedades
gestoras de participações sociais, sociedades de gestão e inves-
timento imobiliário e outras entidades;

Desenvolveu acções pontuais de formação profissional e asses-
soria jurídica a uma associação que congrega associados pres-
tadores de serviços de contabilidade a empresas;

Representante da Fazenda Pública junto do Tribunal Tributário
de 1.a Instância de Lisboa desde Junho de 1992 a Setembro
de 1992;

Funcionário da carreira técnica da Direcção-Geral dos Impostos,
tendo prestado serviço na Repartição de Finanças, desde Feve-
reiro de 1982 a Março de 1987 e no Tribunal Tributário de
1.a Instância de Lisboa desde Março de 1987 a Maio de 1992;

Docente do ensino secundário (de Fevereiro de 1980 a Fevereiro
de 1982).

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 10 699/2005 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Novembro de 2005 do inspector-geral de Finanças, no uso de com-
petência própria e precedido de confirmação dos pressupostos para
acesso na carreira pela Secretaria-Geral do Ministério das Finanças
e da Administração Pública:

Filomena Maria Amaro Vieira Martinho Bacelar, inspectora de finan-
ças superior da carreira de inspecção de alto nível — nomeada ins-
pectora de finanças superior principal da mesma carreira, com efei-
tos reportados a 15 de Agosto de 2005.

15 de Novembro de 2005. — O Inspector-Geral, José Maria Teixeira
Leite Martins.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DA DEFESA NACIONAL E DA CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Despacho conjunto n.o 1031/2005. — Considerando que, pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 9/2005, de 16 de Novembro
de 2004, publicada no Diário de República, 1.a série-B, n.o 11, de
17 de Janeiro de 2005, foi criada uma estrutura de missão denominada
Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Continental;

Considerando que a referida resolução determina que os elementos
que constituem aquela Estrutura de Missão, à excepção do seu res-
ponsável, são nomeados por despacho conjunto dos Ministros de
Estado e das Finanças, da Defesa Nacional e da Ciência, Tecnologia
e Ensino Superior:

Determina-se, ao abrigo do n.o 6 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 9/2005, de 16 de Novembro de 2004, publicada no Diário
de República, 1.a série-B, n.o 11, de 17 de Janeiro de 2005:

1 — É exonerada, nos termos do n.o 4 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 9/2005, de 16 de Novembro de 2004, a assistente
administrativa principal, índice 233, Mónica Alexandra Rodrigues
Batista, regressando ao quadro de pessoal do Instituto da Droga e
da Toxicodependência, com efeitos a partir de 30 de Setembro de
2005.

2 — É nomeada, nos termos do n.o 4 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 9/2005, de 16 de Novembro de 2004, Maria de Lurdes
Cruz da Conceição, assistente administrativa, índice 209, do quadro
de pessoal civil da Marinha, para o efeito requisitada à Marinha,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005.

11 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Nota de encargos financeiros
(Em euros)

Categoria Vencimento mensal Vencimento anual

Auxiliar administrativa Maria de Lurdes Cruz da Conceição . . . Assistente administrativa do quadro de
pessoal civil da Marinha, índice 209.

662,86 9280,04

Nota. — O orçamento da Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Continental encontra-se incluído na proposta orçamental
do Ministério da Defesa Nacional para o ano de 2006.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Instituto da Defesa Nacional

Louvor n.o 1431/2005. — Louvo o sargento-mor de administração
militar NIM 14731879, Eleutério Moreira Lopes, pela forma leal,
extraordinariamente dedicada, competente e honesta como desem-
penhou as suas funções de gestor da rede informática no Instituto
da Defesa Nacional (IDN) ao longo de quase cinco ano.

Como responsável pela gestão das redes de dados (informática)
e de voz (telefones) do IDN em Lisboa e da sua delegação no Porto,
assegurou sempre em permanência a sua operacionalidade à custa
da sua grande capacidade técnica, permanente disponibilidade e von-
tade de aprender. Nesta área é de salientar o seu importante contributo
na coordenação e acompanhamento dos trabalhos de reestruturação
das infra-estruturas de dados e telecomunicações do IDN.

Além do apoio informático aos utilizadores do IDN nas áreas do
software aplicacional é de realçar a instalação e operação de pequenas
redes de dados e voz no exterior do IDN para apoio de conferências,
seminários e outros eventos nomeadamente para a realização dos
trabalhos dos cursos de defesa nacional, de defesa para jovens e de
segurança e defesa para jornalistas.

Estas suas características de elevada competência técnico-profis-
sional, aliadas à sua excelente formação moral e cívica e a uma invulgar
capacidade de trabalho e determinação, granjearam a estima e o res-
peito de todos aqueles que com o sargento-mor Lopes tiveram o
privilégio de trabalhar.

Pelas elevadas qualidades técnico-profissionais e virtudes eviden-
ciadas, bem como pela aptidão para bem servir em todas as circuns-
tâncias, tornou-se o sargento-mor Lopes credor de elevada conside-
ração e do louvor que agora se torna público, devendo os serviços
por si prestados ser considerados extraordinários e meritosos, pois
que a sua acção e conduta contribuiu significativamente para a efi-
ciência, prestígio e cumprimento da missão do Ministério da Defesa
Nacional através do Instituto da Defesa Nacional.

10 de Novembro de 2005. — O Director, João Correia Marques de
Almeida.

MARINHA

Direcção-Geral da Autoridade Marítima

Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho (extracto) n.o 24 360/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2005 do Ministro da Defesa Nacional,
o 31000281, agente de 1.a classe da Polícia Marítima Pedro Manuel
Teixeira Pereira, na situação de pré-aposentação fora da efectividade
de serviço desde 1 de Julho de 2003, foi punido com a pena de apo-
sentação compulsiva, nos termos dos artigos 25.o, n.o 1, alínea g),
48.o, n.o 2, alínea g), e 49.o, todos do Regulamento Disciplinar da
Polícia Marítima, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 97/99, de 24 de
Março.

7 de Novembro de 2005. — O Oficial-Adjunto, António Verde
Franco, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Centro de Finanças da Logística

Despacho n.o 24 361/2005 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no subchefe do CFL. — 1 — Ao abrigo da autorização que
me é concedida pelo despacho n.o 20 567/2003 (2.a série), de 7 de
Outubro, do tenente-general quartel-mestre-general, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2003,
subdelego no subchefe do Centro de Finanças da Logística, tenen-
te-coronel de Administração Militar José Alves de Sousa, a com-
petência para autorizar, até E 4987,98, despesas com a locação e aqui-
sição de bens e serviços.

2 — Este despacho produz efeitos desde 26 de Setembro de 2005.

25 de Setembro de 2005. — O Chefe, Adelino Rosário Aleixo, COR
ADMIL.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 1149/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (13777677) Vítor Manuel Gil Prata — passa à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do
EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 8 de
Dezembro de 2004. Fica com a remuneração mensal de E 4265,62.
Conta 37 anos, 8 meses e 7 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1150/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MGEN (00158265) Carlos António Alves — passa à situação de
reserva, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 152.o do EMFAR,
devendo ser considerado nesta situação desde 23 de Abril de 2005.
Fica com a remuneração mensal de E 3894,91. Conta 49 anos,
9 meses e 21 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1151/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (13383069) António Rodrigues das Neves — passa à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 152.o
do EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 30 de
Março de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 3443,85.
Conta 45 anos, 10 meses e 14 dias de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1152/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (70996269) José Guilherme da Silva — passa à situação
de reserva, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 152.o do
EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 28 de Junho
de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 3443,85. Conta
46 anos, 2 meses e 28 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1153/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (03106173) Joaquim Carneiro Ribeiro — passa à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o do
EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 16 de Maio
de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 3443,85. Conta
41 anos, 11 meses e 17 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1154/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ART (08993767) João António Andrade da Silva — passa à
situação de reserva, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 152.o
do EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 9 de
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Maio de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 3443,85. Conta
47 anos, 5 meses e 0 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1155/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ENG MAT (16902974) Orlando Santos Domingos
André — passa à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
n.o 1 do artigo 152.o do EMFAR, devendo ser considerado nesta
situação desde 1 de Junho de 2005. Fica com a remuneração mensal
de E 3465,53. Conta 40 anos, 10 meses e 12 dias de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1156/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ADMIL (80147069) Fernando Jesus Fernandes — passa à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 152.o
do EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 3 de
Junho de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 3250,54.
Conta 44 anos, 3 meses e 11 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1157/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR MAT (10633869) Leonardo Fernandes Antão — passa à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 152.o
do EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 23 de
Abril de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 3443,85. Conta
45 anos, 8 meses e 4 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1158/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR QEO (09342369) Carlos Nuno Carronda Rodrigues — passa
à situação de reserva, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 152.o
do EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 2 de
Maio de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 3089,45. Conta
47 anos, 9 meses e 25 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1159/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR QTS (04944869) Manuel Nuno Ribeiro Delgado da
Rocha — passa à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
n.o 1 do artigo 152.o do EMFAR, devendo ser considerado nesta
situação desde 20 de Fevereiro de 2005. Fica com a remuneração
mensal de E 2670,61. Conta 39 anos, 2 meses e 25 dias de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1160/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR QTS (11042770) Alexandre Manuel Neves Raposo dos
Reis — passa à situação de reserva, nos termos da alínea c) do

n.o 1 do artigo 152.o do EMFAR, devendo ser considerado nesta
situação desde 15 de Fevereiro de 2005. Fica com a remuneração
mensal de E 2670,61. Conta 42 anos, 6 meses e 15 dias de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1161/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR QTS (09942071) Armando Maurício Marques — passa à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o
do EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 16 de
Fevereiro de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 2670,61.
Conta 44 anos, 0 meses e 20 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por subdelegação do Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Joaquim Formeiro Monteiro, major-general.

Portaria n.o 1162/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR SGPQ (17469679) Reinaldo dos Santos Major — passa à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 152.o
do EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 1 de
Abril de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 2994,79. Conta
35 anos, 9 meses e 20 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério,
tenente-general.

Portaria n.o 1163/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR ENG (17978780) Rogério Paulo Faria das Neves e Castro —
passa à situação de reserva, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 152.o do EMFAR, devendo ser considerado nesta situação
desde 27 de Maio de 2005. Fica com a remuneração mensal de
E 2329,85. Conta 30 anos, 8 meses e 19 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério,
tenente-general.

Portaria n.o 1164/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ ENG (17075984) Júlio Norberto Martin Muñoz — passa à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 152.o
do EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 1 de
Abril de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 1852,24. Conta
26 anos, 11 meses e 8 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério,
tenente-general.

Portaria n.o 1165/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ TMANMAT (00788479) João de Sousa Martins — passa à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 152.o
do EMFAR, devendo ser considerado nesta situação desde 13 de
Junho de 2005. Fica com a remuneração mensal de E 2253,65.
Conta 32 anos, 9 meses e 4 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

20 de Setembro de 2005. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério,
tenente-general.
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Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 10 700/2005 (2.a série). — Alteração da constituição
do júri do concurso interno de acesso misto para a categoria de assistente
administrativo principal do QPCE. — Faz-se público que, por despacho
de 21 de Outubro de 2005 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada, foi autorizada
a alteração da constituição do júri do concurso interno de acesso
misto para a categoria de assistente administrativo principal, da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal civil do Exér-
cito (QPCE), publicado no aviso n.o 7244/2005 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 155, de 12 de Agosto de 2005, passando
o mesmo a ter a seguinte constituição:

Presidente — CAP TPESSECR (NIM 10908784) António Jorge
Branquinho Pereira/DAMP.

Vogais efectivos:

1.o CAP TPESSECR (NIM 18291383) Carlos Manuel Magro
Anunciação/HMP, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o ASSADMPRINC (NIM 92036073) Maria Helena Gon-
çalves da Piedade Dinis/DR.

Vogais suplentes:

1.o TEN TPESSECR (NIM 09155985) Paulo José Belo
Furtado/DAMP.

2.o ASSADMPRINC (NIM 92048871) Maria Madalena dos
Santos Reis Jorge Rodrigues/BA.

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, António José
dos Santos Matias, COR ENG.

Aviso n.o 10 701/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do QPCE, aberto pelo aviso n.o 7244/2005
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de
12 de Agosto de 2005. — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública a lista de
candidatos admitidos e excluídos do citado concurso:

Candidatos admitidos pertencentes ao QPCE:

Adelaide de Jesus Silva Rodrigues.
Adelina Rosa Correia Miranda Madeira.
Albertina Assunção Baptista dos Santos.
Alcides Fernando Ribeiro de Carvalho.
Alda Maria Mourão Cartaxo.
Alda Maria Silva Ferreira.
Alexandra de Abreu Gonçalves.
Alexandre Miguel Carvalho Roque dos Reis.
Almerinda Maria da Silva Homem.
Ana da Paz de Freitas Berenguer.
Ana Fernanda Gomes Bastos Oliveira.
Ana José Guerra Correia Almeida Marques.
Ana Margarida Cota Malarranha.
Ana Margarida Martins Farinha Filipe.
Ana Maria Caetano Simas Santigo Maia.
Ana Maria Cêpa Baptista Leitão Alegre.
Ana Maria Conde Fulgêncio.
Ana Maria Guerreiro Costa Amaro.
Ana Moura de Oliveira da Silva.
Ana Paula Cardoso Gomes Garcia.
Ana Paula Lopes de Sousa.
Anabela Alves Dias Oliveira.
Anabela de Melo Xavier Figueiredo.
Anabela Maria Sousa Pereira dos Santos Mota.
Anabela Marques Silveirinha.
Anabela Santos Gomes Santos.
Aníbal Coutinho da Silva.
Antonieta Maria Marinho Beltrão Ferreira.
Antonieta Pereira Rio Melo.
António Joaquim Abambres Carneiro.
António Silvestre Borbinha Catapirra.
Arminda Rosa Costa Pinto Rodrigues.
Carla Cristina Pereira Silva.
Carla Maria da Silva Fuzeta.
Carla Maria Magalhães Agrelos.
Carlos Teixeira Rodrigues.
Carolina Antónia Farinha Mendes Freire Martins.
Cecília Adelaide Catarino Moço.
Cecília Maria Alves Lopes Mendes Jorge.
Célia Maria Martins Godinho.
Celina Rodrigues Martins.
Cláudia Alexandra Lopes Ferrão Costa.
Cláudia Maria Leonardo Santa Comba.

Clemência Rosa Aves Mendes.
Cristina Maria Alves Rosa.
Cristina Maria Costa Miguens Correia Folgado.
Cristina Maria Moura Carvalho.
Cristina Sofia Rodrigues Correia Caixeiro.
David Alexandre de Moura.
Deolinda Justa da Costa Moreira Monteiro.
Deolinda Maria Morais de Oliveira.
Dina Susana Costa Santos.
Dulce Maria Pereira Martins Borrego.
Elisa Alexandra Osório Albuquerque de Vasconcelos Silva.
Elisabete Maria Fragoso da Veiga.
Elisabete Rosa Nobre Ferreira Duarte.
Elsa Maria da Graça Nunes Ferreira.
Elsa Maria Madureira Dias.
Estela da Fonte Madureira Godinho.
Estela de Sousa Carrapiço.
Fernanda Maria Lage Rainho Sousa.
Fernanda Maria Ribeiro Ramos de Andrade.
Fernando José Correia Consolado.
Fernando Maia da Cunha.
Filomena da Conceição Marques Pinheiro.
Florinda Maria dos Prazeres Catarino Rossas.
Graça Maria da Cunha Soares Charraz.
Helena Maria Gomes Bernardo.
Helena Maria Varela da Silva.
Henrique Miguel dos Santos Brado.
Ilda de Sousa Narciso.
Ilídio Manuel Pedreiro dos Santos.
Inês da Conceição Calado Mergulhão.
Irina Marto Cinturão Calado Nunes.
Isabel da Conceição Semedo Ribeiro Mendes.
Isabel Maria Moreira Santo Raimundo.
Isac Ribeiro de Sousa.
Isilda Maria Graça Marques.
João Carlos Afonso do Canto Brandão.
João Carlos Moreira Tavares.
João Luís Duarte Costa de Almeida.
José Miguel Gordicho Salvaterra.
Josefina Maria de Paula Pestana Macedo.
Júlia Cândida Pacheco Antunes.
Júlio Manuel Janela da Cunha.
Laura Maria Nogueira Fins Araújo.
Laurentina de Jesus Guedes Teixeira.
Lília Maria Silva Vitorino.
Lorena Margarida Cosme Vieira Lopes.
Lorena Maria Barros Jesus Xistra.
Luís Fernando Trindade Varela.
Luís Manuel Medeiros Silveira.
Luísa de Jesus Vieira e Rosa Pires.
Lurdes de Jesus Cheicho Branco.
Mafalda Isabel Andrade Pedro.
Manuel de Jesus Marques.
Márcia Pereira Monção Santos.
Margarida Maria Carvalheira Silva.
Maria Alexandra Gaspar Henrique Varela.
Maria Alexandra Lynce Costa Pais de Freitas.
Maria Carlota Rolo Cerqueira.
Maria Celestina Martins Gonçalves Velhinho Caetano.
Maria Célia de Morais Monteiro.
Maria Clara Fernandes de Castro Ribeiro.
Maria da Conceição da Luz Lopes Godinho.
Maria da Conceição Fontes Silveira Branco.
Maria da Conceição Piedade Ventura.
Maria da Graça Mendes Gonçalves Silvério.
Maria da Graça Moura Carvalho Lucas.
Maria de Fátima Carvalho de Oliveira Costa.
Maria de Fátima Ferreira Ribeiro.
Maria de Fátima Neto Fernandes.
Maria de Fátima Santos Ruivo Imaginário.
Maria de Fátima Serra Couto de Oliveira.
Maria de La Asuncion da Silva Faria Costa.
Maria de La Salete Morais Teixeira.
Maria de Lurdes Antunes Fujaco Loureiro.
Maria de Lurdes Pereira Alves Marcos.
Maria de Lurdes Rodrigues Simões Gonçalves.
Maria de Lurdes Serra Brito Clemente.
Maria do Rosário Rua Ribeiro Silva.
Maria do Sameiro Carvalho da Silva.
Maria do Sameiro da Silva Ferreira Bastos.
Maria dos Anjos André Cleto.
Maria dos Anjos Dias Marques.
Maria Dulcínia Matos Soares Dias.
Maria Elisa Araújo da Costa.
Maria Elisa Romeiro Chinita Contreiras.
Maria Emília Fernandes Pereira Henriques.
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Maria Estrela Raposo Galvão Pestana.
Maria Eulália Pinto de Almeida Mendes.
Maria Fernanda Martins Dias Sobreira.
Maria Gabriela Araújo da Mota Alves.
Maria Gorete da Mata Rodrigues.
Maria João Lourenço do Nascimento Casaca.
Maria José da Conceição Nascimento.
Maria Júlia Ribeiro Delgado dos Santos.
Maria Laurinda dos Santos Ferreira.
Maria Luísa de Sousa Falé Sapata de Oliveira Salgado.
Maria Manuela Teixeira Dias Gouveia.
Maria Margarida Aguiar Amorim.
Maria Natália da Silva Rodrigues.
Maria Teresa Fernandes Gascão Nunes.
Maria Teresa Pronto do Rosário Santos.
Maria Virgínia Oliveira Peixoto Fernandes Santos Costa.
Maria Vitória Caeiro Malaquias.
Maria Vitória da Silva Rodrigues.
Maria Zita Gomes Correia Alves.
Marta Maria Lopes da Rocha Silva.
Mónica Susana Aguiar Pinto.
Nivalda Faria Gouveia Nisa.
Nubélia Maria da Conceição Bento Correia.
Paula Cristina Almeida Lopes Conceição.
Paula Cristina Figueiredo dos Santos.
Paula Cristina Lourenço Santos Gomes.
Paula Cristina Martins da Fonseca de Andrade.
Paula Cristina Moreira de Brito.
Paula Gabriela Santos Ferreira.
Paulo Jorge Ferreira Jordão.
Rita Maria Couto Viana.
Rosa Maria Tibério Bento.
Sandra Cristina Morais dos Santos Branco.
Sandra Isabel Pereira Tavares.
Sandra Isabel Simão Peralta.
Sandra José Patrício Fernandes.
Sandra Maria da Silva Graça de Oliveira.
Sandra Maria Salgueiro Valente Carvalho.
Sandra Sofia Pessoa Portuvedo Baptista.
Sílvia Maria de Brito Gonçalves Almeida.
Sílvia Maria Rosado Nogueira.
Sónia Cristina Fernandes Vital.
Sónia Maria Figueiredo Paulo Raposo.
Susana Alexandra Ferreira Carneiro.
Susana Maria Gomes Silvestre.
Valentina Condeças de Almeida.
Vanda Lúcia Pereira Azevedo Almeida.
Vanda Sofia Franco Vale de Ovelha.
Vera Cristina Carvalho Gaudêncio Fialho.
Vítor Manuel Charters Lopes Rijo Faritas.
Vítor Manuel Mineiro Corregedor.
Zélia Maria Lima da Costa.

Candidatos admitidos não pertencentes ao QPCE:

Abeldina Moreira Dias.
Acílio António da Fonseca Marques Almeida.
Ada Vanda Barbosa Leal.
Adelaide Maria Guerra Velho de Carvalho.
Adelinda da Conceição Godinho Lopes.
Adília de Jesus Xavier Gancho Maximino.
Adriana de Almeida de Sousa.
Aida Maria da Silva dos Santos.
Albertina Maria Mota Soares da Silva.
Alberto António da Rocha Oliveira Granja.
Alberto Reis Martins.
Alexandra Catarina Almeida Figueiredo.
Alexandra Filipa Correia R. M. Nogueira dos Santos.
Alexandra Maria Martins e Silva.
Alexandra Maria Serra Barata.
Alice Maria Pinto Rocha Magalhães.
Alice Maria Ribeiro de Sousa.
Almerinda Lubélia Reis Correia Vilhena.
Ana Catarina Pires Machado Gonçalves Martins.
Ana Clara Santos de Oliveira.
Ana Cláudia Leite Coelho.
Ana Cristina Figueiredo Albuquerque Matos.
Ana Cristina Violante Ferreira.
Ana de Fátima do Rosário Amado.
Ana Isabel Agostinho da Cruz Murteira.
Ana Isabel de Jesus Gonçalves.
Ana Isabel Dimas Garcia.
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
Ana Lúcia Charraz Madaleno.
Ana Luísa Silva Dias.
Ana Maria Dias do Coito.

Ana Maria Afonso Serrano.
Ana Maria Brás Rosa Guerra.
Ana Maria de Freitas Farias Vieira.
Ana Maria de Silva Miranda de Brito dos Santos.
Ana Maria dos Santos Pereira Mendes Piteira.
Ana Maria Fernandes Bernardo.
Ana Maria Gonçalves Pereira Guterres.
Ana Maria Leal Carvalho.
Ana Maria Mesquita Coelho.
Ana Maria Morais Vilar Chouzende.
Ana Patrícia de Lobão Bernardo dos Santos Brandão.
Ana Paula Barros Lopes.
Ana Paula Dias Rodrigues.
Ana Paula Duarte Trindade Serrão.
Ana Paula Gonçalves Forte Torres Pereira.
Ana Paula Monteiro Gonçalves.
Ana Teresa Batista dos Reis.
Ana Teresa Sequeira Dias.
Ana Vanessa Gonçalves Pereira.
Anabela Almeida Rosado.
Anabela Bettencourt Lopes Silva e Mota Santos.
Anabela da Assunção Dantas da Cunha de Lemos.
Anabela da Costa Direito Ramos Afonso.
Anabela Grácio Freire Martins Félix.
Ângela Deolinda Monteiro Garcia Rodrigues.
Ângela Maria Marques Serra Cipriano.
António Augusto Tavares Preto.
António José Lima de Sousa.
António Manuel Alves Barros.
António Manuel Carvalho Fontes.
António Maria Baião.
António Miguel Afonso de Amorim.
António Miguel Gomes Varão da Graça.
António Sérgio Monteiro Gonçalves Henrique.
Armando Manuel Ramalho Proença.
Augusta Guiomar dos Santos Tomás Almeida.
Avelino Miguel Bastos Ribeiro.
Belinda Varão Rodrigues Ramalho.
Bruno José Claro Carvalho Penteado.
Bruno Silva Rodrigues.
Carina da Costa Valente.
Carla Alexandra Teixeira Pinto da Silva.
Carla Cristina Santos de Sousa Matos.
Carla do Amparo Mendes Figueiredo Grilo.
Carla Isabel Pestana Freitas de Bettencourt.
Carla Maria da Silva Mendes.
Carla Maria da Silva Pereira Costa.
Carla Maria Fernandes Salgueiro Rodrigues.
Carla Marina Leitão dos Santos.
Carla Marlene de Freitas Duarte.
Carla Patrícia Pereira Ribeiro.
Carla Sandra Carneiro Afonso.
Carla Sofia Bastos de Sousa Marques.
Carla Sofia Duarte Trindade.
Carla Sofia Mendes Pinto.
Carla Sofia Pereira Augusto.
Carla Sofia Pinheiro de Jesus Inácio.
Carla Sofia Salvador Velez Azevedo.
Carla Susana Valejo Barroso.
Carlos Filipe da Silva Moreira.
Carlos Manuel Cordeiro Pedro.
Carlos Nuno Gaspar Almeida.
Cármen de Lurdes Batata Olivença.
Cármen Helena Marques Rodrigues.
Cecília de Sousa Pereira Santos.
Cecília Pedro Gomes.
Celeste Adelina Tavares Candeias Mucho.
Celeste Maria Nunes de Oliveira.
Célia Cristina Soares Correia Inácio.
Célia da Cruz Russo Saruga Amaro.
Célia Goreti Tomada Esteves Peixoto.
Célia Margarida Nogueira Dias.
Célia Maria de Mendonça Pereira.
Célia Maria Lucas Ferreira.
Célia Maria Marques Pires.
Célia Maria Moital Santos Dias.
Celsa Maria da Silva Almeida.
Clarinda do Céu Soares Martins.
Cláudia Alexandra Alves Aleixo.
Cláudia Alexandra Cavaco Amaro Jordão Maria.
Cláudia Cristina Almeida Brás.
Cláudia Domingues Machado.
Cláudia Filipa Chambel Teixinha Garcia.
Cláudia Gama da Silva Salgueiro.
Cláudia Maria dos Santos Tavares Lagem.
Cláudia Patrícia Pinto da Silva Figueiredo.
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Cláudia Sofia Matos Simões.
Clésio Edgar Moreira Ferreira.
Conceição Helena Anjos Silva Nunes.
Conceição Suzano Dias.
Cristina Alexandra Cascão Teixeira Alves.
Cristina Filomena Colaço da Silva.
Cristina Isabel Pardal Ambrósio do Carmo.
Cristina Lopes Pereira.
Cristina Maria da Fonseca Leite Pina.
Cristina Maria de Matos Peres Oliveira.
Cristina Maria Pereira Gil Favinha.
Cristina Maria Ramos Mendes Rascão.
Dalila Gomes Pires.
Daniel Alexandre Chis Nogueira Fernandes.
Daniel Ernesto de Araújo Gomes.
Diamantina da Conceição G. V. R. dos Santos Gomes.
Diva Maria de Paiva Pinto.
Duarte José Avelar Montalvão de Santos e Silva.
Duarte José Oliveira Cardoso.
Dulce Maria Oliveira Ribeiro.
Edite Celeste Machado Ribeiro.
Eduarda de Jesus Moreira Garcia.
Eliana Cláudia Ferreira Alves.
Elisa Caridade Rodrigues.
Elisabete Leocádio Torres.
Elisabete Paula Felício dos Santos.
Elisabete Valente Gonçalves.
Elizabete Lourenço Farinha.
Elsa Maria da Silva Ghira.
Elsa Nádia Oliveira da Rocha.
Elsa Susana Velez Peres.
Ema de Lurdes Figueira Costa Alves.
Ema Vieira Inácio.
Emília Augusta da Silva Feliciano Ferreira Gomes.
Emília Carolina Lopes da Silva.
Eracema Maria Rocha de Sousa.
Ermelinda Fernanda Gomes da Ponte Amorim.
Ermelinda Maria da Silva Faria Vasquez Teixeira.
Ermelinda Maria Manuela Duarte Carvalho Vaz.
Estêvão Ricardo Teixeira Alves.
Eugénia Maria dos Santos Ribeiro.
Eulália Maria Pedro Bastos.
Fátima de Agrela de Freitas da Silva.
Fátima Mussá Nasá Raichande.
Felicidade Filipe Travado Amaral.
Fernanda Serra Pereira Caldas Melo.
Fernando Manuel Barros Rodrigues.
Fernando Manuel dos Santos Pereira.
Fernando Manuel Gomes Martins Custódio.
Fernando Pereira Andrina de Almeida.
Filipa Alexandra Lopes Nogueira de Jesus Cardoso.
Filomena Manuela Oliveira da Cunha Magalhães.
Filomena Maria de Jesus Faria Magro.
Florbela Marques Ricardo.
Francisco Manuel Casqueiro das Neves.
Francisco Renato Silva Vigário Neves.
Franklin Filemon Carvalhais Alves.
Glória Maria Fernandes Pereira Teixeira.
Gonçalo Pedro Marques dos Santos Vieira Portas.
Graça Matilde Batista Teixeira.
Graziela Maria Lopes da Silva.
Guilhermina da Conceição Jorge Santos Soares.
Hamilton Magalhães da Cruz.
Hélder Fernando Martins Sampaio.
Hélder Miguel Nunes Vinheiras.
Helena Isabel Soeiro Rodrigues.
Helena Maria Conde Serra Pais.
Helena Maria da Silva Ludwig.
Helena Maria da Silva Rosa de Oliveira.
Helena Maria de Oliveira Barata.
Humberto Jorge Pereira de Sousa.
Humberto Nóbrega Rodrigues.
Idália Maria da Encarnação Lopes Dionísio.
Idalina Maria Pinto Santinho dos Reis.
Inês Fátima da Costa Fernandes.
Inês Gomes Rodriguez Casals Braga.
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes de Assunção.
Irene Araújo Candeias.
Irene Manuela Rocha Dias.
Isabel Cristina do Souto Rodrigues Narra.
Isabel Cristina Martins Sobral Estácio.
Isabel da Conceição Alves Correia de Oliveira.
Isabel Maria Agostinho Rosa Gonçalves Canário.
Isabel Maria Andrade Silveirinha Silva.
Isabel Maria Dias Pereira.
Isabel Maria Garcia Nunes.

Isabel Maria Loreto Santos Lourenço.
Isabel Maria Moreira Fontinha.
Isabel Mónica Machado Ribeiro Gomes Rato.
Isabel Monteiro Araújo Beato.
Jaime Augusto Carvalho.
Janisse Jezilda Soares Ferreira.
Jerónimo Manuel Carrasqueira Lopes.
Joana Isabel Vieira Santos Rosa.
João José Simão Caldeira Reis.
João Manuel Antunes Cardoso.
João Manuel dos Santos Lino.
João Manuel Moleiro Lopes.
João Manuel Sousa Rodrigues.
João Paulo de Oliveira Narciso.
Joaquim Alberto Lopes Pereira.
Joaquim de Jesus Cascalheira.
Joaquim Estêvão Marques Perdigão.
Joaquim Manuel Mendes Mil-Homens.
Joaquina Silveira Marques Pinheiro Martins.
Jorge Manuel Marques Simão.
Jorge Miguel Jerónimo Clérigo.
José António Ribeiro da Silva.
José Carlos Neiva Machado.
José Miguel Lopes Santos Caetano.
Judite Gonçalves Roque.
Júlia Cândida dos Santos Gaspar.
Julieta Filipe Calado Bernardino.
Laurinda Sílvia Pinto.
Leonor Brito Xavier Santos.
Licínia Maria Lopes Raimundo Godinho.
Lídia de Sousa Barreiro.
Lídia Ferreira Gouveia.
Lídia Rei da Cunha Dionísio Félix.
Lígia Cristina Costa Oliveira Jorge.
Lígia Isabel Quesado Pacheco Pereira.
Liliana Cristina de Oliveira Ferra.
Liliana da Costa Horta.
Liliana Marlene da Silva Coutinho.
Lina Isabel Afonso Correia Carrilho.
Lina Maria Inácio Dias.
Loide Lima dos Santos de Barros.
Lúcia Teixeira Braz César.
Lucília da Costa da Silva Gonçalves.
Lucinda Maria dos Santos Jorge.
Ludovina da Luz Santos Miranda.
Luís Filipe de Oliveira Almeida.
Luís Manuel Montenegro de Azevedo.
Luís Manuel Peguinho Milheiras.
Luís Miguel da Silva Figueiredo.
Luís Miguel Ferreira Vieira dos Reis.
Luís Miguel Figueiredo dos Santos.
Luís Miguel Gomes Ribeiro Cardoso.
Luís Miguel Silva da Costa Pereira.
Luísa Dolores Garcia Marques.
Luísa Duarte Ferreira Nina.
Luísa Maria Miguel Campos Soares.
Luísa Teresa Monteiro da Costa Miranda.
Manuel Dias Fernandes de Carvalho.
Manuel Ernesto Ribeiro.
Manuel José de Almeida Domingues.
Manuel Teixeira de Sousa.
Marcelino António Oliveira da Silva Costa Perdigão.
Marcelo Carlos Vieira Dantas.
Marcelo Fernando Lopes Caetano.
Marco Paulo dos Santos Matias.
Maria Adelaide de Sousa Costa Oliveira.
Maria Adelaide Pereira da Silva Amaral Gomes.
Maria Adozinda P. Teixeira Rodrigues.
Maria Adriana Carracha Gonçalves Mota.
Maria Alcina Pinheiro Gama Paulo.
Maria Alexandra Martins R. L. Morganiço do Amaral.
Maria Alice Ferreira de Almeida.
Maria Alice Gaspar Correia.
Maria Ângela Gomes Soares Araújo.
Maria Antónia Arsénio Moreira.
Maria Antónia Fausto dos Reis Leal.
Maria Antonieta Martins Tavares.
Maria Augusta Casão Tainhas.
Maria Belarmina dos Santos Nabais Mendes.
Maria Bernardete Paiva Azevedo.
Maria Catarina Maneta Lavaredas Leão.
Maria Conceição Noga Salgueiro.
Maria Cristina Castro de Carvalho.
Maria Cristina Realista Lourenço de Oliveira Vaz.
Maria Cristina Vieira Pereira.
Maria da Conceição Alves Tinoco.
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Maria da Conceição Cardoso.
Maria da Conceição Dinis.
Maria da Conceição Figueira dos Santos.
Maria da Conceição Gonçalo Guerreiro.
Maria da Conceição Lopes de Matos.
Maria da Conceição Quaresma Vieira Melícias.
Maria da Soledade Moreira Alves.
Maria das Dores Atanásio Lourenço.
Maria de Fátima Joaquim Gomes.
Maria de Fátima Amante Ferreira de Matos.
Maria de Fátima Ambrósio Pereira Figueiredo.
Maria de Fátima Cerqueira Gomes Gonçalves.
Maria de Fátima Costa Neves.
Maria de Fátima de Jesus Madureira.
Maria de Fátima Tomás Pais Marques Augusto.
Maria de Jesus Cajado Salgueiro Duarte.
Maria de Jesus Recha Coragem.
Maria de Lurdes Cerqueira da Mota e Silva.
Maria de Lurdes da Conceição Pires Onofre.
Maria de Lurdes Figueiredo de Macedo Afonso.
Maria de Lurdes Pinheiro Góis Teixeira.
Maria de Lurdes Venâncio Gil.
Maria Delfina Gonçalves Moreira.
Maria do Rosário Abreu Alves.
Maria do Rosário Guerreiro Alves.
Maria do Rosário Pedro da Costa Ferreira Novais.
Maria dos Anjos Rodrigues de Sousa.
Maria Dulce Almeida Santos de Almeida.
Maria Dulce da Rocha Pinto Cancela.
Maria Elisa Fernandes.
Maria Emília de Melo Breda de Carvalho.
Maria Emília Ferreira Lopes Amorim.
Maria Fernanda Amaral Antunes de Carvalho.
Maria Fernanda Carvalho Figueiredo Almeida.
Maria Fernanda Cruz Boura.
Maria Fernanda Pinto Santos Martins.
Maria Filipa Dias de Lima.
Maria Filomena Loureiro Santos Dias.
Maria Helena Ferreira da Cunha Correia.
Maria Helena Fonseca da Costa.
Maria Helena Gonçalves Salvador.
Maria Helena Sousa da Luz.
Maria Helena Sousa Soares.
Maria Helena Teixeira da Costa Sousa.
Maria Inez Mendonça Machado.
Maria Isabel Bacelar Pires Veríssimo.
Maria Isabel Cabrita Nunes Inácio da Silva.
Maria João da Silva Gavancha.
Maria João do Carmo Teixeira Madeira.
Maria João Mendes Sobral.
Maria Joaquina de Matos Gonçalves.
Maria Joaquina Lopes Duarte Campos e Castro.
Maria José Damião Ferreira Tordo Arroja.
Maria José Nunes Vaz Diniz.
Maria José Rocha Morais Lopes.
Maria Judite Ribeiro Bairros.
Maria Júlia Fernandes Rodrigues.
Maria Lúcia da Silva Machado.
Maria Luísa Alcobia de Sousa Marujo.
Maria Luísa Filomena Rodrigues.
Maria Luísa Gonçalves Gomes.
Maria Luísa Mestre Guerreiro Vera.
Maria Luísa Nascimento Barreira.
Maria Luísa Veras Farinha.
Maria Manuela Araújo Simões.
Maria Manuela Bandeira da Costa.
Maria Manuela da Silva Marques.
Maria Manuela Igreja Rodrigues.
Maria Manuela Marques Russo Dias.
Maria Manuela Vieira Pinto Azevedo.
Maria Margarete Silva Tavares de Almeida.
Maria Odete Morgado Francisco.
Maria Odina Tavares da Conceição.
Maria Otília Igreja Rodrigues.
Maria Regina Verdasca d’Almeida da Silva.
Maria Rosário Reis Martins Silva.
Maria Teresa da Silva Conceição de Brito Teixeira.
Maria Teresa Mendes Amaral Lagarelho.
Maria Teresa Rodrigues de Almeida Correia.
Maria Zulmira Macedo Duarte.
Marília Augusta Martins Ribeiro.
Marta Alexandra Rebelo de Almeida.
Marta Sofia Loureiro de Sousa Marques.
Martina Morais da Fonseca.
Maurício Alexandre Fonseca.
Miguel Alexandre Soares Rodas.

Milady Maria Miranda Leitão Lopes Vicente Henriques.
Milena Maria de Francisco Santos Prino.
Mónica Alexandra Galrito Braz.
Mónica Cristina Jesus Barradas e Vieira de Melo.
Mónica Nascimento da Silva.
Natália Cristina da Silva Machado Lima.
Natália João Santos Sousa da Costa.
Natália Pinto Gomes.
Nélia Patrícia Barcelos Gomes de Araújo.
Nélia Paula da Silva Matos.
Nelso José Figueiredo da Costa.
Nilsa Vera de Alegria Lameiras Abreu.
Norberto dos Santos Caeiro da Silva.
Nuno Filipe Dias Roque.
Nuno Jorge dos Santos Alves.
Nuno José Ferreira Vicente.
Nuno Manuel Canhoto Candeias.
Nuno Manuel Tavares Caetano Alves.
Olga dos Anjos Lameirão Barata.
Olívia Cristina Alves Spínola.
Otília Maria Alves de Oliveira Sousa e Silva.
Otília Maria Rolo Longo.
Patrícia Sofia Ferreira Damásio de Campos Vasconcelos.
Paula Alexandra Rosa Martins.
Paula Alexandra Trigo Pedro.
Paula Cristina Coito Cavaco de Freitas.
Paula Cristina Vaz Amaral.
Paula Gonçalves Mesquita.
Paula Maria Alves Pina.
Paulo Alexandre Caldeira Saião.
Paulo Alexandre Oliveira Alves.
Paulo Artur da Costa Brandão Sérvolo.
Paulo César Massa Almeida.
Paulo Jorge de Sousa Cardoso.
Paulo Jorge dos Santos Oliveira.
Paulo Jorge Ferreira Ribeiro.
Paulo Jorge Gabriel Marques.
Paulo Jorge Nestor Valada.
Paulo Jorge Pereira Fernandes.
Paulo José da Silva Moreira.
Paulo Manuel Quintas Gonçalves.
Paulo Renato Martins Sousa.
Paulo Silvério da Costa Rodrigues.
Pedro António Gonçalves da Silva Moura.
Pedro José dos Remédios Bizarro.
Pedro Manuel Carapito Correia.
Pedro Manuel Roberto Cumbaça de Carvalho.
Pedro Miguel Cassiano da Guia Bento.
Pedro Miguel Cunha Ferreira Pereira.
Pedro Miguel dos Santos Abreu.
Pedro Miguel Neves Ramos.
Pedro Miguel Pires Alves.
Pedro Miguel Rodrigues Ventura.
Pedro Nuno de Almeida Lima de Barros.
Ramiro Gonçalves.
Ramiro Magalhães de Melo.
Renata Paula Santos Brum.
Rita da Ascensão Pedro Martins.
Roberto Ângelo Martins Domingos.
Rosa Angélica de Almeida Pinho.
Rosa Maria Alves.
Rosa Maria Carvalho Amorim von der Lippe.
Rosa Maria Fernandes Geria.
Rosa Maria Lopes da Cunha.
Rosa Maria Martins Pinheiro Couto.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos.
Roseta Maria Carretas Cardoso.
Rui Alexandre Henriques Figueira.
Rui Carlos Portugal Castro.
Rui Fernando da Silva Oliveira.
Rui Filipe Victória Correia.
Rui Jorge da Silva Alão.
Rui Jorge Diniz Silva.
Rui Jorge Santos Pratas Saraiva.
Rui Manuel da Silva Lopes.
Rui Manuel de Deus Espada.
Rui Manuel Ferreira Perreira.
Rui Miguel Oliveira Serrão Pinela.
Rui Paulo Santos Brum.
Rui Pedro Duarte Galante.
Rute Ezaguy Katzan.
Sandra Catarina Ferreira Marques.
Sandra Cristina Cavaco Querido.
Sandra Cristina da Silva Marinhas Branco.
Sandra Cristina Marques da Silva.
Sandra Cristina Salgueiro Caldeira.
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Sandra Isabel Bragança Miranda.
Sandra Isabel Cassiano Guia Bento Ribeiro Barata.
Sandra Maria Carvalho Coelho.
Sandra Maria dos Santos Pereira.
Sandra Maria Miranda de Almeida.
Sandra Maria Teixeira Gouveia.
Sandra Marisa da Silva Freitas.
Sandra Rosa Rafael Rainha.
Sandra Sofia Correia da Silva Araújo.
Sandrine Azevedo.
Sara Patrícia Serra.
Sérgio Alexandre Duarte Marques.
Síbia Moreira Gomes Barreto.
Sibila Clarista do Perpetuo Socorro Viegas.
Sílvia Gonçalves Pereira de Oliveira.
Sílvia Sofia Moreira dos Santos Almeida.
Sofia Alexandra Simões Major.
Sofia Lúcia Rocha da Silva.
Sofia Maria dos Santos Dias.
Sónia Alexandre Serafim Carriço.
Sónia Andrea Alves Lopes.
Sónia Cristina Aires Bonifácio.
Sónia Cristina Coimbra Fernandes.
Sónia Cristina Rodrigues Gomes.
Sónia Isabel Teixeira de Sousa.
Sónia João Fonseca da Silva.
Sónia Maria Mendes Grilo de Sousa Anceriz.
Sónia Maria Sobral Portela Teixeira.
Sónia Marisa de Sousa Oliveira.
Sónia Patrícia Guerreiro.
Sónia Paula Meireles Salgueiro.
Susana Cristina Coelho Pereira da Silva.
Susana Cristina Rebelo da Silva.
Susana Isabel Calvinho Salvador Anastácio.
Susana Leonor Oliveira Serra.
Susana Maria de Azevedo Gonçalves Pereira.
Susana Maria Miranda Veiga Rosa.
Susana Maria Morais Carvalho Pires.
Susana Maria Neves da Silva.
Susana Maria Oliveira Vidal.
Susana Mónica Santos Oliveira.
Susana Oliveira Martins.
Tânia Alexandra Santos Paz Ferreira.
Tânia Isabel Ferreira Leonor.
Tânia Patrícia de Matos Rajão.
Teresa de Fátima Caeiro Pimenta Ramalho.
Teresa de Fátima Lopes Sebastião.
Teresa Domingues Costa Brites.
Teresa Maria da Nova Antunes Lopes.
Teresa Martins Tribuna dos Santos.
Teresa Paula da Silva Ferreira Silva.
Tiago Nuno Pereira da Silva.
Umbelina do Carmo Trindade Fortes Borralho.
Valter Gervásio Cardoso Santos Costa Freitas.
Valter José Pires da Silva.
Vanda Cristina Loureiro Menezes.
Vanda Maria Mendonça Tomás Filipe Madaleno.
Vera Cristina Lavado Caeiro Paias.
Vera Cristina Violante Ferraz.
Vera Lúcia Cesário Pereira.
Vera Lúcia dos Santos Matias Andrade.
Vera Lúcia Gaspar Santos Baeta.
Vera Maria Rodrigues Ferreira.
Vera Marta dos Santos Ferreira.
Vera Mónica da Silva Cândido.
Virgínia Galaio Cabaça Mendes.
Virgínia Patrícia Rocha Santos.
Vítor José dos Santos Nogueira.
Vítor Manuel Pereira Nunes.
Vlademiro de Sousa Gomes Cravid.
Zélia Isabel Lopes Esteves Pereira.

Candidatos excluídos pertencentes ao QPCE:

Cecília do Rosário Pereira Alves da Mota Simões (b), 4).
Emília Pinto Barroso Ferreira da Silva (b), 3).
Glicínia Maria Oliveira Soares (b), 2).
Manuel da Cruz Rites (b), 4).

Candidatos excluídos não pertencentes ao QPCE:

Acácio Henrique Pereira (c), 1).
Alexandra Maria Nunes de Oliveira (c), 3).
Alexandra Sofia Silva Paiva Amaral (c), 1).
Ana Catarina de Sousa Chulata (c), 1).
Ana Cláudia de Oliveira Ferreira Gonçalves (c), 1).
Ana Isabel Fernandes Dias (c), 1).

Ana Maria Gomes Vieira (a).
Ana Maria Henriques Duarte (c), 1) e 3).
Ana Patrícia Borges Abalada (c), 1).
Ana Rita Miranda Garcia Ferreira (c), 1) e 3).
Ana Sofia da Costa Lopes (c), 1).
Anabela dos Santos Sousa (b), 2).
Anabela Rodrigues Esteves (c), 1).
Anabela Silva de Oliveira (c), 1).
Ângela Maria da Costa Costa (c), 1).
António Manuel de Assunção Charneira (c), 1) e 3).
António Rui de Sousa Rodrigues (c), 1).
Artur Ângelo Coelho da Silva (c), 1).
Artur Jorge Walters Rodrigues (c), 3).
Aurília Cerqueira de Miranda (c), 1).
Bruno Miguel dos Santos Pires de Sousa (c), 3).
Bruno Renato Pimenta Amaral (c), 3).
Carlos Ruben Fernandes Correia (c), 1).
Carlos Manuel Amaral Canais (c), 1).
Carlos Manuel Fernandes Rodrigues (c), 1) e 3).
Carlos Manuel Rodrigues Repolho (c), 1).
Carlos Miguel Carrilho Constantino (c), 3).
Cármen Cristina Paulino Trindade (c), 1).
Celso Miguel Rodrigues Jardim (c), 1).
Clara Isabel Ferreira Luís (b), 5).
Cristina Maria Coelho (c), 3).
Daniel Bruno Freitas Brito (c), 1) e 3).
Daniel José Cruz Sousa (c), 1) e 3).
Denise Alexandra dos Santos Silva (c), 3).
Dina Isabel Mateus Casa-Nova (c), 3).
Duarte Flaviano Silva Abreu (c), 1).
Duarte Nuno Romão Quintal (c), 1) e 3).
Emanuel dos Santos Mourato (c), 1) e 3).
Emanuel Tiago Magalhães Pinto (c), 1) e 3).
Eunice Maria Nóbrega Caires Isaías (c), 1) e 3).
Fernanda Maria de Almeida Lopes Cruz (c), 1).
Graciete Maria Pires Teixeira Pinto (b), 5).
Hugo Levi Santinho de Faria Miguel (b), 5).
Jacquelina Isabel Silva das Neves (b), 4); c), 1).
João António Lucas Evaristo (c), 1).
João Paulo Azevedo Fernandes (c), 1) e 3).
João Paulo Pereira da Fonseca Soares (c), 2).
João Paulo Rocha Encarnação (c), 1).
João Paulo Silva Mendes (c), 1).
João Pedro Leitão Lourenço (c), 1).
José Alexandre Barros Pinto (c), 1).
José Augusto Pereira Guedes (c), 1).
José Carlos da Silva Madeira Nunes (c), 2).
José Duarte Nóbrega Mendes (c), 1).
José Egídio Camacho Marques (c), 1).
José Manuel Jorge Rodrigues (c), 1).
Julieta das Almas Azevedo (c), 1).
Lázaro Manuel Duarte Matos (c), 1).
Liliana Isabel Sequeira Costa (c), 3).
Lisa Maria Pereira Monteiro (b), 2); c), 1).
Lisete Cristina dos Santos Fernandes (c), 1).
Luís Miguel de Sousa Machado Cardoso (c), 3).
Magda Luciana Faustina Ferreira (c), 1) e 3).
Mara Alexandra Mocito dos Santos Oliveira (c), 3).
Marco Filipe Martins Figueira (c), 1) e 3).
Marco Nuno Henriques Lourenço Fernandes (c), 1) e 3).
Maria Cecília Silva Santos Almeida (c), 1).
Maria Celeste Moreira da Silva (c), 1).
Maria da Conceição de Melo Silva (c), 1).
Maria de Fátima Correia da Silveira Santos (c), 1).
Maria de Fátima Mestre Correia (b), 1).
Maria de Guadalupe Guerreiro Malveiro Munhão (b), 1).
Maria do Céu Torres Fernandes (c), 1) e 3).
Maria Elisabete Barroso de Sousa Lobo (c), 1).
Maria Emília Santos de Pinho Sabino (b), 1).
Maria Inês de Leitão Dias Costa (c), 1).
Maria Olinda Manhiça Pereira (c), 1) e 3).
Marilisa Neto Alves Vilas Boas (c), 1) e 3).
Martina Duarte Oliveira (c), 1) e 3).
Maurício José da Silva Morais (c), 1).
Milena Maria Norte Marques Santos (c), 1) e 3).
Mónica Conceição de Almeida Alves (c), 1).
Mónica Isabel Nascimento Viegas (c), 3).
Mónica Sofia Alves Vieira (c), 1) e 3).
Nuno Miguel Cardoso Gonçalves (c), 1).
Nuno Miguel Miranda Araújo (c), 3).
Orciano Silvino Rosa Ramos (c), 1) e 3).
Patrícia Alexandra Ramos Domingos (c), 3).
Patrícia Alexandra de Almeida Oliveira (c), 1).
Patrícia Manuela Gonçalves Saias Araújo Ferreira (c), 1).
Patrícia Sofia Linhares dos Santos (b), 5).
Paula Cristina Soares Coelho (c), 3).
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Paulo Alexandre Nicolau Costa (c), 1).
Paulo Jorge de Oliveira Franco (a), (c), 1) e 3).
Paulo Jorge Gonçalves Abreu (c), 1).
Paulo Jorge Sousa Cardoso (c), 1).
Pedro Francisco Ferreira de Oliveira Pinto (c), 1) e 3).
Pedro Manuel Coelho Duarte (c), 1).
Pedro Manuel Schurman Ribeiro Pereira (c), 1).
Pedro Miguel Faísca da Silva (c), 1) e 3).
Rafael Brás dos Santos (c), 1).
Rafael Constantino Gouveia Teixeira (c), 1) e 3).
Ricardo Emanuel Luso Soares de Branco (c), 1).
Ricardo Filipe Morgado Pereira Rodrigues (c), 3).
Ricardo Jorge Gonçalves Pita (c), 1) e 3).
Ricardo Jorge Mendes Meireles (c), 1).
Rodrigo Dias Tomás (c), 1).
Rosa Bela Ferreira Caldeira (c), 1) e 3).
Rui Arménio Pereira Figueiredo (b), 5).
Rui César Dias Ramos (c), 1) e 3).
Rui José Gomes Pires (c), 1).
Rui Miguel Duarte Pereira (b), 1).
Sandra Isabel Sousa Carvalho Baptista (c), 1).
Sandra Maria da Silva Fernandes (c), 3).
Sandra Maria Évora Rocha (a).
Sandra Mónica de Almeida Martins (b), 1).
Sara Galrote de Carvalho Amado (c), 1).
Sara Gouveia Baptista (c), 1).
Saúl Manuel da Silva João (a).
Sérgio Filipe Nogueiro Gonçalves (c), 1).
Sérgio João Braga Moita da Luz Caeiro (c), 1) e 3).
Sérgio Manuel de Sousa Almeida (c), 1).
Sérgio Miguel Jesus Ramos (c), 1) e 3).
Sérgio Ricardo Mendes Garcia (c), 1).
Sílvia de Jesus Pato Rendeiro (b), 5).
Sílvia Rosa da Silva Oliveira (c), 1) e 3).
Sónia Margarida de Mendonça V. O. Valdoleiros (c), 3).
Sónia Maria Correia Ferreira (c), 3).
Sónia Maria Delgado Rocha Almeida (c), 1) e 3).
Susana Margarida Violante Branco (c), 1).
Susana Maria Pinto de Sousa (c), 3).
Tânia Sofia Francisco da Silva Ribeiro (c), 1) e 3).
Telmo André Silva Paraíso (c), 1) e 3).
Telmo João da Cruz Inácio (c), 1).
Vanessa Alexandra Ribeiro Morais (c), 3).

Legenda

(a) Falta requerimento, nos termos do n.o 14 do aviso (n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

(b) Falta de requisitos especiais, nos termos do n.o 10.2.1 do aviso
[alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98]:

1) Falta classificação de serviço;
2) Classificação de serviço inferior a Bom;
3) Tempo se serviço na categoria insuficiente (inferior a três

anos);
4) Não possui a categoria de assistente administrativo;
5) Não comprova vínculo à função pública.

(c) Falta de requisitos especiais, nos termos do n.o 10.2.2 do aviso:

1) Falta da declaração da DGPRM (n.os 2 e 8 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 320-A/2000);

2) Tempo de serviço na área funcional insuficiente (inferior a
três anos), [n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 320-A/2000
e alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98];

3) Não comprova possuir habilitações literárias suficientes [n.o 4
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 320-A/2000 e alínea b) do
n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98].

14 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, António José
dos Santos Matias, COR ENG.

Despacho (extracto) n.o 24 362/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Outubro de 2005 do tenente-general ajudante-general
do Exército, proferido no uso de competência delegada:

Luís Fernando Pimentel Fontes, assistente da carreira médica hos-
pitalar da área funcional de cirurgia geral, do Centro Hospitalar
de Lisboa — transferido para lugar de idêntica categoria e carreira
do quadro do pessoal civil do Exército, ficando colocado a prestar
serviço no Hospital Militar Principal. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, António José
dos Santos Matias, COR ENG.

Despacho (extracto) n.o 24 363/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Outubro de 2005 do tenente-general ajudante-general
do Exército, proferido no uso de competência delegada, após anuência
do vice-presidente do conselho directivo do Instituto Nacional de
Medicina Legal:

Jorge Afonso Borges de Oliveira, técnico de informática do grau 2,
nível 1, área funcional de informática — transferido do quadro de
pessoal do Instituto de Medicina Legal para o quadro de pessoal
civil do Exército (QPCE), ficando colocado no Estado-Maior do
Exército (EME), sendo integrado no escalão 2, índice 500. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, António José
dos Santos Matias, COR ENG.

Despacho (extracto) n.o 24 364/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Outubro de 2005 do tenente-general ajudante-general
do Exército, proferido no uso de competência delegada, é promovido
à categoria de chefe de armazém do quadro de pessoal civil do Exército
(QPCE), nos termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 15.o da Lei
n.o 10/2004, de 22 de Março, com efeitos a 1 de Maio de 2005, ficando
exonerado da categoria anterior à data de aceitação do novo lugar,
o fiel de depósito e armazém Virgílio Fronteira Rodrigues, IMPE,
do mesmo quadro e serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, António José
dos Santos Matias, COR ENG.

Rectificação n.o 1947/2005. — Rectifica-se que, no despacho
(extracto) n.o 22 623/2005, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 210, de 2 de Novembro de 2005, onde se lê:

«Alberto de Brito Pinheiro Patrício, telefonista do quadro de pessoal
do Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, do Ministério da
Cultura — transferido para o quadro de pessoal civil do Exército
(QPCE), ficando colocado no Instituto de Odivelas (IO).»

deve ler-se:

«Alberto de Brito Pinheiro Patrício, telefonista do quadro de pessoal
do Instituto da Biblioteca Nacional do Livro, do Ministério da Cul-
tura — transferido para o quadro de pessoal civil do Exército
(QPCE), ficando colocado no Colégio Militar (CM).»

10 de Novembro de 2005. — O Chefe da Repartição, António José
dos Santos Matias, COR ENG.

Comando da Região Militar do Norte

Escola Prática de Administração Militar

Despacho n.o 24 365/2005 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo do n.o 3 do despacho n.o 20 642/2005 do
tenente-general comandante da Região Militar do Norte, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 29 de Setembro de 2005,
subdelego no 2.o comandante da EPAM, TCOR ADMIL
(NIM 08129277) Luís António Lopes Cardoso, a competência para
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços e emprei-
tadas de obras públicas até E 5000.

Este despacho produz efeito a partir de 20 de Junho de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

30 de Setembro de 2005. — O Comandante, João Manuel Lopes
Nunes dos Reis, COR ADMIL CMD.

Regimento de Artilharia n.o 5

Despacho n.o 24 366/2005 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do Regimento de Artilharia n.o 5. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pela alínea a) do n.o 1 do
despacho n.o 20 641/2005, de 29 de Agosto, do tenente-general comandante
da Região Militar do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 188, de 29 de Setembro de 2005, subdelego no 2.o comandante do
Regimento de Artilharia n.o 5, TCOR ART (NIM 12616474) Ernesto
Bandeira Rebelo, a competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas com cum-
primento das formalidades legais até E 12 500.

2 — Este despacho produz efeito a partir de 19 de Julho de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

11 de Outubro de 2005. — O Comandante, Rui Manuel Carlos Clero.



N.o 228 — 28 de Novembro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 593

Comando das Tropas Aerotransportadas

Despacho n.o 24 367/2005 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Área Militar de São Jacinto. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 5 do despacho
n.o 18 972/2003 (2.a série), de 12 de Setembro, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 3 de Outubro
de 2003, subdelego no comandante da Área Militar de São Jacinto,
coronel de cavalaria pára-quedista Victor Manuel Nunes dos Santos,
a competência para autorizar despesas com empreitadas de obras
públicas e aquisição de bens e serviços até ao limite de E 12 469,95.

2 — Autorizo a subsubdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante, se assim for entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo comandante da Área Militar de São Jacinto, coronel de cavalaria
pára-quedista Victor Manuel Nunes dos Santos.

17 de Outubro de 2005. — O Comandante das Tropas Aerotrans-
portadas e da Brigada Aerotransportada Independente, Eduardo
Manuel de Lima Pinto, MGEN.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Norte

Rectificação n.o 1948/2005. — Por sofrer de lapsos materiais o
despacho n.o 23 182/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 216, de 10 de Novembro de 2005, a pp. 15 852 e 15 853,
rectifica-se que onde se lê «1 — [. . .] ex-CCRC» e «5 — [. . .] terem
[. . . ] possuírem» deve ler-se, respectivamente, «1 — [. . .] ex-CCRN»
e «5 — [. . .] ter [. . . ] possuir».

11 de Novembro de 2005. — A Chefe da Divisão de Organização
e Recursos Humanos, Paula Freitas.

Instituto da Água

Acordo n.o 85/2005. — Acordo de colaboração técnica e finan-
ceira. — Aos 12 dias do mês de Outubro de 2005, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre o Ministério
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, representado neste acto pelo presidente do Instituto da
Água (INAG), a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Norte (CCDR — Norte), representada pelo seu presidente,
e o município de Vale de Cambra, representado pelo presidente da
Câmara Municipal, é celebrado um acordo de colaboração técnica
e financeira, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — Constitui objecto do presente acordo a concretização da coo-
peração técnica e financeira entre as partes contratantes para a rea-
lização de acções de investimento visando a reposição das condições
de abastecimento de água ao concelho de Vale de Cambra, em ruptura,
devido à situação de seca, agravada pelas consequências dos incêndios
florestais sobre as infra-estruturas hidráulicas, nos termos do Programa
de Acompanhamento e Mitigação dos Efeitos da Seca 2005, aprovado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 83/2005, in Diário da
República, 1.a série-B, n.o 76, de 19 de Abril de 2005, e do Decreto-Lei
n.o 132/2005, de 16 de Agosto.

2 — O investimento a realizar integra as componentes descritas
no cronograma financeiro anexo ao presente acordo e que dele é
parte integrante

3 — O município de Vale de Cambra será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2005.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao INAG prestar apoio financeiro correspondente
a 80 % do custo total elegível, de acordo com o quadro n.o 1 anexo,
até ao limite de E 56 000, excluindo trabalhos a mais, erros e omissões,
nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, a distribuir pelas obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a

2 — Compete ao município de Vale de Cambra o financiamento
complementar ao apoio do INAG, através de recursos próprios.

3 — O referido no número anterior não exclui a participação de
outras fontes de financiamento, mas implicará a comunicação ao
INAG deste facto.

4 — Durante o período de vigência do acordo, desde que obtido
o acordo com o INAG, poderão ser alteradas as datas de início e
conclusão das obras que constituem as componentes do investimento.
Em qualquer caso serão sempre respeitados os limites anuais cor-
respondentes à participação financeira do INAG.

5 — Se as obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a forem concluídas
antes do prazo final previsto pelo mesmo, pode o INAG, se dispuser
de dotação financeira, efectuar o pagamento das despesas que lhe
forem apresentadas.

6 — São da responsabilidade do município de Vale de Cambra todas
as despesas emergentes das expropriações necessárias à realização
das obras que constam no n.o 2 da cláusula 1.a

7 — Os projectos que ainda não tenham sido objecto de aprovação
pela CCDR — Norte deverão cumprir esse procedimento, de forma
que a despesa correspondente se torne elegível.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

1 — No âmbito do presente acordo, compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução (sem prejuízo dos pareceres de outras entidades, legal-
mente exigidos) referentes às obras abrangidas pelo acordo,
com base na apreciação técnica efectuada pela CCDR — Norte
ou pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Mediante a apresentação de documentos de despesa previa-
mente visados pelo coordenador do acordo, o INAG liquidará
ao município de Vale de Cambra a percentagem estabelecida
no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite que for da sua
responsabilidade. Consideram-se igualmente válidos, para
efeitos de pagamento, os documentos de despesa correspon-
dentes a trabalhos do mesmo acordo já em curso antes da
data da assinatura deste.

2 — No âmbito do presente acordo, compete ao município de Vale
de Cambra, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à CCDR — Norte, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as alterações que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras em coordenação com a comis-
são de acompanhamento referida na cláusula 7.a deste acordo;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídas no âmbito do presente acordo, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à CCDR — Norte de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do acordo e que possam comprometer o cumprimento dos
prazos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à CCDR — Norte, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, que, por
sua vez, os submeterá à aprovação do INAG;
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i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema resultante das obras que são

objecto deste acordo, bem como garantir uma adequada
manutenção e exploração desse sistema, após a conclusão
das obras que o constituem.

Cláusula 5.a

Apoio técnico

A CCDR — Norte prestará apoio técnico ao município de Vale
de Cambra nos seguintes termos:

a) Garantir o controlo da execução física e financeira das obras,
incluindo a conferência dos autos de medição;

b) Elaborar relatórios anuais de síntese sobre a situação física
e financeira das obras;

c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 6.a

Tarifário

A Câmara Municipal de Vale de Cambra informará anualmente
o INAG da estrutura tarifária para cada ano, bem como dos respectivos
fundamentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

1 — A comissão de acompanhamento da execução deste acordo
será constituída por um representante de cada uma das seguintes
entidades:

CCDR — Norte, que será o coordenador da comissão de acom-
panhamento e do acordo;

Município de Vale de Cambra.

2 — A comissão de acompanhamento terá como funções, desig-
nadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo, até à sua conclusão, assegurando a programação
actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução dos estudos e projectos;
d) Fornecer informação necessária à CCDR — Norte, nos ter-

mos da alínea b) da cláusula 5.a, sobre a execução do acordo,
assegurando a recolha de dados sobre a execução física e
financeira, a identificação de eventuais desvios em relação
à programação inicial e suas respectivas causas, bem como
propor medidas para a sua correcção.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
acordo.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da CCDR — Norte, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica dos estudos e projectos previstos neste acordo,
é cobrada uma taxa de 3 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
CCDR — Norte.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do objecto deste acordo constituirá razão fun-
damentada para que, num prazo de 10 anos contados a partir da
data de assinatura do presente documento, o INAG não proceda
a qualquer participação financeira, por seu intermédio ou por dele-
gação em outras entidades, em investimentos da natureza dos con-
siderados neste documento e que envolvam o município de Vale de
Cambra.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional, através do INAG. Caso exista placa alusiva
a financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado
também o financiamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar, também, o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações, anor-
mais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram os seus
termos.

Cláusula 13.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

12 de Outubro de 2005. — O Presidente do Instituto da Água,
Orlando Borges. — O Presidente da Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional do Norte, (Assinatura ilegível.) — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Vale de Cambra, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento
(Em euros)

Componentes 2005 Total

Reposição de sistemas diversos de abaste-
cimento de água.

70 000 70 000

Total . . . . . . . . . . . . . 70 000 70 000

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

(Em euros)

Componentes 2005 Total

Orçamento do Estado — INAG (80 %) . . . 56 000 56 000
Município de Vale de Cambra (recursos

próprios) (20 %).
14 000 14 000

Total . . . . . . . . . . . . . 70 000 70 000

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
da Indústria e da Inovação

Despacho n.o 24 368/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de assessoria
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ao meu Gabinete como elemento de ligação entre as áreas da Eco-
nomia, Energia e Ambiente o engenheiro Pedro Rafael Saraiva
Jerónimo.

2 — A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação
das minhas actuais funções, podendo, no entanto, ser revogada a todo
o tempo.

3 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal ilíquida de
E 2765, incluindo a percepção de subsídios de férias e de Natal no
mesmo montante, bem como do subsídio de refeição e demais regalias
inerentes ao cargo de adjunto.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Novembro
de 2005.

7 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto, da
Indústria e da Inovação, António José de Castro Guerra.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.o 24 369/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o, 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Juliana Borowczyk Martins, com efeitos
a partir de 17 de Outubro de 2005, para exercer as funções de adjunta
do meu Gabinete.

2 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem
prejuízo para o desempenho das suas funções.

19 de Outubro de 2005. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Despacho n.o 24 370/2005 (2.a série). — Considerando que,
através do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, foi atribuída
à sociedade Metro do Porto, S. A., a concessão do serviço público
do sistema de metro ligeiro na área metropolitana do Porto, com-
petindo-lhe a responsabilidade pelas operações de construção de infra-
-estruturas do dito sistema;

Considerando que, nos termos da base XI do anexo I do citado
diploma legal, compete à mesma sociedade proceder, na qualidade
de entidade expropriante, às expropriações necessárias à referida
construção;

Considerando que, nos prédios discriminados no mapa anexo, se
prevê a construção da via dupla, que é de manifesto interesse público,
a qual se insere no troço Senhora da Hora-Maia-Trofa;

Considerando o despacho conjunto n.o 799/2003, de 31 de Julho,
que aprovou a realização do projecto de duplicação do troço Fonte
do Cuco-ISMAI da linha T respeitante ao troço do sistema do metro
ligeiro do Porto Senhora da Hora-Maia-Trofa;

Considerando ainda que, no programa de trabalhos previsto, se
estipula que as obras se iniciem ainda em Outubro de 2005 e que
tais obras pressupõem a posse dos bens a expropriar:

Assim, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., con-
siderando que para a materialização da referida obra é indispensável
a expropriação de tais bens, e nos termos previstos nos artigos 1.o,
3.o, 13.o, 14.o e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no n.o 3 da base XI do anexo I
do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, e ao abrigo da
delegação de competências constante do despacho n.o 16 347/2005
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de
27 de Julho de 2005, tendo em vista o início imediato das obras,
determino o seguinte:

1 — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência,
da expropriação dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, cor-
respondente às parcelas TE-FP-07 A1 e A2, devidamente identificadas
na planta cadastral e mapa de identificação, cuja publicação se pro-
move em anexo.

2 — Autorizar a sociedade Metro do Porto, S. A., a tomar posse
administrativa dos mesmos prédios, ao abrigo dos artigos 15.o e 19.o
do supra-referido Código.

3 — Os encargos financeiros com as expropriações são da respon-
sabilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para os quais dispõe
de cobertura financeira, tendo prestado caução para garantir o paga-
mento dos mesmos.

20 de Outubro de 2005. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Secretaria-Geral

Despacho n.o 24 371/2005 (2.a série). — Considerando que, de
acordo com o disposto na formulação inicial do n.o 1 do artigo 20.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, aplicável à presente nomeação
por força do n.o 4 do artigo 37.o da mesma lei, republicada através
da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, o recrutamento dos titulares
dos cargos de direcção intermédia, a que se reportam os n.os 1, 2
e 4 do artigo 2.o daquele diploma legal, deve ser efectuado de entre
funcionários dotados de competência técnica e de aptidão para o
exercício de funções de direcção, coordenação e controlo adequadas
ao cargo a exercer;

Considerando que, com início em 1 de Agosto de 2005, foram
cumpridos os procedimentos de selecção, determinados na formulação
inicial dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da aludida lei, para o provimento
do cargo de director de serviços de Administração de Pessoal, Expe-
diente e Arquivo desta Secretaria-Geral;

Considerando que o licenciado em Direito Fernando José Ramos
Almodôvar reúne os requisitos legais e corresponde ao perfil pre-
tendido para prosseguir as atribuições e objectivos constantes do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, que determina
a área de actuação da Direcção de Serviços de Administração de
Pessoal, Expediente e Arquivo desta Secretaria-Geral, e detém, de
forma amplamente comprovada pela síntese curricular anexa, as carac-
terísticas necessárias e adequadas ao competente exercício do cargo
que ora se pretende prover:

Ao abrigo das disposições conjugadas na formulação inicial do n.o 1
do artigo 20.o e dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 21.o, por força do disposto
no n.o 4 do artigo 37.o, todos da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro:

1 — Nomeio como director de serviços de Administração de Pes-
soal, Expediente e Arquivo da Secretaria-Geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade Social o licenciado em Direito Fernando
José Ramos Almodôvar, assessor de orçamento e conta principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento.

2 — A presente nomeação produz efeitos a 1 de Dezembro de
2005.

11 de Novembro de 2005. — A Secretária-Geral, Maria Manuel
Godinho.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Fernando José Ramos Almodôvar, nascido em Olhão em 22 de
Setembro de 1952.

Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
Clássica de Lisboa.

Ingressou na Administração Pública em 1973, na então Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, actual Direcção-Geral do Orçamento
(DGO).

Exerceu, também, funções jurisconsultivas, em regime de requisição,
no Ministério dos Negócios Estrangeiros, na Inspecção-Geral das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações e no Instituto de Gestão
e Alienação do Património Habitacional do Estado.

Na DGO, na qual detém, actualmente, a categoria de assessor de
orçamento e conta principal — área jurídica, esteve colocado na con-
sultadoria jurídica, tendo participado, designadamente, na elaboração
de diversos diplomas respeitantes à reforma da administração finan-
ceira do Estado.

Representante da DGO no processo de integração dos funcionários
de Macau na Administração Pública Portuguesa.

Representante do Ministério das Finanças no Conselho Nacional
para a Acção Social no Ensino Superior (CNASES).

Representante do Ministério das Finanças na Comissão do Patri-
mónio Cultural Subaquático.

Representante do Governo na mesa negocial n.o 13 (condições
de trabalho na Administração Pública), no âmbito do acordo salarial
de 1996.

Representante do Governo no âmbito do processo de alteração
de incentivos para a deslocação de funcionários para a periferia.

Representante da Administração na comissão de observação e
acompanhamento dos concursos para cargos dirigentes na Adminis-
tração Pública (COA).

Designado representante do Ministério da Administração Interna
na estrutura de coordenação interministerial de adaptação da admi-
nistração financeira central e local ao euro.

Membro do grupo de trabalho nomeado por despacho do Ministro
das Finanças para a elaboração do Plano Integrado de Formação
do Ministério das Finanças.

Nomeado chefe de divisão da DGO por despacho da Secretária
de Estado do Orçamento de 5 de Março de 1992, cargo que manteve
até à nomeação como director de serviços.

Nomeado director de serviços da DGO por despacho da Secretária
de Estado do Orçamento de 9 de Julho de 1996.

Nomeado adjunto do Secretário de Estado da Administração
Interna por despacho de 12 de Dezembro de 1997.

Nomeado vogal do conselho de direcção do Instituto de Informática
do Ministério das Finanças por despacho do Secretário de Estado
do Orçamento de 24 de Junho de 1998.

Nomeado secretário-geral do Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território (MEPAT) por despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro do Equipamento Social
de 9 de Dezembro de 1999.

Nomeado secretário-geral do Ministério do Equipamento Social
(MES), continuando, por razões de interesse público, a exercer, em
acumulação mas sem retribuição, as funções de secretário-geral do
ex-MEPAT por despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
do Equipamento Social de 22 de Novembro de 2000, funções que
deixou de exercer, a seu pedido, a partir de 16 de Setembro de 2003,
conforme despacho de 16 de Setembro de 2003 do Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Habitação.

Nomeado, em regime de substituição, director de serviços de Admi-
nistração de Pessoal, Expediente e Arquivo da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social por despacho da
respectiva secretária-geral de 22 de Julho de 2005.

Recebeu um louvor (n.o 2/98, publicado no Diário da República,
2.a série, de 9 de Janeiro de 1998) pelo seu desempenho como repre-
sentante governamental na mesa negocial n.o 13 (condições de trabalho
na Administração Pública), no âmbito do acordo salarial de 1996.

Por despacho de 30 de Junho de 1998 do Secretário de Estado
da Administração Interna recebeu um louvor pelo exercício das fun-
ções de adjunto no respectivo Gabinete.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento Vertical de Ourique

Aviso n.o 10 702/2005 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e de acordo com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
no expositor da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste Agrupamento referente a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

26 de Outubro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Montemor-o-Velho

Aviso n.o 10 703/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
conhecimento dos interessados, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2005.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da rubricação deste
aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

28 de Outubro de 2005. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo de Tábua

Aviso n.o 10 704/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do estatuto da carreira docente,
faz-se público que se encontra afixada, no placard da sala de pro-
fessores desta Escola, a lista de antiguidade do pessoal docente repor-
tada a 31 de Agosto de 2005.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do decreto-lei
acima citado.

31 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Sidónio Fernandes Costa.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas Cardoso Lopes

Aviso n.o 10 705/2005 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do estatuto da carreira docente,
torna-se público que se encontra afixada no placard da sala de pro-
fessores da escola sede deste Agrupamento a lista de antiguidade
do pessoal docente em serviço neste Agrupamento reportada a 31
de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99.

28 de Outubro de 2005. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Forte da Casa

Aviso n.o 10 706/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público

que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias para reclamação após a publicação
deste aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Hermínia da Silva Santos.

Escola Secundária de Peniche

Aviso n.o 10 707/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard da
sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2005.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentação de reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

14 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Américo de Araújo Gonçalves.

Escola Secundária de Pinhal Novo

Aviso n.o 10 708/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal docente
desta Escola que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a partir da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

11 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Óscar Duarte das Neves Agostinho.

Agrupamento de Escolas Quinta de Marrocos

Aviso n.o 10 709/2005 (2.a série). — Nos termos dos artigos 95.o
e 98.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugados com
o n.o 1 do artigo 132.o do estatuto da carreira docente, avisa-se o
pessoal docente de que se encontra afixada na sala de professores
da escola sede deste Agrupamento a lista de antiguidade reportada
a 31 de Agosto de 2005.

Os professores dispõem de 30 dias a contar a partir da data da
publicação deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do ser-
viço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

9 de Novembro de 2005. — O Presidente da Comissão Provisória,
João Manuel Fernandes Martinho.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Arões

Aviso n.o 10 710/2005 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino referente a 31 de Agosto de 2005 se encontra afixada no
placard da Escola.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

10 de Novembro de 2005. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Isabel Maria Oliveira Gonçalves.

Agrupamento Vertical do Ave

Aviso n.o 10 711/2005 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 132.o do estatuto da carreira docente e sem prejuízo
do determinado no n.o 3 do artigo 104.o do mesmo diploma e o
disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores da sede do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
docente reportada a 31 de Agosto de 2005.
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O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armando Marinho Pires.

Escola Secundária João da Silva Correia

Aviso n.o 10 712/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com os artigos 104.o e 132.o do estatuto da carreira docente, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente aprovada pelos serviços e reportada
a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar ao dirigente máximo do serviço, nos termos
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

14 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Margarida Amélia da Silva Violante.

Agrupamento Vertical de Escolas Júlio-Saúl Dias

Aviso n.o 10 713/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de professores da sede do Agru-
pamento a lista de antiguidade do pessoal docente referente a 31
de Agosto de 2005.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir pelos
interessados no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República.

9 de Novembro de 2005. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Ponte da Barca

Aviso n.o 10 714/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do estatuto da carreira docente, torna-se
público que se encontra afixada, em local próprio, a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste Agrupamento de Escolas com refe-
rência a 31 de Agosto de 2005.

A referida listagem contém os elementos previstos na circular
n.o 30/98/DEGRE.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

11 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas EB1 e Jardins-de-Infância
de São João da Madeira

Aviso n.o 10 715/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada para consulta na sede do Agrupamento e
nas salas de professores das escolas EB1 e jardins-de-infância agru-
pados a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupa-
mento de Escolas reportada a 31 de Dezembro de 2004.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Outubro de 2005. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 24 372/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto na alínea i) do n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15

de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, dou por finda, a seu pedido, a comissão de serviço
do Prof. Doutor Paulo Alexandre Gomes da Cunha e Silva no cargo
de director do Instituto das Artes, cargo para que fora nomeado
pelo despacho conjunto n.o 952/2003, de 1 de Setembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 29 de Setembro de 2003.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 6 de Novem-
bro de 2005.

4 de Novembro de 2005. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel
da Silva Pires de Lima.

Despacho n.o 24 373/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 18.o dos Estatutos da Fundação Centro Cultural de Belém,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 361/91, de 3 de Outubro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 391/99, de 30 de Setembro, designo
vogal do conselho de administração da Fundação Centro Cultural
de Belém a arquitecta Maria Margarida Girão de Melo Veiga.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Novembro
de 2005.

4 de Novembro de 2005. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel
da Silva Pires de Lima.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 374/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2005 da Ministra da Cultura:

Licenciada Maria Lídia Martins Francisco de Paula Jacob, secretá-
ria-geral-adjunta do Ministério da Cultura — nomeada represen-
tante nacional junto do grupo de trabalho do Novo Plano de Acção
Dinâmica sobre Digitalização do Património.

14 de Novembro de 2005. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 1558/2005. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 24 de Outubro
de 2005, que ratificou o despacho do seu presidente de 6 de Outubro
de 2005:

Juíza Maria da Luz de Jesus Cardoso Rodrigues de Gouveia — dado
por findo o destacamento no Tribunal Administrativo e Fiscal de
Beja, devendo regressar ao lugar de origem no Tribunal Admi-
nistrativo e Fiscal de Penafiel, com efeitos reportados a 6 de Outu-
bro de 2005.

28 de Outubro de 2005. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 31/2005. — Governador civil — Magistrado adminis-
trativo — Administrador de concelho — Competência — Instalações
eléctricas — Intimação — Notificação — Interpretação da lei.

1.a Aquando da promulgação do Regulamento de Licenças para Ins-
talações Eléctricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 26 852, de 30
de Julho de 1936, vigoravam, quanto à designação e atribuições
dos magistrados administrativos, as normas do título VIII do Código
Administrativo de 1878, por força do disposto no artigo 1.o do
Decreto n.o 12 073, de 9 de Agosto de 1926.

2.a À luz das referidas normas do Código Administrativo de 1878,
o administrador do concelho era um magistrado administrativo,
competindo-lhe velar pelo cumprimento das leis e regulamentos
da Administração Pública e fazer executar todas as medidas de
administração geral, assumindo a qualidade de delegado gover-
namental e autoridade policial.

3.a No domínio dos Códigos Administrativos de 1936 e 1940, o titular
do órgão presidente da câmara municipal era nomeado pelo
Governo e acumulava essa titularidade com a de magistrado admi-
nistrativo concelhio, substituindo o administrador do concelho,
o que determinou a extinção deste último cargo.

4.a O apontado quadro legal alterou-se profundamente na vigência
da actual ordem constitucional e da legislação ordinária que a
desenvolveu, tendo o presidente da câmara municipal perdido a
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qualidade de magistrado administrativo e de autoridade policial,
passando a ser eleito directamente pelas populações locais e a
integrar, exclusivamente, o órgão executivo do município.

5.a Enquanto não forem instituídas as regiões administrativas, o gover-
nador civil é, no território do continente, um magistrado admi-
nistrativo, o único órgão local da administração geral e comum
do Estado, exercendo na circunscrição distrital funções de repre-
sentação do Governo, aproximação entre o cidadão e a Admi-
nistração, segurança pública e protecção civil.

6.a Face à evolução legislativa verificada, impõe-se uma interpretação
actualista da norma constante do § 1.o do artigo 56.o do Regu-
lamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936.

7.a Assim, para efeitos da intimação (notificação) prevista na citada
norma do Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas,
deve considerar-se competente o governador civil do distrito res-
pectivo, na qualidade de representante do Governo na área distrital
com funções de segurança e polícia, consoante o disposto no corpo
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, na
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de
Agosto, que ressalva o exercício de outras competências consa-
gradas em legislação avulsa.

Sr. Ministro de Estado e da Administração Interna:

Excelência:

I — 1 — Face à solicitação da Direcção Regional da Economia do
Alentejo, nos termos do § 1.o do artigo 56.o do Regulamento de
Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936 (1), para que se procedesse
à intimação de um proprietário que se opõe à realização de trabalhos
de remodelação/modificação da linha eléctrica aérea que atravessa
o seu prédio, o governador civil do distrito de Portalegre, entendendo
que «[a] legislação invocada não atribui tal competência ao governador
civil, nem, por outro lado, o Estatuto dos Governadores Civis a prevê»,
solicitou ao antecessor de V. Ex.a que se dignasse providenciar pela
emissão de parecer jurídico sobre a competência do governador civil
para ordenar a intimação do proprietário de terreno atravessado por
linha eléctrica com vista a que consinta na ocupação da respectiva
propriedade, ao abrigo da antedita norma do Regulamento de Licen-
ças para Instalações Eléctricas (2).

Importa, por razões de inteligibilidade, conhecer a norma aludida.
O Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado

pelo Decreto-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936, teve por objectivo
fixar as normas a seguir para o licenciamento de todas as instalações
destinadas à produção, transporte, transformação, distribuição ou uti-
lização de energia eléctrica (artigo 1.o).

O artigo 56.o insere-se no seu capítulo V, epigrafado «Condições
a que deve satisfazer o estabelecimento das instalações eléctricas»,
e embora a consulta se refira ao respectivo § 1.o, convém transcrevê-lo
na íntegra:

«Artigo 56.o

Os proprietários ou locatários de terrenos ou edifícios que tenham
de ser atravessados por linhas aéreas ou subterrâneas de uma ins-
talação declarada de utilidade pública ficam obrigados, logo que para
isso sejam avisados pelos respectivos concessionários, a permitir a
entrada nas suas propriedades às pessoas encarregadas de estudos,
construção, reparação ou vigilância dessas linhas e a suportar a ocu-
pação das suas propriedades enquanto durarem os trabalhos que a
exigirem, sem prejuízo do que dispõe o artigo 55.o (3) quanto à indem-
nização que lhes é devida.

§ 1.o No caso de não ser atendido este aviso, ou de não poder
fazer-se a intimação de que trata o artigo 54.o (4), será o proprietário
ou possuidor a qualquer título intimado, na propriedade que ocupar,
pelo administrador do concelho respectivo a consentir na ocupação
dessa propriedade ou a proceder à destruição das plantações que
impedirem o serviço das linhas, a requisição da Repartição dos Ser-
viços Eléctricos ou das suas secções de fiscalização e quando a inti-
mação tenha sido requerida pelo concessionário interessado.

§ 2.o Se, no prazo de 10 dias depois da requisição, não puder
a intimação ser feita nas condições indicadas no parágrafo antecedente
por impedimento da pessoa a intimar, será a intimação feita, na pro-
priedade a ocupar, na pessoa de qualquer feitor, administrador ou
doméstico, e, na falta destes, ou quando haja dificuldade em o fazer,
afixada no local da respectiva freguesia onde for costume afixar os
editais das autoridades administrativas durante um novo prazo
de 10 dias.

§ 3.o Se, decorrido este prazo, se verificar qualquer oposição ao
cumprimento das obrigações impostas por este Regulamento, lavrar-
-se-á auto do ocorrido, sendo este auto remetido ao poder judicial
para instauração do respectivo processo criminal por desobediência
qualificada, tomando-se posse administrativa do terreno necessário,
no caso de estabelecimento de uma linha já autorizada, ou proce-
dendo-se de harmonia com o disposto no § 1.o do artigo 54.o, devendo

em qualquer dos casos as autoridades administrativas prestar aos fun-
cionários da Repartição dos Serviços Eléctricos todo o auxílio que
para o efeito lhes for requisitado.

§ 4.o A posse administrativa a que se refere o parágrafo anterior
não poderá ser suspensa ou prejudicada por qualquer decisão judicial,
ficando porém ao reclamante o direito de pedir posteriormente, isto
é, depois de executadas as obras necessárias, uma indemnização, nos
termos do artigo 55.o e seus parágrafos.»

2 — Ouvida sobre a matéria enunciada, a Auditoria Jurídica do
Ministério da Administração Interna pronunciou-se (5) no sentido
de que constitui prática corrente dos governos civis, designadamente
dos Governos Civis de Lisboa, Coimbra, Santarém, Viseu e Leiria,
assumir a competência para efectivar essa intimação, após ter sido
extinto o cargo de administrador do concelho, limitando-se o gover-
nador civil a comunicar, a intimar, nos termos do preceito atrás citado,
através da Polícia de Segurança Pública ou da Guarda Nacional Repu-
blicana, consoante a área da localização da propriedade; ora, «pro-
cedendo a uma interpretação actualista do citado artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 26 852, tendo em atenção as competências do governador
civil como magistrado administrativo, e o disposto no n.o 3 do
artigo 4.o-A [do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro] como
representante do Governo — segundo o qual ‘compete ao governador
civil desenvolver todas as diligências necessárias e convenientes a uma
adequada cooperação na articulação entre serviços públicos descon-
centrados de âmbito distrital e entre aqueles e outros órgãos admi-
nistrativos localizados na circunscrição distrital, de acordo com as
orientações dos respectivos membros do Governo’ — bem como o
estatuído no artigo 4.o-D [do mesmo decreto-lei] — ‘competência no
exercício de funções de segurança e de polícia’ —, em especial no
n.o 3, não repugna que se continue a proceder às referidas intimações,
nos termos em que têm vindo a ser feitas sem originarem quaisquer
problemas, sob pena de haver uma paralisação da actividade das enti-
dades a favor de quem são constituídas as servidões administrativas».

Aliás, prossegue o parecer da mesma Auditoria Jurídica, «existem,
também, disposições avulsas que continuam a cometer ao governador
civil competências de natureza algo semelhante, como decorre do
artigo 236.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, relativamente
à posse administrativa, no caso das empreitadas».

«De referir, por outro lado, que foram atribuídas certas compe-
tências, às câmaras municipais, em matéria de expropriações e ser-
vidões — tanto antes do 25 de Abril de 1974 como depois —, estamos
a referir-nos ao Decreto-Lei n.o 181/70, relativo à publicitação do
acto de constituição de servidão administrativa e ao correspondente
dever, imposto à Administração, de audiência dos interessados, que
foi regulada, de modo mais desenvolvido e aperfeiçoado, no Código
das Expropriações de 1991, o que se terá traduzido em revogação,
ainda que implícita, daquele diploma legal (artigo 7.o, n.o 2, do Código
Civil), que podem colocar a questão suscitada numa base territorial,
coincidente com o concelho e não com o distrito, o que pode pôr
em causa a posição defendida».

«Atendendo a que, por força da desactualização da legislação regu-
ladora da matéria e do esvaziamento das competências dos gover-
nadores civis, se torna necessário sindicar a legalidade da prática admi-
nistrativa que tem vindo a ser seguida, pelas dúvidas que se suscitam
quanto à competência para o efeito e à complexidade do problema»,
a Auditoria Jurídica do Ministério da Administração Interna termina
o respectivo parecer sugerindo que seja ponderada a audição do Con-
selho Consultivo da Procuradoria-Geral da República sobre a matéria,
devendo «ser solicitada urgência na emissão do parecer, uma vez
que a execução da intimação ficará suspensa até à prolação do mesmo,
com os consequentes prejuízos daí decorrentes para a concessionária
e para a população».

3 — Anuindo à sugestão da Auditoria Jurídica do Ministério da
Administração Interna (6), o antecessor de V. Ex.a dignou-se solicitar
parecer urgente a este Conselho Consultivo (7), que cumpre, nesta
conformidade, emitir.

II — 1 — Para melhor enquadrar a problemática suscitada, importa
conhecer a factualidade subjacente, conforme resulta da documen-
tação enviada:

a) Em 3 de Setembro de 2004, o director regional da Economia
do Alentejo concedeu à EDP Distribuição — Energia, S. A.,
licença de estabelecimento para remodelação/modificação da
linha eléctrica aérea a 30 kV, n.o 1214 L3 0025, com 6202 m,
com origem no apoio n.o 7 da linha a 30 kV para o PT PTG
0017 — Igreja e término em PT PTG 0026D — Rabaça, fre-
guesia de São Julião, concelho de Portalegre, linha de média
tensão considerada de utilidade pública (8);

b) Em 8 de Novembro de 2004, a EDP Distribuição — Ener-
gia, S. A., Área de Rede Vale do Tejo, requereu ao director
regional da Economia do Alentejo a intimação, ao abrigo
do artigo 56.o do Regulamento de Licenças para Instalações
Eléctricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 26 852, de 30 de
Julho de 1936, de Dario de Jesus Ferreira, dono do prédio
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sito em Olhos de Água, freguesia de São Julião, concelho
de Portalegre, inscrito na matriz predial respectiva sob o
artigo 62, secção D, e descrito sob o n.o 00623/03112000 na
Conservatória do Registo Predial de Portalegre, porquanto,
tendo procedido ao aviso daquele proprietário para consentir
na necessária ocupação do respectivo prédio, nos termos do
citado artigo 56.o, constatou-se «que o referido aviso não foi
atendido, tendo o proprietário manifestado oposição ao início
dos trabalhos» (9);

c) Em 23 de Novembro de 2004, o director regional da Economia
do Alentejo informou Dario de Jesus Ferreira, dono do prédio
em questão, que «após publicação de éditos no Diário da
República, 3.a série, n.o 178, de 30 de Julho de 2004, e no
Diário de Notícias de 4 de Julho de 2004, consultada a Câmara
Municipal de Portalegre e outras entidades oficiais [não espe-
cificadas], foi emitida, em 3 de Setembro de 2004, a respectiva
licença de estabelecimento da linha aérea a 30 kV, com
6202 m», aproveitando ainda para informar «que esta linha
de média tensão é considerada de utilidade pública, o que
obriga os proprietários dos terrenos atravessados a permitir
a entrada dos trabalhadores encarregues do estudo, constru-
ção e vigilância da linha eléctrica e a suportar a ocupação
das suas propriedades enquanto durarem os trabalhos, sem
prejuízo de exigirem a indemnização prevista na lei», donde
«[f]ace ao exposto e por análise do projecto da linha, parece
não haver qualquer razão legal [ . . . ] para recusar a entrada
na vossa propriedade dos trabalhadores da EDP, S. A., e
a remodelação do troço da linha de média tensão (apoios
n.os 16 a 18)»; nesse ofício, registado e com aviso de recepção,
solicitou-se a prestação, no prazo de 10 dias, da informação
tida por conveniente (10);

d) Em 30 de Novembro de 2004, Dario de Jesus Ferreira infor-
mou a Direcção Regional da Economia do Alentejo que «o
prédio do signatário já se encontra diminuído nos seus direitos
em virtude de a EDP ter sucessivamente procedido à colo-
cação de postes e passagens de cabos aéreos neste; daí têm
resultado graves desinteligências cujos processos correm ter-
mos no Tribunal Judicial de Portalegre»; assim, «como dono
e legítimo proprietário do prédio rústico, sito em Olhos de
Água, freguesia de São Julião, inscrito na matriz predial res-
pectiva sob o artigo 62 da secção D, não autorizo a entrada
de quaisquer empregados ou trabalhadores ou empreiteiros
ao serviço desta [EDP] a entrar no meu prédio acima referido;
mais comunico que defenderei por qualquer forma, mesmo
com recurso à força, qualquer desrespeito pela minha decisão»
(11);

e) Em 6 de Dezembro de 2004, perante a oposição do dono
do aludido prédio à entrada na sua propriedade, o director
regional da Economia do Alentejo solicitou ao governador
civil do distrito de Portalegre, nos termos do § 1.o do artigo 56.o
do Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de
1936, que «mande intimar o Sr. Dario de Jesus Ferreira [. . . ]
para que não se oponha aos trabalhos de remodelação, na
linha eléctrica mencionada [. . . ], na sua propriedade sita em
Olhos de Água, freguesia de São Julião, Portalegre», aduzindo
que essa linha eléctrica aérea «é considerada de utilidade
pública, nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 182/95,
de 27 de Julho, na redacção do Decreto-Lei n.o 56/97, de
14 de Março» (12);

f) Em 14 de Dezembro de 2004, o Governo Civil do Distrito
de Portalegre informou o director regional da Economia do
Alentejo que considerava não haver lugar à intervenção
daquele Governo Civil no processo em causa, «tendo em conta
o estabelecido no artigo 56.o do Regulamento de Licenças
para Instalações Eléctricas», pois, «conforme resulta da refe-
rida disposição, a entidade competente para promover a inti-
mação pretendida é o ‘administrador’ (leia-se presidente da
Câmara) do concelho, e não do distrito» (13);

g) Em 14 de Dezembro de 2004, na sequência do entendimento
comunicado pelo Governo Civil do Distrito de Portalegre,
o director regional da Economia do Alentejo remeteu àquele
Governo Civil «fotocópia do parecer jurídico n.o 43/GJ/01,
de 27 de Agosto de 2001, da Secretaria-Geral do ex-Ministério
da Economia, em que se refere que a entidade competente
para fazer a intimação, nos termos do artigo 56.o do Regu-
lamento de Licenças para Instalações Eléctricas, é [o] gover-
nador civil do distrito respectivo» (14).

2 — Antes de se precisar o tema submetido a consulta, interessa
recuperar os fundamentos invocados no parecer identificado na ante-
rior alínea g) para concluir no sentido de que compete ao governador
civil efectivar a intimação pretendida.

Depois de transcrever o referido artigo 56.o do Regulamento de
Licenças para Instalações Eléctricas, aquele parecer formula as seguin-
tes considerações:

«A questão que ora se põe é a de saber qual a entidade competente,
ou seja, o sucessor do administrador do concelho, à época da publi-
cação do Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas.

De sublinhar que, à época da publicação do Regulamento de Licen-
ças para Instalações Eléctricas, existia o cargo de governador civil,
o presidente da câmara era eleito e o administrador do concelho
era nomeado pelo Governo.

Em 31 de Dezembro de 1936, é publicado o novo Código Admi-
nistrativo, da autoria de Marcello Caetano, que, reflectindo as alte-
rações políticas, consagra a extinção do [cargo de] administrador do
concelho, cujas competências passam a ser do presidente da câmara,
uma vez que este passa a ser nomeado pelo Governo.

A nosso ver, o legislador de 1936, ao determinar que a entidade
competente para intimar o particular era o administrador do concelho,
veio claramente estatuir que deveria ser o representante do Governo
localmente. Afinal, tratava-se de fazer cumprir uma decisão admi-
nistrativa, após cumpridas as formalidades exigidas legalmente.

Sem prejuízo das alterações políticas e jurídicas desde 1936, algo
parece inquestionável é que a entidade competente para fazer a inti-
mação nos termos do artigo 56.o do Regulamento de Licenças para
Instalações Eléctricas tem de manter o carácter de representante do
Governo.

Actualmente, o artigo 291.o da Constituição estabelece que
enquanto as regiões administrativas não estiverem concretamente ins-
tituídas, subsistirá a divisão distrital e o governador civil [mantém-se]
como representante do Governo e como órgão encarregado da tutela
na área do distrito.

A Lei n.o 79/77 [de 25 de Outubro] veio definir as atribuições
das autarquias e [a] competência dos respectivos órgãos eleitos.

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, dispõe
que o governador civil é o órgão que representa o Governo na área
do distrito, para além de outras competências que lhe são atribuídas.

A situação actual recupera a situação existente à data da publicação
do Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, com a dife-
rença que não existe a figura [do] administrador do concelho.

Existe uma câmara municipal constituída por um presidente e por
vereadores eleitos e existe um governador civil nomeado que, como
supra-referido, é o representante local do Governo.

Dado o exposto, e salvo melhor opinião, somos de parecer que
a entidade competente, hoje, para fazer a intimação nos termos do
artigo 56.o do Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas
é o governador civil do distrito respectivo.»

3 — Nesta conformidade, a interrogação formulada na consulta
reduz-se a saber se a norma do § 1.o do artigo 56.o do Regulamento
de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936, que estabelece a competência
do administrador do concelho para efectuar a intimação do proprie-
tário de terreno atravessado por linhas eléctricas a consentir na ocu-
pação dessa propriedade, admite uma interpretação actualista de
forma a adequá-la ao sistema administrativo vigente, mais concre-
tamente, se a competência para essa intimação, face à extinção do
cargo de administrador do concelho, deve ser cometida, actualmente,
ao governador civil do distrito respectivo.

Assinale-se que a consulta, tal como vem formulada, não reclama
que no presente parecer se encare a questão da aplicação da norma
apontada nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, onde
não existe a divisão distrital, nem um representante distrital do
Governo da República.

Para responder à questão enunciada, importa, em primeiro lugar,
indagar a evolução legislativa operada no domínio da administração
autárquica, em particular do estatuto jurídico dos órgãos locais do
Estado que nas respectivas circunscrições administrativas desempe-
nham a função de representantes do Governo para fins de admi-
nistração geral e de segurança pública.

Em segundo lugar, haverá que empreender a caracterização do
actual estatuto legal dos governadores civis, com destaque para as
suas competências como representantes do Governo e no exercício
de funções de segurança e de polícia, aproveitando para explicitar
a disciplina atinente à requisição da intervenção das forças de segu-
rança — Guarda Nacional Republicana e Polícia de Segurança
Pública.

Em terceiro lugar, impõe-se a consideração de normas que regulam
os denominados «lugares paralelos».

Por último, e em decorrência do que for apurado, caberá então
responder à questão concreta suscitada na consulta.

III — 1 — A história da organização administrativa portuguesa
nunca deixou de acentuar a especial importância dos concelhos na
administração pública local (15).

«Na passagem para o século XIV manifesta-se a tendência para
uma intervenção cada vez mais apertada do poder central na vida
interna das cidades e das vilas, tendência que toma a forma de nomea-
ção de juízes de fora e da conversão de certos funcionários, que até
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aí só excepcionalmente eram enviados pelos soberanos para fazer
a ‘correição’ numa província, em agentes estáveis do poder central,
por este colocados à frente das comarcas (16).»

Como sublinha Marcello Caetano (17), no antigo regime monárquico
português, «a administração do reino estava fundamentalmente con-
fiada às autoridades dos concelhos. Ligados à Coroa, e portanto depen-
dentes de órgãos centrais, havia os juízes de fora integrados nas câma-
ras dos concelhos mais importantes, os corregedores, que inspeccio-
navam a justiça e a administração na área da sua comarca ou correição,
e os provedores, que nas comarcas zelavam pelos interesses da Fazenda
Real.»

Entretanto, tendo vingado as ideias que defendiam a necessidade
de uma estrutura administrativa mais eficaz, a Constituição de 1822
veio estabelecer que, acima da divisão do reino em concelhos, houvesse
a divisão em distritos, em cada um dos quais actuaria um adminis-
trador-geral de nomeação régia, assistido de uma junta administrativa
com representação municipal (artigos 212.o e 213.o), e a Carta Cons-
titucional de 29 de Abril de 1826 consagrou o seu título VII à «Admi-
nistração, e economia das províncias», referindo-se o artigo 132.o às
províncias e os artigos 133.o a 135.o às câmaras.

O primeiro Código Administrativo foi aprovado por Decreto de
31 de Dezembro de 1836, referendado por Passos Manuel, «em cujas
disposições se nota a influência da restauração da Constituição de
1822» (18), e que determinou a divisão do território em distritos,
concelhos e freguesias.

Os magistrados administrativos, nomeados pela autoridade gover-
namental, são o administrador-geral do distrito, o administrador do
concelho e o regedor da paróquia. Junto de cada um dos magistrados
havia um corpo de cidadãos eleito pelos povos: a junta geral admi-
nistrativa do distrito, a câmara municipal e a junta de paróquia.

Em 16 de Março de 1842, foi aprovado um novo Código Admi-
nistrativo, que resultou da coordenação das disposições vigentes do
Código de 1836 com as leis posteriores que o alteraram. «A divisão
do território faz-se em distritos e concelhos. A freguesia fica sendo
mera comunidade familiar e religiosa sem carácter administrativo.
Os magistrados são o governador civil e o administrador do concelho,
ambos de nomeação do Governo. Cria-se no concelho, a par da
Câmara, um conselho municipal composto de contribuintes-eleitores.
As juntas gerais de distrito eram compostas de procuradores, eleitos
conjuntamente pelas câmaras e pelos conselhos municipais [ . . . ] O
espírito do Código era centralizador: aos agentes do poder central
deu-se larga competência e os corpos administrativos ficaram sujeitos
a apertada tutela. Esteve este Código em vigor durante 36 anos, o
que atesta eloquentemente a sua adaptação às necessidades do
tempo (19).»

Na sequência de diversas tentativas de reforma do Código de 1842,
foi aprovado o Código Administrativo de 6 de Maio de 1878, que
voltou à divisão do território em distritos, concelhos e freguesias,
com os correspondentes magistrados administrativos de nomeação
do Governo. «Os corpos administrativos eram as juntas de freguesia,
as câmaras municipais e as juntas gerais de distrito, mas estas de
eleição directa, com numerosas atribuições próprias e uma comissão
permanente para executar as suas deliberações. Foi suprimido o con-
selho municipal. A tutela administrativa seria exercida apenas pelas
juntas gerais e só raras deliberações destas necessitavam de confir-
mação dos órgãos superiores do Estado (20).»

Em 17 de Julho de 1886, foi publicado ditatorialmente por José
Luciano de Castro, um novo Código Administrativo. «As principais
inovações do Código de 1886 são: i) representação das minorias nos
corpos administrativos; ii) criação de um regime especial para os con-
celhos de Lisboa e Porto, e para os de população superior a 40 000
habitantes que assim o requeressem; iii) organização dos tribunais
administrativos distritais compostos de três juízes togados cada (21).»

A conjugação das normas do Código Administrativo de 1886 com
as dos Decretos de 21 de Abril e de 6 de Agosto de 1892, que o
alteraram profundamente, deram origem ao Código Administrativo
de 2 de Março de 1895, também aprovado por decreto ditatorial,
referendado por João Franco, o qual, submetido à revisão parlamentar,
foi transformado no Código aprovado por Carta de Lei de 4 de Maio
de 1896. «Nada de novo se encontra quanto à divisão do território,
nem pelo que respeita ao número e designação dos magistrados admi-
nistrativos. Quanto aos corpos administrativos, consagra-se a supressão
das juntas gerais de distrito decretada em 1892: o distrito não era
mais autarquia local, e a comissão distrital, eleita por delegados das
câmaras, tinha reduzidas atribuições em cujo exercício preponderava
o governador civil. As câmaras eram assistidas, para validamente deli-
berar sobre algumas matérias, dos 40 maiores contribuintes do con-
celho (22).»

Em 23 de Junho de 1900, foi publicado um novo Código Admi-
nistrativo, destinado a substituir o Código de 1896, «mas suspenso
em 5 de Julho seguinte, não chegou a ser executado» (23).

Assim, à data da proclamação da República estava em vigor o
Código de 1896, «considerado incompatível, pelo espírito centralizador
que o inspirava, com as ideias triunfantes» (24), daí que o Decreto
com força de lei de 13 de Outubro de 1910, prometendo a breve

publicação de um código republicano, pôs em vigor, na parte em
que o seu restabelecimento causasse o mínimo de perturbações aos
serviços públicos, o Código de 1878.

Pese embora a expressa aspiração de publicar um Código Admi-
nistrativo, no mais breve espaço de tempo, o Governo da República
apenas conseguiu editar a Lei n.o 88, de 7 de Agosto de 1913, res-
peitante à organização, funcionamento, atribuições e competência dos
corpos administrativos, posteriormente regulamentada e completada
pela Lei n.o 621, de 23 de Junho de 1916, tendo falhado as diversas
tentativas delineadas para elaborar um projecto de Código.

Após a Revolução de 28 de Maio de 1926, o Decreto com força
de lei n.o 12 073, de 9 de Agosto de 1926, face à vigência de, pelo
menos, quatro diplomas fundamentais relativos à administração local
— «o Código de 6 de Maio de 1878, o de 4 de Maio de 1896, e
a Lei já referida n.o 88, de 7 de Agosto de 1913, e a n.o 621, de
23 de Junho de 1916, além de, o que é pior, abundante legislação
avulsa, que é, não só dispersa, mas tantas vezes contraditória e outras
de condenável técnica jurídica» (25) —, assumiu o propósito de escla-
recer quais as matérias em que se deveria aplicar o Código de 1878
e quais as que seriam reguladas pelo Código de 1896.

Interessa aos fins da consulta conhecer o texto dos artigos 1.o,
2.o e 4.o do Decreto com força de lei n.o 12 073, diploma composto
por seis artigos:

«Artigo 1.o

Enquanto não for promulgado um novo Código Administrativo,
são adoptados os magistrados, funcionários e empregados adminis-
trativos abrangidos pelo título VIII do Código Administrativo aprovado
por Carta de Lei de 6 de Maio de 1878, com a designação e atribuições
que este Código lhes confere e ainda aquelas que leis ou regulamentos
posteriores lhes atribuam.

§1.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§2.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.o

O Código Administrativo, aprovado por Carta de Lei de 4 de Maio
de 1896, regulará, na parte não alterada por lei posterior, a divisão
do território, o regime local aplicável aos empregados municipais,
corporações administrativas, contencioso, serviço dos magistrados e
mais funcionários e a sua aposentação e ainda as disposições penais
e gerais.

Artigo 4.o

Em tudo o mais previsto neste decreto com força de lei regulará
o Código de 1878, e, em matéria que neste se não contenha, o Código
de 1896.»

Só em 31 de Dezembro de 1936 foi aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 27 424 um novo Código Administrativo, «cujo aparecimento coin-
cide com o centenário do primeiro Código Administrativo: o Código
de 31 de Dezembro de 1836» (26).

2 — A explanação precedente revela que à data da edição do Regu-
lamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936, vigoravam quanto à desig-
nação e atribuições dos magistrados administrativos as normas do
título VIII do Código Administrativo de 1878, isto por força do artigo 1.o
do citado Decreto n.o 12 073.

A sistemática do mencionado título VIII, epigrafado «Dos magis-
trados e empregados administrativos», estruturava-se em três capí-
tulos: capítulo I («Do governador civil e dos empregados da secretaria
do governo civil», artigos 180.o a 195.o); capítulo II («Do administrador
do concelho e dos empregados da administração», artigos 196.o a
220.o); capítulo III («Do regedor de paróquia e seus empregados»,
artigos 221.o a 230.o).

No nosso direito administrativo, dá-se tradicionalmente a desig-
nação honorífica de magistrados administrativos aos delegados do
Governo nas circunscrições administrativas, que actuam como órgãos
locais da administração geral e comum do Estado (27).

Assim, de harmonia com os preceitos do Código Administrativo
de 1878, exerciam funções de magistrados administrativos o gover-
nador civil no distrito, o administrador do concelho no concelho e
o regedor na paróquia.

2.1 — O governador civil era da livre nomeação do Governo
(artigo 180.o).

Como delegado e representante do Governo (artigo 183.o), com-
petia-lhe, nomeadamente, «[t]ransmitir as leis, regulamentos e ordens
superiores às autoridades subalternas, dando-lhes as instruções con-
venientes para a sua execução» (4.o), «[e]xercer inspecção geral e
superior sobre a execução de todas as leis e regulamentos de admi-
nistração» (5.o), «[s]uperintender em todos os magistrados, funcio-
nários e corpos administrativos do distrito, e em todos os objectos
da competência deles» (18.o).

No respeitante à polícia do distrito (artigo 184.o), competia ao gover-
nador civil, designadamente, «[d]ar, executar e fazer executar todas
as providências necessárias para manter a ordem e segurança pública,
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auxiliando-se para esse fim da força que tiver à sua disposição, ou
requisitando a que for necessária» (1.o) e «em geral, executar e fazer
executar todas as leis e regulamentos de polícia» (último parágrafo
do artigo 184.o).

Ao governador civil pertencia ainda a tutela da administração das
confrarias, irmandades e institutos de piedade ou de beneficência
(artigo 186.o).

O governador civil era obrigado a visitar anualmente o distrito,
«provendo às necessidades públicas quanto couber em suas atribui-
ções, e dando conta ao Governo do estado dele e dos melhoramentos
de que é susceptível» (artigo 187.o), sendo que, nos casos omissos
e urgentes, o governador civil estava «autorizado a dar providências
que as circunstâncias exigirem, dando imediatamente conta ao
governo» (artigo 188.o).

Por conseguinte, o governador civil era o superior magistrado admi-
nistrativo do distrito e imediato representante do Governo, compe-
tindo-lhe regular todo o serviço administrativo na área da sua cir-
cunscrição territorial.

2.2 — O administrador do concelho (28), por sua vez, era «nomeado
por decreto, sobre proposta do governador civil», e prestava «jura-
mento nas mãos deste magistrado» (artigo 196.o).

Como órgão da administração geral, o administrador do concelho
podia ser suspenso pelo governador civil, mas a respectiva demissão
exigia a edição de decreto do governo (artigo 199.o); o administrador
do concelho tinha um substituto, que «fará as suas vezes nos casos
de ausência, falta ou impedimento» (artigo 200.o) e no caso de ausência
ou impedimento do administrador do concelho e do seu substituto,
e enquanto o governador civil não nomeasse quem interinamente
os substituísse, «faz as suas vezes o presidente da câmara», o qual,
enquanto substituísse o administrador, não podia exercer funções de
vereador (artigo 201.o, corpo e § único).

A competência do administrador do concelho desdobrava-se nas
seguintes vertentes: i) encarregado da execução das leis e regulamentos
da Administração Pública; ii) superintendência das irmandades, mise-
ricórdias, confrarias, hospitais e quaisquer outros estabelecimentos
de piedade e de beneficência, bem como dos estabelecimentos de
instrução e educação; iii) autoridade policial.

O administrador do concelho devia providenciar pela execução ime-
diata das leis e regulamentos da Administração Pública, «sob a auto-
ridade e inspecção do governador civil» (artigo 202.o), competindo-lhe,
em geral (artigo 203.o), «[v]igiar pela execução de todos os serviços
e de todas as leis e regulamentos de Administração Pública, que são
desempenhados e executados na área da circunscrição do concelho»
(1.o), «[s]uperintender a administração das irmandades, misericórdias,
confrarias, hospitais e quaisquer outros institutos de piedade e de
beneficência, dando conta ao governador civil de todas as irregu-
laridades que encontrar, e das providências que convier adoptar para
melhorar os ditos estabelecimentos» (2.o), «[s]uperintender, nos ter-
mos das leis especiais, as escolas e estabelecimentos de instrução e
educação» (3.o), «[f]iscalizar o modo por que são cumpridos os regu-
lamentos acerca da administração dos expostos (29)» (4.o).

Como autoridade policial (artigo 204.o), pertencia ao administrador
do concelho, no que aqui interessa, a execução das leis e regulamentos
de polícia geral (1.o), a polícia rural (14.o), a protecção da liberdade,
propriedade e segurança dos habitantes do concelho (16.o), a execução
das providências de segurança pública (17.o), a adopção das medidas
de prevenção e repressão contra quaisquer actos contrários à ordem
e tranquilidade públicas, requisitando a força armada que julgar neces-
sária (18.o), a «formação de autos de investigação de todos os crimes
que chegarem ao seu conhecimento e remetê-los, com informação
sua, ao Ministério Público» (22.o), «capturar ou mandar capturar os
culpados, nos casos em que se não exige a prévia formação de culpa,
pondo-os imediatamente à disposição do juiz competente» (24.o).

Ao administrador do concelho cabia igualmente (artigo 207.o) sus-
pender e demitir, com a aprovação do governador civil, os empregados
de sua nomeação (1.o), delegar nos seus subalternos, com autorização
do governo civil, algumas das suas atribuições, quando as necessidades
do serviço assim o exigissem (5.o), prestar à câmara municipal e ao
seu presidente a coadjuvação que lhe fosse requisitada para execução
das deliberações legais da mesma câmara (6.o), promover o cum-
primento de todas as obrigações da câmara municipal e das juntas
de paróquia, dando conta ao governador civil das faltas e abusos
que notasse (7.o), exercer na execução dos serviços de interesse geral
do Estado as funções que lhe estivessem determinadas nas leis e regu-
lamentos especiais (artigo 208.o), estando ainda autorizado, nos casos
omissos e urgentes, a tomar as providências que as circunstâncias
exigissem, «dando imediatamente conta ao governador civil»
(artigo 210.o).

Sintetizando, à luz das referidas normas do Código Administrativo
de 1878, o administrador do concelho era um magistrado adminis-
trativo, competindo-lhe, sob a autoridade e inspecção do governador
civil, velar pelo cumprimento das leis e regulamentos da Administração
Pública e fazer executar todas as medidas de administração geral,
mormente quanto à manutenção da ordem e segurança públicas, assu-
mindo, pois, a qualidade de delegado governamental e imediato subor-
dinado do governador civil.

3 — A Constituição de 1933 e os Códigos Administrativos de 1936
e 1940 institucionalizaram uma apertada centralização administrativa,
«culminando no facto de o titular do órgão presidente da Câmara
Municipal ser nomeado pelo Governo e cumular essa titularidade
com a de magistrado administrativo concelhio» (30).

O governador civil continuava, entretanto, a ser magistrado admi-
nistrativo.

A reunião, na figura do presidente da câmara, das funções pri-
mitivamente atribuídas à presidência da câmara e ao delegado gover-
namental designado por administrador do concelho, determinou a
extinção deste último cargo (31). Também o regedor deixou de ser
magistrado administrativo, passando a ser considerado como «repre-
sentante da autoridade municipal, directamente dependente da
Câmara».

Este quadro legal alterou-se profundamente no seguimento da
Revolução do 25 de Abril de 1974 e da Constituição da República
Portuguesa de 1976.

Convirá, portanto, retomar a indagação atinente à evolução legis-
lativa do estatuto jurídico dos magistrados administrativos.

3.1 — A Constituição de 1933 considerou o território do continente
dividido em concelhos, «que se formam de freguesias e se agrupam
em distritos e províncias» (artigo 125.o), tendo os Códigos Admi-
nistrativos de 1936 e 1940 reduzido o distrito a mera circunscrição
administrativa sem carácter de autarquia local.

Face ao insucesso da experiência provincial, «por carência de atri-
buições e de meios, contrastando com o papel essencial dos gover-
nadores civis, como órgãos políticos e administrativos de um Estado
centralizador» (32), a revisão constitucional de 1959, operada pela
Lei n.o 2100, de 29 de Agosto de 1959, suprimiu a administração
provincial, restaurando a autarquia distrital.

Daí resultou a necessidade de modificar o Código Administrativo
de 1940, tarefa cumprida pelo Decreto-Lei n.o 42 536, de 28 de Setem-
bro de 1959, que, entre outras alterações, substituiu por completo
o título IV da parte I daquele Código, dedicado à província, o qual
passou a regular o distrito como autarquia local.

O Decreto-Lei n.o 27 424, de 31 de Dezembro de 1936, ao aprovar
o Código Administrativo de 1936, criou uma comissão para acom-
panhar a sua execução e preparar a sua redacção definitiva, prevista
para dois anos depois e posteriormente deferida para o final de 1940.
O texto revisto do Código Administrativo de 1936 foi aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 31 095, de 31 de Dezembro de 1940, dando origem
ao Código Administrativo de 1940. Como refere Marcello Cae-
tano (33), o espírito e o sistema deste último texto são os mesmos
do Código Administrativo de 1936, apenas se mudou a redacção de
bastantes artigos, acrescentou-se matéria nova (que fez subir a nume-
ração total de 712 para 862 artigos) e suprimiram-se as divisões na
respectiva nomenclatura, de sorte que é legítimo reuni-los, conside-
rando-os um só Código, o de 1936-1940, pelo que se fará incidir
a análise subsequente no articulado aprovado em 1940, com as alte-
rações introduzidas pelo diploma de 1959

No Código Administrativo de 1936-1940, os magistrados adminis-
trativos eram o presidente da câmara (artigo 79.o), os administradores
de bairro nos concelhos de Lisboa e Porto, e nos bairros previstos
no § 2.o do seu artigo 1.o (34) [artigos 106.o, 108.o e 109.o-A (35)]
e o governador civil (artigo 404.o).

3.1.1 — O presidente da câmara era nomeado e demitido livremente
pelo Governo (artigos 71.o e 73.o), competindo-lhe orientar e coor-
denar a acção municipal, superintender na execução das deliberações
da câmara e desempenhar as funções de magistrado administrativo
do concelho (artigo 76.o).

Na qualidade de magistrado administrativo (artigo 79.o), compe-
tia-lhe, nomeadamente, informar o governador civil, com diligência
e exactidão, sobre todos os assuntos de interesse público que esse
magistrado devesse conhecer (n.o 1), executar e fazer executar no
concelho as leis e regulamentos administrativos (n.o 2), exercer, em
relação às pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, as
funções de inspecção que lhe fossem confiadas pelo governador civil
(n.o 5), convocar a reunião constitutiva do conselho municipal, da
câmara municipal e das juntas de freguesia (n.o 7), inspeccionar a
administração paroquial (n.o 9).

Como autoridade policial (artigo 80.o), o presidente da câmara
passou a exercer as funções policiais que anteriormente cabiam ao
administrador do concelho, designadamente tomar as providências
necessárias para que se cumprissem as leis e regulamentos de polícia
geral, distrital e municipal, urbana e rural, zelando pela manutenção
da ordem e tranquilidade pública e protegendo a liberdade, proprie-
dade e segurança dos habitantes do concelho (n.o 1), impedir e reprimir
quaisquer actos contrários à ordem, à moral e à decência pública
(n.o 2), exercer, por si ou seus agentes, as atribuições da Polícia Judi-
ciária relativas à investigação de crime públicos e à captura dos cri-
minosos, sem prejuízo da competência dos tribunais ordinários e de
outras autoridades da mesma Polícia (n.o 11), exercer as atribuições
policiais que lhe fossem confiadas pelo governador civil em matéria
da competência deste (n.o 15).
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O presidente da câmara era, a um tempo, órgão da autarquia muni-
cipal e delegado governamental, prevalecendo, «então, claramente,
a segunda qualidade, o que convertia o município em Administração
directamente dependente do Estado» (36).

3.1.2 — O governador civil, imediato representante do Governo no
distrito, era nomeado pelo Ministro do Interior, ao qual ficava ime-
diatamente subordinado, podendo ser por ele livremente exonerado
ou demitido (artigo 404.o).

Como representante do Governo (artigo 407.o), competia ao gover-
nador civil, nomeadamente, informar o Governo sobre quaisquer
assuntos de interesse público ou de interesse particular que com aquele
tivessem relação (n.o 1), chamar a atenção dos presidentes das câmaras
municipais para as leis e regulamentos e transmitir-lhes as ordens
superiores, dando-lhes as instruções convenientes para a sua execução
(n.o 3), exercer tutela sobre as pessoas colectivas de utilidade pública
administrativa nos termos da lei (n.o 9).

Ao governador civil competia, como autoridade policial do distrito
(artigo 408.o), designadamente, tomar as providências necessárias para
manter a ordem e tranquilidade pública, proteger as pessoas e a pro-
priedade e fazer reprimir os actos contrários à moral e à decência
pública (n.o 1), requisitar aos comandantes distritais de polícia e aos
comandantes da Guarda Nacional Republicana que estacionem ou
sirvam no distrito o que tiver por conveniente para a manutenção
da ordem e segurança do distrito (n.o 15), exercer quaisquer outras
atribuições policiais que as leis e regulamentos lhe confiram (n.o 18).

O governador civil podia ainda ser encarregado de inspeccionar
e fiscalizar qualquer serviço público dependente do Governo, fosse
qual fosse o ministério em que o serviço estivesse integrado, e cor-
responder-se directamente com todos os ministros, cumprindo as
ordens e instruções que nas matérias da respectiva competência deles
recebesse (artigo 410.o).

Nesta conformidade, o governador civil era exclusivamente magis-
trado administrativo, exercendo, como tal, atribuições policiais, e deti-
nha poder hierárquico sobre os presidentes das câmaras (n.o 3 do
artigo 407.o do Código Administrativo de 1940).

3.2 — A entrada em vigor da Constituição da República Portuguesa
de 1976 (37) alterou profundamente a ordem jurídica portuguesa.

Entre essas alterações figura o regime jurídico-administrativo e o
sistema de governo das autarquias locais, que deixam de constituir
Administração dependente do Estado-Administração.

De facto, segundo o n.o 1 do artigo 6.o da Constituição, o Estado
respeita na sua organização e funcionamento o princípio da autonomia
das autarquias locais.

«O princípio da autonomia local significa designadamente que as
autarquias locais são formas de administração autónoma territorial,
de descentralização territorial do Estado, dotadas de órgãos próprios,
de atribuições específicas correspondentes a interesses próprios, e
não meras formas de administração indirecta ou mediata do
Estado (38).»

A afirmação das autarquias locais como pessoas colectivas terri-
toriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução
de interesses próprios das comunidades locais, flui do n.o 2 do
artigo 235.o da Constituição, a qual prevê que, no território do con-
tinente (entenda-se, do continente europeu), as autarquias locais são
as freguesias, os municípios e as regiões administrativas (n.o 1 do
artigo 238.o da versão originária, actual n.o 1 do artigo 236.o), tendo
confiado à lei ordinária — a apelidada «lei das autarquias
locais» (39) — a regulação das atribuições e da organização das autar-
quias locais, bem como a competência dos seus órgãos (artigo 239.o
da versão originária, actual n.o 1 do artigo 237.o).

De harmonia com o actual artigo 239.o da Constituição, «[a] orga-
nização das autarquias locais compreende uma assembleia eleita
dotada de poderes deliberativos e um órgão executivo colegial perante
ela responsável» (n.o 1), sendo a «assembleia eleita por sufrágio uni-
versal, directo e secreto dos cidadãos recenseados na área da respectiva
autarquia, segundo o sistema da representação proporcional» (n.o 2)
e o órgão executivo colegial «constituído por um número adequado
de membros, sendo designado presidente o primeiro candidato da
lista mais votada para a assembleia ou para o executivo, de acordo
com a solução adoptada na lei, a qual regulará também o processo
eleitoral, os requisitos da sua constituição e destituição e o seu fun-
cionamento» (n.o 3).

Segundo a Constituição de 1976, o distrito deixou novamente de
ser autarquia local, subsistindo, no entanto, como divisão distrital
enquanto não forem instituídas as regiões administrativas (n.o 1 do
artigo 263.o da versão originária). Previu-se a existência em cada dis-
trito, «em termos a definir na lei», de uma assembleia deliberativa
composta por representantes dos municípios e presidida pelo gover-
nador civil (n.o 2 do artigo 263.o da versão originária), competindo
a este último, assistido por um conselho, representar o Governo e
exercer os poderes de tutela na área do distrito (n.o 3 do artigo 263.o
da versão originária).

As revisões constitucionais de 1982 e 1989 inseriram as normas
do citado artigo 263.o nas disposições finais e transitórias (artigo 295.o
na revisão de 1982 e artigo 291.o na revisão de 1989), estatuindo
o actual artigo 291.o que, «[e]nquanto as regiões administrativas não

estiverem concretamente instituídas, subsistirá a divisão distrital no
espaço por elas não abrangido» (n.o 1), havendo em cada distrito,
«em termos a definir na lei, uma assembleia deliberativa composta
por representantes dos municípios» (n.o 2), competindo ao governador
civil, «assistido por um conselho, representar o Governo e exercer
os poderes de tutela na área do distrito» (n.o 3).

3.2.1 — No que respeita à freguesia, a actual Constituição preceitua
que a assembleia de freguesia e a junta de freguesia são os órgãos
representativos daquela autarquia local (artigo 244.o) — o primeiro
é o órgão deliberativo da freguesia (n.o 1 do artigo 245.o) e o segundo
o respectivo órgão executivo (artigo 246.o).

A lei ordinária, actualmente a Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
consagra a existência de um órgão representativo da freguesia não
previsto na Constituição da República Portuguesa, o presidente da
junta de freguesia. A respectiva competência é enumerada exaus-
tivamente no artigo 38.o da citada lei, pertencendo-lhe, de modo par-
ticular, representar a freguesia em juízo e fora dele [alínea a)], executar
as deliberações da junta de freguesia e coordenar a respectiva acti-
vidade [alínea g)] e, bem assim, dar cumprimento às deliberações
da assembleia de freguesia, sempre que para a sua execução seja
necessária a intervenção da junta [alínea h)].

3.2.2 — Por seu turno, os órgãos representativos do município são
a assembleia municipal e a câmara municipal (artigo 250.o). A assem-
bleia municipal é o órgão deliberativo do município e é constituída
por membros eleitos directamente em número superior ao dos pre-
sidentes de junta de freguesia, que a integram (artigo 251.o). A câmara
municipal é o segundo órgão municipal previsto na Constituição, que
o define como «o órgão executivo colegial do município» (artigo 252.o).

A lei ordinária (Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro) desenvolve
a Constituição, preceituando no artigo 56.o que «[a] câmara municipal
é constituída por um presidente e por vereadores, um dos quais desig-
nado vice-presidente, e é o órgão executivo colegial do município,
eleito pelos cidadãos eleitores recenseados na sua área» (n.o 1), sendo
a respectiva eleição «simultânea com a da assembleia municipal, salvo
no caso de eleição intercalar» (n.o 2).

A câmara municipal é, pois, directamente eleita pelos cidadãos
eleitores.

Sobre a composição da câmara municipal, dispõe o artigo 57.o da
citada lei, precisando que o presidente da câmara municipal é o pri-
meiro candidato da lista mais votada ou, no caso de vacatura do
cargo, o que se lhe seguir na respectiva lista (n.o 1), pertencendo
ao presidente da câmara municipal designar, de entre os vereadores,
o vice-presidente, «a quem, para além de outras funções que lhe
sejam distribuídas, cabe substituir o primeiro nas suas faltas e impe-
dimentos» (n.o 3).

O presidente da câmara municipal é, portanto, directamente eleito
para o cargo, como primeiro candidato da lista mais votada para
o executivo camarário, o que faz sobressair uma legitimidade própria,
«conduzindo assim à sua proeminência no colégio camarário e, por
via disso, na estrutura do poder municipal» (40).

A Constituição da República Portuguesa não inclui o presidente
da câmara municipal no elenco dos órgãos representativos municipais.
Contudo, a legislação ordinária, que desenvolveu o texto constitu-
cional, conferiu-lhe competência própria, o que explica que a dou-
trina (41) qualifique o presidente da câmara municipal como um órgão
autárquico diverso dos demais.

Em sentido adverso, Gomes Canotilho e Vital Moreira (42), em
anotação ao artigo 252.o da Constituição, ponderam:

«O órgão executivo do município é a câmara e não o seu presidente.
Embora a Constituição tenha expressamente previsto a figura do pre-
sidente da câmara, ele não é um órgão autónomo da administração
municipal. O órgão executivo do município é a câmara, como órgão
colegial (v., também, artigo 241.o, n.o 1 — actual n.o 1 do artigo 239.o).
Não é, portanto, possível conferir ao presidente, por via legal, com-
petência originária para o exercício de atribuições municipais, podendo
contudo a câmara delegar-lhe uma parte das suas competências, nos
casos previstos na lei. Por isso, a atribuição directa de poderes ao
presidente — ainda que sob a figura de ‘delegação tácita’, operada
directamente pela lei, independentemente de qualquer acto de dele-
gação da câmara municipal (Decreto-Lei n.o 100/84, artigo 52.o) — não
tem fundamento constitucional, mesmo quando se admite que a
câmara municipal possa fazer cessar a delegação, ou reapreciar as
decisões do presidente, em via de recurso. A abertura legal veio per-
mitir na prática transições silenciosas de um regime de colegialidade
para um regime de presidencialismo municipal, com violação do ‘prin-
cípio da conformidade funcional’, relativamente aos órgãos autár-
quicos.»

O sentido do parecer dispensa uma tomada de posição compro-
missória acerca do problema teórico em questão, bastando acentuar
que a lei ordinária confere competência própria ao presidente da
câmara municipal.

A competência própria do presidente da câmara municipal consta,
de forma circunstanciada, no artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18
de Setembro, na redacção conferida pela Lei n.o 5-A/2002, de 11
de Janeiro, comportando funções de natureza representativa [alí-
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neas a) e m) do n.o 1], executiva [alíneas b) e c) do n.o 1], informativa
[alíneas i), s), u) e cc) do n.o 1 e alínea q) do n.o 2] e de gestão
do município (a generalidade das restantes competências previstas
no citado artigo 68.o).

Em suma, no domínio de vigência da Constituição de 1976 e da
legislação ordinária que desenvolveu o texto constitucional, o pre-
sidente da câmara municipal perdeu a qualidade de magistrado admi-
nistrativo e de autoridade policial (43), passando a ser eleito direc-
tamente pelas populações locais e a integrar, exclusivamente, o órgão
executivo do município.

Por conseguinte, nos termos do artigo 291.o da Constituição,
enquanto não forem instituídas as regiões administrativas (44), o gover-
nador civil é, no território do continente, o único órgão local da
administração geral e comum do Estado, representando o Governo
na circunscrição distrital (45).

IV — 1 — O quadro temático em que se inscreve a presente con-
sulta reclama a caracterização do estatuto legal do governador
civil (46).

Tradicionalmente, o governador civil é o representante local do
Governo na divisão administrativa consubstanciada no distrito, tendo,
entre outras, funções de polícia e de tutela sobre a administração
autárquica (47).

Conforme já se deu conta, trata-se de uma função que vem sendo
entendida como correspondente à de um delegado do Governo, sig-
nificando na sua essência uma forma de «desconcentração adminis-
trativa orgânica vertical territorial» (48), traduzida numa delegação
ope legis de poder decisório originalmente pertencente ao Governo.

Na verdade, relativamente ao estatuto e competência do governador
civil, o que está em causa fundamentalmente são funções e com-
petências do Governo, que este, aliás, através da falada relação de
subordinação hierárquica do governador civil, expressa na figura da
desconcentração vertical, não perde originariamente (49).

2 — O estatuto e as competências dos governadores civis, bem como
o regime dos órgãos e serviços que deles dependem, acham-se defi-
nidos, presentemente, no Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novem-
bro (50).

No preâmbulo deste diploma reconhece-se que «o actual estatuto
do governador civil não está claramente definido, havendo todas as
vantagens em homogeneizar, tanto quanto possível, o conjunto variado
e difuso de diplomas em que se traduz a moldura legal da sua actuação
e das suas competências».

Posteriormente, o Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto, face
à não instituição das regiões administrativas em consequência do refe-
rendo nacional sobre esta matéria veio dar novo relevo à figura jurídica
do governador civil, sendo o respectivo estatuto reformulado no novo
quadro de competências decorrente do processo de descentralização
e desconcentração administrativas.

A sistemática do Decreto-Lei n.o 252/92 estrutura-se em nove capí-
tulos: capítulo I («Do governador civil», artigos 1.o a 3.o); capítulo II
(«Das competências», artigos 4.o e 5.o); capítulo III («Dos actos pra-
ticados pelo governador civil», artigos 6.o a 8.o); capítulo IV («Da
secretaria», artigos 9.o a 12.o); capítulo V («Conselho coordenador
da administração central de âmbito distrital», artigos 13.o e 14.o);
capítulo VI («Do gabinete de apoio pessoal», artigo 15.o); capítulo VII
(«Estatuto pessoal e remuneratório», artigos 16.o a 22.o); capítulo VIII
(«Regime financeiro dos governos civis», artigos 23.o a 25.o); capí-
tulo IX («Disposições finais e transitórias», artigos 26.o a 30.o).

Para além da norma revogatória do artigo 29.o (são revogados os
artigos 404.o, 406.o a 411.o e 413.o a 415.o do Código Administrativo),
revelam-se de especial interesse para o esclarecimento pretendido
algumas disposições integrantes dos três primeiros capítulos, que se
passam a referir na sua versão actual.

O governador civil é, nos termos da Constituição, o representante
do Governo na área do distrito, exercendo no mesmo as funções
e competências que lhe são conferidas por lei (artigo 2.o), sendo
nomeado e exonerado pelo Governo, em Conselho de Ministros, por
proposta do Ministério da Administração Interna, de quem depende
hierárquica e organicamente (n.o 1 do artigo 3.o).

De harmonia com o artigo 4.o, o governador civil exerce compe-
tências nos seguintes domínios, sem prejuízo de outras consagradas
em legislação avulsa: a) representação do Governo; b) aproximação
entre o cidadão e a Administração; c) segurança pública; d) protecção
civil.

Os artigos 4.o-A a 4.o-F especificam as competências em cada um
dos apontados domínios, interessando aos fins da consulta destacar
o preceituado nos artigos 4.o-A e 4.o-D:

«Artigo 4.o-A

Competências como representante do Governo

1 — Compete ao governador civil, na área do distrito e enquanto
representante do Governo:

a) Exercer as funções de representação do Governo;
b) Colaborar na divulgação das políticas sectoriais do Governo,

designadamente através de acções de informação e formação,
diligenciando a sua melhor implementação;

c) Prestar ao membro do Governo competente em razão da
matéria informação periódica e sistematizada por áreas sobre
assuntos de interesse para o distrito;

d) Preparar informação relativamente aos requerimentos, expo-
sições e petições que lhe sejam entregues para envio aos mem-
bros do Governo ou a outros órgãos de decisão;

e) Atribuir financiamentos a associações no âmbito do distrito.

2 — Para efeitos da alínea c) do número anterior, são áreas estra-
tégicas de prestação de informação, na área do distrito, todas as refe-
rentes a protecção civil, segurança interna e, em particular, o poli-
ciamento de proximidade, questões económico-sociais, investimentos
a realizar no distrito, bem como outras acções de interesse para o
distrito.

3 — Compete ainda ao governador civil desenvolver todas as dili-
gências necessárias e convenientes a uma adequada cooperação na
articulação entre os serviços públicos desconcentrados de âmbito dis-
trital e entre aqueles e outros órgãos administrativos localizados na
circunscrição distrital, de acordo com as orientações dos respectivos
membros do Governo.

Artigo 4.o-D

Competências no exercício de funções de segurança e de polícia

Compete ao governador civil, no distrito e no exercício de funções
de segurança e de polícia:

1) Conceder, nos termos da lei, licenças ou autorizações para
o exercício de actividades, tendo sempre em conta a segurança
dos cidadãos e a prevenção de riscos ou de perigos vários
que àqueles sejam inerentes;

2) Promover, após parecer do conselho coordenador e com fun-
damento em política definida pelo Ministro da Administração
Interna, a articulação das seguintes actividades em matéria
de segurança interna:

a) Das forças de segurança quanto ao policiamento de
proximidade, ouvido o respectivo responsável máximo
no distrito;

b) Das forças de segurança com as polícias municipais,
ouvido o respectivo responsável máximo no distrito;

c) Das acções de fiscalização que se inserem no âmbito
do Ministério da Administração Interna.

3) Providenciar pela manutenção ou reposição da ordem e da
segurança e tranquilidade públicas, podendo, para o efeito:

a) Requisitar, quando necessária, a intervenção das forças
de segurança, aos comandos da PSP e da GNR, ins-
taladas no distrito;

b) Propor ao Ministro da Administração Interna para
aprovação os regulamentos necessários à execução das
leis que estabelecem o modo de exercício das suas com-
petências;

c) Aplicar as medidas de polícia e as sanções contra-or-
denacionais previstas na lei.»

Prosseguindo na apreciação dos normativos do Decreto-Lei
n.o 252/92, estabelece o artigo 7.o que a desobediência às ordens e
aos actos praticados pelo governador civil constitui crime punido nos
termos do Código Penal, e o artigo 8.o, por sua vez, permite que
o governador civil, sempre que o exijam circunstâncias excepcionais
e urgentes de interesse público, possa praticar todos os actos ou tomar
todas as providências administrativas indispensáveis, solicitando, logo
que lhe seja possível, a ratificação pelo órgão normalmente com-
petente.

De entre as competências do governador civil, interessa à consulta
destacar as respeitantes ao exercício de funções de segurança e de
polícia (51).

Neste domínio, pertence ao governador civil providenciar pela
manutenção ou reposição da ordem, da segurança e tranquilidade
públicas, podendo, para o efeito, requisitar, quando necessária, a inter-
venção das forças de segurança, aos comandos da Polícia de Segurança
Pública e da Guarda Nacional Republicana, instaladas no distrito
[corpo e alínea a) do n.o 3 do artigo 4.o-D].

3 — Convém, agora, indagar qual o sentido jurídico preciso da
expressão «manutenção da ordem pública» e explicitar o regime da
requisição da Polícia de Segurança Pública e da Guarda Nacional
Republicana.

3.1 — A Constituição da República Portuguesa, tal como as Cons-
tituições italiana de 1947 e espanhola de 1978, não acolhe a noção
de ordem pública, dada a força expansiva deste conceito, que foi
entendido como justificativo da restrição de direitos fundamentais
na prática política dos regimes autoritários precedentes (52).

Observe-se, no entanto, que o n.o 2 do artigo 16.o da Constituição
remete para a Declaração Universal dos Direitos do Homem a inter-
pretação e a integração dos preceitos constitucionais e legais relativos
aos direitos fundamentais, sendo certo que o n.o 2 do artigo 29.o
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da antedita Declaração Universal refere-se à satisfação das «justas
exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar numa sociedade
democrática» (53) como credencial justificativa da limitação dos direi-
tos e liberdades.

O texto constitucional de 1976 adopta, sim, outras locuções, afins
da ordem pública, embora não forçosamente coincidentes: legalidade
democrática, ordem constitucional democrática, segurança
interna (54).

Na verdade, o n.o 2 do artigo 3.o prescreve que «[o] Estado subor-
dina-se à Constituição e funda-se na legalidade democrática», com-
petindo a defesa dessa legalidade democrática, sucessivamente, ao
Governo [alínea f) do artigo 199.o], aos Tribunais (n.o 2 do artigo 202.o)
e ao Ministério Público (n.o 1 do artigo 219.o).

Por seu turno, o n.o 2 do artigo 19.o determina que «[o] estado
de sítio ou o estado de emergência só podem ser declarados, no
todo ou em parte do território nacional, nos casos de agressão efectiva
ou iminente por forças estrangeiras, de grave ameaça ou perturbação
da ordem constitucional democrática [. . . ]».

Finalmente, o n.o 2 do artigo 268.o prevê que «[o]s cidadãos têm
também o direito de acesso aos arquivos e registos administrativos,
sem prejuízo do disposto na lei em matérias relativas à segurança
interna e externa, à investigação criminal e à intimidade das pessoas»,
e o n.o 1 do artigo 272.o dispõe que «[a] polícia tem por funções
defender a legalidade democrática e garantir a segurança interna e
os direitos dos cidadãos».

Em anotação a esta última norma, referem Gomes Canotilho e
Vital Moreira (55) que «[a] distinção aqui feita entre defesa da lega-
lidade democrática e garantia da segurança interna mostra que a pri-
meira não coincide com a função tradicional de defesa da ‘ordem
pública’, que abrangia a defesa da tranquilidade (manutenção da
ordem na rua, lugares públicos, etc.), da segurança (prevenção de
acidentes, defesa contra catástrofes, prevenção de crimes) e da salu-
bridade (águas, alimentos, etc.). O sentido mais consentâneo com
o contexto global do preceito estará, porventura, ligado à ideia de
garantia de respeito e cumprimento das leis em geral, naquilo que
concerne à vida da colectividade.».

A presente indagação quanto à noção de ordem pública deve con-
finar-se ao domínio do direito administrativo e, eventualmente, ao
do direito penal (56).

No dizer de Jorge Miranda (57), a ordem pública, na apontada
dimensão, significa «o conjunto de condições externas necessárias ao
regular funcionamento das instituições e ao pleno exercício dos direitos
individuais», logo acrescentando que «a ordem pública, a segurança
interna e (até certo ponto) a própria legalidade democrática con-
vergem para a ordem constitucional democrática; apenas se compreen-
dem dirigidas para a garantia e a realização desta; assumem carácter
instrumental ou acessório em relação a ela». E, mais adiante, o mesmo
autor remata, «[a] ordem pública é limite e, ao mesmo tempo, garantia
da ordem constitucional democrática: os direitos apenas podem sofrer
limites em nome da ordem pública, quando tal seja exigido pela pre-
servação da ordem constitucional democrática; tal como, em con-
trapartida, os direitos não podem ser exercidos em liberdade e igual-
dade sem ordem pública».

Também a previsão no Código Penal de crimes contra a ordem
e a tranquilidade públicas (artigos 295.o a 307.o) visa a tutela, par-
ticularmente intensa, da ordem constitucional democrática, figurando
nesse conjunto de tipos legais de crimes, entre outros, a instigação
pública a um crime (artigo 297.o), a associação criminosa (artigo 299.o),
as organizações terroristas (artigo 300.o), a participação em motim
(artigo 302.o), a desobediência a ordem de dispersão de reunião
pública (artigo 304.o), a ameaça com prática de crime (artigo 305.o).

A manutenção da ordem pública anda, assim, tradicionalmente
ligada à ideia de polícia (58), em especial à polícia de segurança.

Na expressão de Marcello Caetano (59), «[a] polícia de segurança
é o ramo da actividade policial que visa a manutenção da ordem
e da tranquilidade públicas, prevenindo a criminalidade e perseguindo
os criminosos».

A este propósito, o Conselho Consultivo salientou (60):

«Numa fórmula breve, pode de facto dizer-se que a polícia admi-
nistrativa representa o ‘conjunto das intervenções da Administração
que tendem a impor à livre acção dos particulares a disciplina exigida
pela vida em sociedade’, orientando-se pelo escopo referencial de
‘prevenir os atentados à ordem pública’.

E a ordem pública que a polícia tem funcionalmente por fim asse-
gurar caracteriza-se em regra por três vectores:

a) Pelo seu carácter principalmente material, posto que se trata
de evitar desordens visíveis;

b) Pelo seu carácter público, já que a polícia não tutela matérias
do foro privado nem o próprio domicílio pessoal, salvo na
medida em que as actividades que aí se desenrolem tenham
reflexos no exterior (regulamentação do barulho causado por
aparelhagens sonoras, higiene de imóveis);

c) Pelo seu carácter limitado, são três os itens tradicionais da
ordem pública: tranquilidade (manutenção da ordem na rua,

nos lugares públicos, luta contra o ruído); segurança (pre-
venção de acidentes e flagelos, humanos ou naturais); salu-
bridade (salvaguarda da higiene pública).»

Na legislação ordinária posterior à Constituição de 1976, o conceito
de manutenção da ordem pública reconduz-se à noção de segurança
interna e de polícia de segurança.

Assim, de acordo com a Lei Orgânica da Guarda Nacional Repu-
blicana (61), esta força de segurança tem por missão geral, entre outras,
«[g]arantir, no âmbito da sua responsabilidade, a manutenção da
ordem pública, assegurando o exercício dos direitos, liberdades e
garantias» [alínea a) do artigo 2.o].

Por sua vez, a Lei de Organização e Funcionamento da Polícia
de Segurança Pública (62) especifica que esta força de segurança «tem
por funções defender a legalidade democrática, garantir a segurança
interna e os direitos dos cidadãos, nos termos do disposto na Cons-
tituição e na lei» (n.o 1 do artigo 1.o), fixando-lhe como objectivos
fundamentais um vasto elenco de competências, entre outras, «[g]aran-
tir a manutenção da ordem, segurança e tranquilidade públicas»,
«[p]revenir a criminalidade e a prática dos demais actos contrários
à lei e aos regulamentos», «[g]arantir a execução dos actos admi-
nistrativos emanados da autoridade competente que visem impedir
o incumprimento da lei ou a sua violação continuada» [alíneas b),
c) e e) do n.o 2 do artigo 2.o].

Enquadrando estas normas orgânicas definidoras das competências
da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segurança Pública,
a Lei de Segurança Interna (63) define segurança interna como «a
actividade desenvolvida pelo Estado para garantir a ordem, a segu-
rança e a tranquilidade públicas, proteger pessoas e bens, prevenir
a criminalidade e contribuir para assegurar o normal funcionamento
das instituições democráticas, o regular exercício dos direitos e liber-
dades fundamentais dos cidadãos e o respeito pela legalidade demo-
crática» (n.o 1 do artigo 1.o).

Em suma, como é salientado no citado Acórdão do Tribunal Cons-
titucional n.o 583/96, «a expressão ‘manutenção da ordem pública’
é utilizada na legislação ordinária para significar uma das atribuições
ou missões de segurança interna, prosseguida pelas forças ou polícias
de segurança, que se traduz na garantia da segurança e tranquilidade
públicas, na protecção de pessoas e bens, na prevenção da crimi-
nalidade, na contribuição para o asseguramento do normal funcio-
namento das instituições democráticas e do regular exercício dos direi-
tos e liberdades fundamentais dos cidadãos e do respeito pela lega-
lidade democrática».

3.2 — As competências do governador civil no domínio da manu-
tenção ou reposição da ordem pública podem justificar a intervenção
das forças de segurança sediadas no distrito, que terão de ser requi-
sitadas aos comandos locais.

O regime de requisição de forças da Guarda Nacional Republicana
está previsto nos artigos 16.o e 17.o da respectiva Lei Orgânica, que
estabelecem:

«Artigo 16.o

Requisição de forças

1 — Nas zonas que lhe são afectas, as autoridades judiciárias e
administrativas podem requisitar à Guarda, através dos comandos
locais, a actuação de forças para manter a ordem pública.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As forças requisitadas nos termos dos números anteriores

actuam unicamente no quadro das suas competências e por forma
a cumprir a sua missão, mantendo total subordinação aos comandos
de que dependem.

Artigo 17.o (64)

Processo de requisição

1 — As autoridades que necessitem de auxílio das forças da Guarda
dirigem as respectivas requisições aos comandos de subunidade ou
de unidade ou ao comando-geral, conforme o grau hierárquico da
entidade requisitante e a área para onde o serviço é requisitado.

2 — As requisições são escritas e devem indicar a natureza do ser-
viço a desempenhar, bem como as particularidades de que o mesmo
se reveste, podendo, excepcionalmente e em casos urgentes, ser verbais
ou telecomunicadas, sem prejuízo da sua obrigatória confirmação por
escrito.

3 — As autoridades requisitantes são responsáveis pela legitimidade
dos serviços que requisitarem nos termos do presente artigo, mas
a adopção das medidas e a utilização dos meios são da exclusiva
responsabilidade da Guarda.

4 — As requisições efectuadas ao abrigo do disposto no presente
artigo devem ser acompanhadas de uma cópia da acta ou despacho
administrativo que as determinou.

5 — É reconhecido à Guarda o direito de recusar, mediante des-
pacho fundamentado, a satisfação de requisições ou pedidos que não
caibam no âmbito legal da sua missão ou não emanem de autoridades
legalmente competentes para o efeito.

6 — As decisões tomadas pelos comandos locais devem ser comu-
nicadas de imediato ao escalão superior.»
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Quanto à requisição de forças da Polícia de Segurança Pública,
o artigo 96.o da respectiva Lei de Organização e Funcionamento
dispõe:

«Artigo 96.o

Requisição de forças e serviços

1 — As autoridades judiciárias e administrativas que necessitem
da actuação da PSP devem dirigir os seus pedidos ou requisições
à autoridade policial da área.

2 — As requisições devem ser escritas e comunicadas por ofício,
no qual se indicará a natureza do serviço a desempenhar e o motivo
ou a ordem que as justifica e, em casos graves e de reconhecida
urgência, poderão ser transmitidas por qualquer outro meio de tele-
comunicação adequado, ou ainda verbalmente, devendo, neste último
caso, ser confirmadas por escrito.

3 — A autoridade requisitante é responsável pela legitimidade do
serviço requisitado, mas a adopção das medidas e a utilização dos
meios para o seu desempenho são determinadas pela PSP.

4 — O comandante investido de autoridade policial na área só pode
recusar, mediante despacho fundamentado, a satisfação de pedidos
ou requisições que não caibam no âmbito das atribuições da PSP
ou não emanem de entidades legalmente competentes para o efeito.

5 — Quando o pedido ou requisição respeitar a área que não esteja
compreendida no âmbito territorial da PSP, deve a autoridade requi-
sitante ser de imediato informada desta situação e, em caso de reco-
nhecida urgência, será igualmente informada a força de segurança
com competência na área.

6 — As decisões tomadas pelos comandantes de divisão, de secção
e de esquadra devem ser comunicadas, de imediato, ao escalão
superior.»

Como se referiu anteriormente, no domínio de vigência da Cons-
tituição de 1976 e da legislação ordinária que desenvolveu esse texto
constitucional, os presidentes das câmaras municipais perderam a qua-
lidade de magistrados administrativos e de autoridades policiais.

Assim, ao contrário do governador civil, a lei não confere, actual-
mente, ao presidente da câmara municipal competência para requisitar
a força pública com vista à manutenção ou reposição da ordem, da
segurança e tranquilidade públicas.

O certo é, porém, que compete ao presidente da câmara municipal,
nos termos do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
embargar e ordenar a demolição de quaisquer obras, construções ou
edificações efectuadas por particulares ou pessoas colectivas, sem
licença ou com inobservância das condições dela constantes, dos regu-
lamentos, das posturas municipais ou de medidas preventivas, de nor-
mas provisórias, de áreas de construção prioritária, de áreas de desen-
volvimento urbano prioritário e de planos municipais de ordenamento
do território plenamente eficazes [alínea m) do n.o 2], bem como
ordenar o despejo sumário dos prédios cuja expropriação por utilidade
pública tenha sido declarada ou cuja demolição ou beneficiação tenha
sido deliberada [alínea n) do n.o 2].

Embora estas competências não afectem directamente a ordem
pública, deve reconhecer-se que a demolição de obras, construções
ou edificações efectuadas por particulares ou pessoas colectivas, tal
como a execução do despejo sumário de prédios, podem gerar even-
tuais alterações da ordem pública (65).

Ora, o presidente da câmara municipal pode requisitar a força
pública para garantir a execução das referidas acções de demolição
ou despejo, ao abrigo das apontadas disposições da Lei Orgânica
da Guarda Nacional Republicana (artigos 16.o e 17.o) e Lei de Orga-
nização e Funcionamento da Polícia de Segurança Pública
(artigo 96.o), competindo à polícia manter a ordem, a segurança e
a tranquilidade públicas no decurso dessas operações e proteger os
funcionários que as executem.

V — 1 — Antes de avançar para a abordagem concreta da questão
em apreço, impõe-se uma breve análise de disposições legais que
regulam «problemas normativos paralelos» (66).

O recurso aos denominados «lugares paralelos» revela-se um pre-
cioso auxiliar na determinação do sentido da lei, quando esta acolhe
conceitos já densificados em institutos afins.

De resto, é o próprio Código Civil (n.o 1 do artigo 9.o) que, em
sede de interpretação da lei, determina que se tenha «sobretudo em
conta a unidade do sistema jurídico».

2 — O regime jurídico das empreitadas de obras públicas aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 48 871, de 19 de Fevereiro de 1969, conferia
aos «magistrados administrativos dos concelhos» a efectivação da
investidura administrativa na posse dos trabalhos da empreitada.

Neste conspecto, sempre que, nos termos da lei, o dono da obra
estivesse autorizado a tomar posse administrativa dos trabalhos em
curso, o artigo 210.o do citado regime estabelecia que o dono da
obra devia oficiar «aos magistrados administrativos dos concelhos onde
eles se situarem solicitando que nos oito dias seguintes à recepção
do ofício seja empossado dos trabalhos e indicando desde logo a
entidade a quem, em sua representação, deve ser notificada a data
da posse» (n.o 1); recebido o ofício, «o magistrado administrativo
marcará a data e mandará logo notificar o representante do dono
da obra e o empreiteiro ou seu representante para comparecerem

no lugar onde estiverem situados os estaleiros da obra, ou onde se
encontre material do empreiteiro» (n.o 3) e no dia fixado, «com-
parecerão no local o magistrado administrativo, ou a autoridade poli-
cial do concelho em que ele delegar, e o representante do dono da
obra e, esteja ou não presente o empreiteiro ou seu representante,
logo o primeiro dará posse das obras, incluindo terrenos consignados
ou ocupados, materiais, edificações próprias ou arrendadas, estaleiros,
ferramentas, máquinas e veículos afectos à obra, inventariando-os em
auto, que será lavrado pelo funcionário que acompanhar a autoridade
empossante e firmado por esta, pelo representante do dono da obra
e pelo empreiteiro ou seu representante, quando presente» (n.o 4).

Transcorridos 17 anos sobre a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 48 871, face à evidente desactualização de algumas das suas dis-
posições, o Decreto-Lei n.o 235/86, de 18 de Agosto, procedeu a uma
reformulação global daquele regime jurídico, aproveitando ainda para
reunir num só diploma toda a legislação avulsa posterior a 1969.

Relativamente à disciplina do empossamento das obras, o
artigo 213.o do novo regime das empreitadas de obras públicas previa
que a investidura na posse administrativa dos trabalhos da empreitada
deveria ser solicitada «às câmaras municipais dos concelhos onde eles
se situarem»; recebido o ofício, «a câmara municipal marcará a data
e mandará logo notificar o representante do dono da obra e do emprei-
teiro ou seu representante para comparecerem no lugar onde esti-
verem situados os estaleiros da obra ou onde se encontre material
do empreiteiro» (n.o 3) e no dia fixado, «comparecerão no local o
representante do município e o representante do dono da obra e,
esteja ou não presente o empreiteiro ou seu representante, logo o
primeiro dará posse das obras, incluindo terrenos consignados ou
ocupados, materiais, edificações próprias ou arrendadas, estaleiros,
ferramentas, máquinas e veículos afectos à obra, inventariando-os em
auto, que será lavrado pelo funcionário que acompanhar a autoridade
empossante e firmado por esta, pelo representante do dono da obra
e pelo empreiteiro ou seu representante, quando presente» (n.o 4).

Entretanto, foi editado o Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezem-
bro, que teve por objectivo adequar o regime normativo nacional
de empreitadas de obras públicas às novas realidades económicas
e sociais, bem como às novas disposições derivadas do direito
comunitário.

No respeitante à efectivação da posse administrativa, o seu
artigo 217.o estipulava que o dono da obra, quando estivesse autorizado
a tomar posse administrativa dos trabalhos em curso, «oficiará aos
governos civis em cuja área se situarem, ou aos Ministros da República
para as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, solicitando
que nos seis dias seguintes à recepção do ofício seja empossado dos
trabalhos e indicando desde logo a entidade a quem, em sua repre-
sentação, deve ser notificada a data da posse» (n.o 1); recebido o
ofício, «o governador civil marcará a data e mandará logo notificar
os representantes do dono da obra e do empreiteiro para compa-
recerem no lugar onde estiverem situados os estaleiros da obra ou
onde se encontre material do empreiteiro» (n.o 3) e no dia fixado,
«comparecerão no local o representante do governador civil e os repre-
sentantes do dono da obra e, esteja ou não presente o empreiteiro,
logo o primeiro dará posse das obras, incluindo terrenos consignados
ou ocupados, materiais, edificações próprias ou arrendadas, estaleiros,
ferramentas, máquinas e veículos afectos à obra, inventariando-os em
auto, que será lavrado pelo funcionário que acompanhar a autoridade
empossante e firmado por esta, pelo representante do dono da obra
e pelo empreiteiro, quando presente» (n.o 4).

Culminando esta evolução legislativa, o Decreto-Lei n.o 405/93 foi
revogado pelo Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março (67), que acolhe,
presentemente, o regime jurídico das empreitadas de obras públicas.

Segundo a nota preambular, o novel diploma «apresenta, face ao
regime anterior, inovações resultantes de imperativos do direito comu-
nitário e de exigências de sistematização do direito interno, com vista
à criação de um sistema coerente com as restantes medidas legislativas
levadas a cabo no sector das obras públicas, traduzidas no novo
diploma que regula o acesso e permanência na actividade de emprei-
teiro de obras públicas e industrial de construção civil e na criação
de um novo instituto público regulador deste sector».

Quanto à posse administrativa, o respectivo artigo 236.o preceitua:

«Artigo 236.o

Posse administrativa

1 — Sempre que, nos termos da lei, o dono da obra esteja autorizado
a tomar posse administrativa dos trabalhos em curso, tem de oficiar
[a]os governadores civis em cuja área a obra se situe, solicitando
que nos seis dias seguintes à recepção do ofício seja empossado dos
trabalhos e indicando desde logo a entidade a quem, em sua repre-
sentação, deve ser notificada a data da posse.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Recebido o ofício, o governador civil marcará a data e mandará

logo notificar os representantes do dono da obra e do empreiteiro
para comparecerem no lugar onde estiverem situados os estaleiros
da obra, ou onde se encontre material do empreiteiro.

4 — No dia fixado, comparecerão no local o representante do gover-
nador civil e os representantes do dono da obra e, esteja ou não
presente o empreiteiro, logo o primeiro dará posse das obras, incluindo
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terrenos consignados ou ocupados, materiais, edificações próprias ou
arrendadas, estaleiros, ferramentas, máquinas e veículos afectos à
obra, inventariando-os em auto, que será lavrado pelo funcionário
que acompanhar a autoridade empossante e firmado por esta, pelo
representante do dono da obra e pelo empreiteiro, quando presente.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, a posse

administrativa referida no n.o 1 é requerida pelo dono da obra ao
Ministro da República, quando as obras sejam da iniciativa do Estado
ou de serviços dependentes do Governo, ou ao Governo Regional,
nos demais casos, seguindo-se a restante tramitação prevista no pre-
sente artigo.»

É paradigmática a evolução do regime jurídico da investidura na
posse administrativa dos trabalhos de empreitadas de obras públicas.

Assim, o diploma de 1969 conferia essa competência aos «magis-
trados administrativos dos concelhos», que, no domínio do Código
Administrativo de 1940 e de acordo com o seu artigo 79.o, eram
os presidentes das câmaras municipais; porém, tendo os presidentes
das câmaras municipais perdido a qualidade de magistrados admi-
nistrativos e de autoridades policiais, o Decreto-Lei n.o 235/86 passou
a atribuir essa competência à câmara municipal, para logo se retomar,
com o Decreto-Lei n.o 405/93 e, posteriormente, com o Decreto-Lei
n.o 59/99, a orientação tradicional de cometer tal responsabilidade
ao único magistrado administrativo na área distrital, isto é, ao gover-
nador civil do distrito respectivo.

Não é despiciendo anotar que podendo ocorrer a necessidade do
recurso à força pública no acto de empossamento dos trabalhos da
empreitada, compreende-se que o diploma de 1969 tenha conferido
essa competência ao presidente da câmara municipal, então magis-
trado municipal e autoridade policial, bem como se justifica a actual
opção de cometer essa mesma responsabilidade ao governador civil,
como delegado do Governo na área distrital, com funções de segurança
e polícia.

Há, assim, razões para acentuar o paralelismo entre a evolução
legislativa desenvolvida no domínio da investidura na posse admi-
nistrativa de obras públicas e a competência para efeitos da intimação
prevista no § 1.o do artigo 56.o do Regulamento de Licenças para
Instalações Eléctricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 26 852, de 30
de Julho de 1936.

3 — Num outro plano, importa agora atentar no Decreto-Lei
n.o 181/70, de 28 de Abril (68), que nos termos do sumário oficial,
«[d]etermina que a constituição de uma servidão administrativa, desde
que exija a prática de um acto da Administração, deve ser precedida
de aviso público e ser facultada audiência aos interessados».

Decorre do respectivo preâmbulo que o diploma refere-se às ser-
vidões «cuja constituição exige a prática de um acto da Administração,
quer apenas pelo reconhecimento da utilidade pública justificativa
da servidão, quer ainda pela definição de certos aspectos do respectivo
regime, designadamente no que se refere à área sujeita à servidão
e aos encargos por ela impostos».

Como fundamento do seu regime, encontra-se o reconhecimento
de que os encargos inerentes às servidões administrativas podem afec-
tar os proprietários e utentes dos prédios onerados. E, por isso, se
considerou ser «conveniente estabelecer, para todos os casos em que
a constituição de servidões exija a prática de um acto da Adminis-
tração, uma fase de aviso público e audiência dos interessados de
forma a possibilitar a oportuna apresentação de reclamações».

O legislador faz ainda notar, nesse preâmbulo, que tal sistema de
audiência dos interessados já constava anteriormente do regime espe-
cífico previsto para as servidões militares e aeronáuticas (69), sendo
propósito do diploma generalizar esse sistema.

O texto dos seis artigos que integram o Decreto-Lei n.o 181/70
é o seguinte:

«Artigo 1.o

1 — Sempre que a constituição de uma servidão administrativa exija
a prática de um acto da Administração, deverá este ser precedido
de aviso público e ser facultada audiência aos interessados.

2 — O referido processo será também observado nos casos de
ampliação da zona sujeita a servidão e naqueles em que esta se torne
mais onerosa.

Artigo 2.o

1 — Para os efeitos do disposto no artigo anterior, a entidade com-
petente para promover a constituição ou alteração da servidão dará
conhecimento à câmara municipal do concelho a que pertencer a
área que se presume vir a ser sujeita a servidão dos termos em que
se projecta a respectiva constituição ou alteração, com indicação
daquela área e dos encargos e restrições a impor.

2 — A comunicação será feita logo que os estudos elaborados per-
mitam definir com razoável probabilidade os termos projectados para
a constituição ou alteração da servidão.

Artigo 3.o

1 — A câmara municipal, no prazo de 20 dias, dará publicidade
à comunicação recebida e convidará os interessados a apresentar quais-
quer reclamações no prazo de 30 dias.

2 — Para esse efeito, a câmara promoverá a afixação de editais
nos lugares de estilo e a publicação de correspondente aviso num
dos jornais publicados no concelho ou, na sua falta, num dos mais
lidos na área.

3 — A entidade competente para a constituição da servidão reem-
bolsará a câmara municipal da despesa feita com a publicação do
aviso.

Artigo 4.o

As reclamações poderão ter por objecto a ilegalidade ou inutilidade
da constituição ou alteração da servidão ou a sua excessiva amplitude
ou onerosidade.

Artigo 5.o

1 — Decorrido o prazo a que se refere a última parte do n.o 1
do artigo 3.o, a câmara municipal, nos 10 dias seguintes, enviará à
entidade competente as reclamações apresentadas, para apreciação
no estudo final da constituição ou alteração da servidão, ou comunicará
a falta de apresentação de reclamações.

2 — Em qualquer dos casos, poderá a câmara formular as obser-
vações que lhe parecerem convenientes para o mesmo efeito.

Artigo 6.o

Na falta do envio das reclamações ou da comunicação a que se
refere o n.o 1 do artigo 5.o, a entidade competente promoverá as
diligências previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 3.o, devendo, nesse caso,
ser-lhe apresentadas directamente as reclamações dos interessados.»

Como bem decorre da normação transcrita, o Decreto-Lei n.o 181/70
prevê, para todos os casos em que a constituição de servidões exija
a prática de um acto da Administração, uma fase de aviso público
e audiência dos interessados (artigo 1.o). Para o efeito, criam-se algu-
mas formalidades prévias à prática do acto constitutivo da servidão,
com vista à comunicação da pretensão de realizar esse acto aos inte-
ressados e de forma a permitir-lhes a apresentação de reclamações,
operando essa comunicação através da afixação de editais e da publi-
cação de aviso em jornal (artigos 2.o e 3.o). Definem-se os eventuais
fundamentos das reclamações (artigo 4.o) e fixa-se a tramitação da
fase final do processo que culmina na decisão sobre a constituição
da servidão (artigos 5.o e 6.o).

Assinale-se que no citado parecer n.o 37/2002 (70) concluiu-se, em
síntese, que o regime especial de audiência dos interessados previsto
no Decreto-Lei n.o 181/70 devia ser interpretado de modo que, por
um lado, a regulamentação expressa no n.o 2 do seu artigo 3.o (noti-
ficação edital e por aviso público) seria apenas aplicável à notificação
de interessados desconhecidos ou não identificáveis e, por outro, que
a norma do n.o 1 do mesmo artigo 3.o (fixação de prazo para os
interessados apresentarem reclamações) exigiria, quanto aos interes-
sados conhecidos e identificados, em conformidade com o princípio
constitucional da participação (n.o 5 do artigo 267.o da Constituição,
também proclamado no n.o 1 do artigo 100.o do Código do Proce-
dimento Administrativo), a sua notificação pessoal, a ter lugar por
carta ou ofício registado, com aviso de recepção.

Trata-se, pois, de um procedimento que visa, essencialmente, a
protecção jurídica dos interesses das populações locais face à eventual
constituição de uma servidão administrativa, pelo que, nessa exacta
medida, justifica-se que a câmara municipal, na qualidade de órgão
colegial de gestão permanente dos interesses das comunidades locais,
encabece essa fase de audiência dos interessados.

Estas considerações evidenciam a dissemelhança entre o proce-
dimento consagrado no Decreto-Lei n.o 181/70 e a figura da intimação
de proprietário que se opõe à realização de trabalhos na linha eléctrica
aérea que já atravessa o seu prédio.

VI — 1 — A questão colocada à apreciação do Conselho inscreve-se
no domínio das servidões administrativas e da execução do acto admi-
nistrativo de licença de estabelecimento para remodelação/modifica-
ção de uma linha eléctrica considerada de utilidade pública.

Face ao limitado objectivo da consulta interessará, apenas, uma
breve referência aos regimes da servidão administrativa e da execução
do acto administrativo.

2 — Na doutrina existe algum consenso em torno da definição da
figura da servidão administrativa e suas características, sendo mais
notórias as divergências a propósito da respectiva delimitação con-
ceptual face às servidões prediais do direito civil e acerca do seu
modo de constituição (71).

Segundo Marcello Caetano (72), servidão administrativa é «o
encargo imposto por disposição da lei sobre certo prédio em proveito
da utilidade pública duma coisa», distinguindo-se das meras restrições
de utilidade pública ao direito de propriedade; nas primeiras, há uma
«relação entre coisas», sendo «estabelecidas em proveito da utilidade
pública de certos bens», enquanto nas segundas não há tal relação,
constituindo as mesmas «limitações permanentes impostas ao exercício
do direito de propriedade, ou poderes conferidos à Administração
para serem utilizados eventualmente na realização dos seus fins».

O mesmo autor refere que as servidões administrativas apresentam
as seguintes características: «a) são sempre impostas por lei; b) são
de utilidade pública; c) nem sempre são constituídas em benefício
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de um prédio; d) podem recair sobre coisas do mesmo dono; e) podem
ser negativas ou positivas; f) quando exijam um acto definidor da
Administração, só são impostas após audiência dos interessados; g)
só dão lugar a indemnização mediante disposição expressa da lei;
h) são impostas e defendidas por processos enérgicos e expeditos
de coacção; i) são inalienáveis e imprescritíveis; j) cessam com a desa-
fectação dos bens dominiais ou com o desaparecimento da função
pública das coisas dominantes.» (73).

Sobre o modo de constituição das servidões administrativas, con-
sidera Marcello Caetano que as servidões administrativas «não se
constituem por acto jurídico», embora haja casos «em que se torna
necessário um acto de definição da área abrangida, mas não há aí
servidão constituída por acto administrativo, porque o decreto ou
o despacho, nesses casos, não constituem a servidão, apenas se limitam
a fixar os respectivos limites, pressupondo-a existente segundo a
lei» (74).

Entre as várias espécies de servidões administrativas, o antedito
autor destaca as seguintes: servidão de margem, servidão de atra-
vessadouro, servidão de aqueduto, servidões das estradas, servidões
das linhas férreas, servidões das linhas telegráficas, telefónicas e das
linhas eléctricas, servidões aeronáuticas, servidão dos faróis, servidões
dos monumentos e edifícios nacionais, servidões militares.

A todas elas correspondem regimes legais específicos.
As servidões administrativas respeitantes a linhas eléctricas

acham-se submetidas ao regime previsto nos artigos 54.o e 56.o do
Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936, no artigo 51.o do
Decreto-Lei n.o 43 335, de 19 de Novembro de 1960, e no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 182/95, de 27 de Julho.

Nos termos do citado Regulamento de Licenças para Instalações
Eléctricas, os proprietários dos terrenos onde se acham estabelecidas
linhas de uma instalação declarada de utilidade pública e os pro-
prietários dos terrenos confinantes com quaisquer vias de comuni-
cação, ao longo das quais estejam estabelecidas as referidas linhas,
são obrigados a não consentir nem conservar neles plantações que
possam prejudicar aquelas linhas na sua exploração (corpo do
artigo 54.o); por outro lado, os proprietários ou locatários de terrenos
ou edifícios que tenham de ser atravessados por linhas aéreas ou
subterrâneas de uma instalação declarada de utilidade pública ficam
obrigados a permitir a entrada nas suas propriedades às pessoas encar-
regadas de estudos, construção, reparação ou vigilância dessas linhas
e a suportar a ocupação das suas propriedades enquanto durarem
os trabalhos que a exigirem, mediante a competente indemnização
(corpo do artigo 56.o).

A declaração de utilidade pública das linhas de transporte ou de
distribuição de energia eléctrica confere ao concessionário, de har-
monia com o preceituado no artigo 51.o do referido Decreto-Lei
n.o 43 335, os seguintes direitos: 1.o utilizar as ruas, praças, estradas,
caminhos e cursos de água, bem como terrenos ao longo dos caminhos
de ferro e de quaisquer vias de comunicação do domínio público,
para o estabelecimento ou passagem das diferentes partes da ins-
talação objecto da concessão; 2.o atravessar prédios particulares com
canais, condutas, caminhos de circulação necessários à exploração,
condutores subterrâneos e linhas aéreas e montar nesses prédios os
necessários apoios; 3.o estabelecer suportes nos muros e paredes ou
telhados dos edifícios confinantes com as vias públicas, com a condição
de esses suportes serem acessíveis do exterior desses muros ou edi-
fícios; 4.o estabelecer fios condutores paralelamente aos ditos muros
e paredes e na proximidade deles; 5.o expropriar, por utilidade pública
e urgente, terrenos, edifícios e servidões ou outros direitos necessários
para o estabelecimento das instalações, que pertençam a particulares
e ainda que estejam abrangidos em concessões de interesse privado.

Todavia, o § 1.o do citado artigo 51.o ressalva que esses direitos
«só poderão ser exercidos quando o concessionário tiver obtido a
necessária licença de estabelecimento da instalação respectiva e sem-
pre com as restrições impostas pelos regulamentos de segurança e
pelo Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936».

Enfim, o artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 182/95 prevê que «[a]s
actividades vinculadas de produção, transporte e distribuição de ener-
gia eléctrica são consideradas de utilidade pública, pelo que a atri-
buição das licenças vinculadas ou da concessão de exploração da RNT
[Rede Nacional de Transporte] confere, ao respectivo titular, os
seguintes direitos: a) utilizar os bens do domínio público ou privado
do Estado e das autarquias locais para o estabelecimento ou passagem
das diferentes partes da instalação ou rede, nos termos da legislação
aplicável; b) solicitar a expropriação, por utilidade pública e urgente,
nos termos do Código das Expropriações, dos imóveis necessários
ao estabelecimento de instalações ou redes; c) solicitar a constituição
de servidões sobre os imóveis necessários ao estabelecimento das ins-
talações ou redes, nos termos da lei.».

Tais servidões assumem, pois, natureza especial, já que a sua cons-
tituição, embora imposta por lei, não é de efeito imediato, exigindo-se
ainda a prática de um acto definidor da Administração — a emissão
de licença de estabelecimento da instalação respectiva, licença a obter
de acordo com as disposições constantes do dito Regulamento de
Licenças para Instalações Eléctricas.

Constituída a servidão administrativa, o respectivo exercício, isto
é, o direito de servidão, compreenderá tudo o que se mostrar neces-
sário ao uso e conservação do bem de domínio tendo por medida
a utilidade pública.

No caso em apreço, o director regional da Economia do Alentejo
concedeu à EDP Distribuição — Energia, S. A., em 3 de Setembro
de 2004, licença de estabelecimento para remodelação/modificação
da linha eléctrica aérea a 30 kV, n.o 1214 L3 0025, com 6202 m,
com origem no apoio n.o 7 da linha a 30 kV para o PT PTG
0017 — Igreja e término em PT PTG 0026D — Rabaça, freguesia de
São Julião, concelho de Portalegre, linha de média tensão considerada
de utilidade pública, nos termos do artigo 38.o do citado Decreto-Lei
n.o 182/95, o que obriga os proprietários dos terrenos atravessados
a permitir a entrada nas suas propriedades às pessoas encarregadas
de estudos, construção, reparação ou vigilância dessas linhas e a supor-
tar a ocupação das suas propriedades enquanto durarem os trabalhos
que a exigirem, mediante a competente indemnização, conforme o
estatuído no corpo do artigo 56.o do citado Regulamento de Licenças
para Instalações Eléctricas.

Registe-se que o Decreto-Lei n.o 502/76, de 30 de Junho (75), que
criou a Electricidade de Portugal — Empresa Pública, abreviadamente
EDP, estabeleceu no n.o 3 do seu artigo 3.o que se mantêm «em
benefício da EDP as regalias reconhecidas por lei às sociedades con-
cessionárias do serviço de produção, transporte e distribuição de ener-
gia eléctrica, nomeadamente as atribuídas pelo Decreto-Lei n.o 43 335,
de 19 de Novembro de 1960», as quais foram anteriormente expli-
citadas.

Apenas se acrescentará, porque um dos proprietários dos terrenos
atravessados pela linha eléctrica em questão se opõe à entrada na
sua propriedade de empregados ou trabalhadores ou empreiteiros
ao serviço da concessionária EDP, afirmando que defenderá «por
qualquer forma, mesmo com recurso à força, qualquer desrespeito
pela [sua] decisão», que a autoridade administrativa, no exercício do
privilégio da execução prévia, poderá impor coercivamente aos donos
dos prédios servientes o cumprimento das obrigações decorrentes da
servidão administrativa.

3 — O privilégio da execução prévia consiste no «poder atribuído
por lei às pessoas colectivas que integram a Administração Pública
de, por autoridade própria, independentemente dos tribunais, definir
por modo unilateral, através de actos administrativos, a situação jurí-
dica dos particulares que com eles entram em relação, bem como
o de fazer executar coercivamente as pretensões nascidas daqueles
actos ou constituídas ex-lege, quando as correspondentes obrigações
não forem voluntariamente cumpridas» (76).

Como se refere no citado parecer n.o 52/93 (77), «o acto admi-
nistrativo goza da presunção de legalidade, já que é de presumir que
tem em vista a realização do interesse público cuja prossecução a
lei confere à Administração. As decisões da Administração possuem,
de per si, força obrigatória que os administrados têm de aceitar sob
pena de, sem necessidade de recurso aos tribunais, ela os impor
coercivamente».

Nesta perspectiva, a Administração tem o dever de notificar a pessoa
que deva acatar o acto executório: «se essa pessoa acata o imperativo
do acto, houve observância; se não acata, é então forçoso empregar
a coacção e verifica-se a execução forçada» (78), que pode assumir
diversas formas.

A força pública de que a Administração necessita para impor as
medidas executivas do acto administrativo é assegurada pela coad-
juvação das diversas forças de segurança, conforme já se deu conta
no n.o IV, n.o 3.2, do presente parecer.

O Código do Procedimento Administrativo, ao tratar da execução
do acto administrativo, dispõe no artigo 149.o:

«Artigo 149.o

Executoriedade

1 — Os actos administrativos são executórios logo que eficazes (79).
2 — O cumprimento das obrigações e o respeito pelas limitações

que derivam de um acto administrativo podem ser impostos coer-
civamente pela Administração sem recurso prévio aos tribunais, desde
que a imposição seja feita pelas formas e nos termos previstos no
presente Código ou admitidos por lei.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Em comentário a esta disposição, Diogo Freitas do Amaral e
outros (80) afirmam:

«A solução adoptada no n.o 2 fica a meio caminho entre a solução
algo autoritária do artigo 231.o do P/COPAG-1 e a solução muito
liberal do artigo 202.o do P/COPAG-2 (81).

Na primeira, que corresponde à concepção tradicional do privilégio
de execução prévia, o acto administrativo podia ser sempre objecto
de execução coerciva por via administrativa, salvas as excepções legais.

Na segunda, que perfilha uma concepção ultramoderna defendida
por alguns autores mais radicais, a execução coerciva por via admi-
nistrativa só seria legítima em matéria de polícia administrativa e,
para além desta, nas hipóteses em que a lei expressamente a auto-
rizasse caso a caso.
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Pareceu aos autores do P/CPA (82) — e o Governo concordou que
qualquer dessas soluções era inconveniente, por ser demasiado extre-
mista: a primeira conferia poderes excessivos à Administração, a
segunda manietava-a na generalidade dos casos.

Concebeu-se, assim, uma solução intermédia, que ficou consagrada
no n.o 2 deste artigo: a Administração pode sempre executar coer-
civamente os seus actos administrativos por via administrativa, mas
ao executar só pode fazê-lo pelas formas e nos termos previstos no
Código ou admitidos por outras leis; ou seja: a execução coerciva
por via administrativa é legítima em todos os casos em que exista
acto administrativo executório, mesmo que não esteja prevista em
qualquer texto legal, mas as formas da execução e os termos em que
ela é feita terão de estar previstos na lei [ . . . ]»

Por seu lado, o artigo 152.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo prescreve o seguinte:

«Artigo 152.o

Notificação da execução

1 — A decisão de proceder à execução administrativa é sempre
notificada ao seu destinatário antes de se iniciar a execução.

2 — O órgão administrativo pode fazer a notificação da execução
conjuntamente com a notificação do acto administrativo.»

Anotando este artigo, Diogo Freitas do Amaral e outros (83)
referem:

«Esta norma era imposta na regulamentação de vários procedi-
mentos executivos previstos na lei, mas nem sempre era respeitada
na prática.

A regra contida no presente preceito constitui outro princípio fun-
damental do procedimento executivo — o da prévia notificação da exe-
cução ao destinatário, meio de possibilitar o cumprimento voluntário
por este. A execução coerciva pela Administração surge, assim, como
último recurso para o cumprimento das obrigações ou o respeito das
limitações contidas em acto administrativo, a ser utilizada apenas omis-
sio voluntatis.

A notificação pode ocorrer em simultâneo com a notificação do
próprio acto exequendo (cf. artigo 132.o).»

A notificação prevista no transcrito artigo 152.o funciona, assim,
«quase como um acto cominatório. O particular não será assim sur-
preendido com a execução. Porém, para ser viável tal execução volun-
tária, necessário se torna que medeie um espaço razoável (variável,
conforme os casos) entre a prática do acto e a decisão de proceder
à sua execução administrativa» (84).

4 — Aqui chegados, há que responder à interrogação formulada
na consulta.

Pretende-se saber, face à extinção do cargo de administrador do
concelho, qual é a entidade actualmente competente para efectivar
a intimação prevista no § 1.o do artigo 56.o do Regulamento de Licen-
ças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 26 852,
de 30 de Julho de 1936.

4.1 — Tradicionalmente, a intimação era a formalidade pela qual
se dava conhecimento de algum acto judicial ou administrativo às
partes interessadas num processo ou a qualquer outra pessoa, ou
se chamava a juízo ou a uma repartição pública quem devia intervir
acidentalmente numa causa ou processo (85).

A Novíssima Reforma Judiciária, aprovada pelo Decreto de 21
de Maio de 1841, falava em citações, notificações e intimações, sendo
que estes dois últimos termos aplicavam-se ao mesmo acto
(artigo 1038.o), e a citação tinha lugar em casos similares aos pre-
venidos no actual Código de Processo Civil.

O Código de Processo Civil de 1876 (86), no seu artigo 178.o, dis-
tinguia a citação da intimação pelo fim a que se destinavam ou pela
função que exerciam (87). A citação tinha lugar no começo da causa,
para renovação da instância ou para casos em que à parte fosse defeso
fazer-se representar por procurador; a intimação, por seu lado, tinha
lugar quando se dava conhecimento de algum acto judicial às partes
ou a qualquer outra pessoa, ou quando se chamava a juízo quem
interviesse acidentalmente na causa. Por último, a notificação con-
substanciava um processo especial regulado nos artigos 641.o a 649.o
daquele Código.

Entretanto, o Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto
n.o 16 489, de 15 de Fevereiro de 1929, substituiu a intimação pela
notificação (88).

Seguindo na esteira do Código de Processo Penal de 1929, o Código
de Processo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 29 637, de 28 de
Maio de 1939, também substituiu a intimação pela notificação, con-
forme bem resulta do texto do respectivo artigo 228.o, no qual se
estabelecia que a notificação «serve para, em quaisquer outros casos
[não compreendidos na primeira parte do artigo 228.o], chamar alguém
a juízo ou para dar conhecimento de um acto ou de um facto» (89).

Assim, em processo penal (artigos 111.o a 113.o do actual Código
de Processo Penal), tal como no processo civil (artigos 228.o e seguintes
do actual Código de Processo Civil) e no procedimento administrativo

(artigos 66.o a 70.o e 152.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo), a intimação está hoje substituída pela notificação, devendo
o termo «intimação» contido no § 1.o do artigo 56.o do citado Regu-
lamento de Licenças para Instalações Eléctricas ser entendido com
esse actual significado.

4.2 — As considerações expendidas permitem afirmar com segu-
rança que o Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936, está
globalmente em vigor, sendo de realçar que a última alteração intro-
duzida nesse diploma ocorreu por força do Decreto-Lei n.o 4/93, de
8 de Janeiro, que aprovou o Regulamento de Taxas de Instalações
Eléctricas (90).

Todavia, a afirmação dessa vigência há-de ser entendida em termos
hábeis, impondo-se uma interpretação actualista e adaptada de alguns
dos seus preceitos (91).

Em matéria de interpretação das leis, o artigo 9.o do Código Civil
consagra os princípios a que deve obedecer o intérprete ao empreender
essa tarefa, começando por estabelecer que «[a] interpretação não
deve cingir-se à letra da lei, mas reconstituir a partir dos textos o
pensamento legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do sis-
tema jurídico, as circunstâncias em que a lei foi elaborada e as con-
dições específicas do tempo em que é aplicada» (n.o 1); o enunciado
linguístico da lei é, assim, o ponto de partida de toda a interpretação,
mas exerce também a função de um limite, já que não pode «ser
considerado pelo intérprete o pensamento legislativo que não tenha
na letra da lei um mínimo de correspondência verbal, ainda que imper-
feitamente expresso» (n.o 2); além disso, «[n]a fixação do sentido
e alcance da lei, o intérprete presumirá que o legislador consagrou
as soluções mais acertadas e soube exprimir o seu pensamento em
termos adequados» (n.o 3).

Ao mesmo tempo que manda atender às circunstâncias históricas
em que a lei foi elaborada, o referido artigo 9.o não deixa expres-
samente de considerar relevantes as condições específicas do tempo
em que a norma é aplicada, segmento que assume uma evidente cono-
tação actualista (92).

Como sublinha Baptista Machado (93):

«Não tem que nos surpreender essa posição actualista do legislador
se nos lembrarmos que uma lei só tem sentido quando integrada
num ordenamento vivo e, muito em especial, enquanto harmonica-
mente integrada na ‘unidade do sistema jurídico’ [ . . . ]

Cumpre ainda anotar que, quanto mais uma lei esteja marcada,
no seu conteúdo, pelo circunstancialismo da conjuntura em que foi
elaborada, tanto maior poderá ser a necessidade da sua adaptação
às circunstâncias, porventura muito alteradas, do tempo em que é
aplicada.»

4.3 — Segundo o § 1.o do artigo 56.o do Regulamento de Licenças
para Instalações Eléctricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 26 852,
de 30 de Julho de 1936, competia ao administrador do concelho efec-
tivar a intimação do proprietário de terreno atravessado por linhas
eléctricas que não consentisse na ocupação da respectiva propriedade
para a reparação dessas linhas.

Como se viu, aquando da promulgação do citado Regulamento
de Licenças para Instalações Eléctricas, o administrador do concelho
era um magistrado administrativo, competindo-lhe velar pelo cum-
primento das leis e regulamentos da Administração Pública, e fazer
executar todas as medidas de administração geral, assumindo a qua-
lidade de delegado governamental e autoridade policial.

Os Códigos Administrativos de 1936 e 1940 extinguiram o cargo
de administrador do concelho, o qual foi substituído pelo presidente
da câmara municipal, que era nomeado pelo Governo e acumulava
a titularidade desse órgão com a de magistrado administrativo
concelhio.

Esse quadro legal alterou-se profundamente na vigência da actual
ordem constitucional e da legislação ordinária que a desenvolveu,
tendo o presidente da câmara municipal perdido a qualidade de magis-
trado administrativo e de autoridade policial (94), passando a ser eleito
directamente pelas populações locais e a integrar, exclusivamente,
o órgão executivo do município.

Actualmente, o governador civil é, no território do continente, o
único órgão local da administração geral e comum do Estado nos
municípios em que exerce a sua jurisdição, competindo-lhe funções
de representação do Governo, aproximação entre o cidadão e a Admi-
nistração, segurança pública e protecção civil.

Ora, o acto de intimação cuja prática o § 1.o do artigo 56.o do
citado Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas cometia
ao administrador do concelho não contende com a esfera de com-
petências que é definida para o governador civil nos artigos 4.o-A
(como representante do Governo) e 4.o-D (no exercício de funções
de segurança e de polícia), ambos do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19
de Novembro.

Na verdade, afigura-se claro que a competência atribuída ao admi-
nistrador do concelho no normativo em causa enquadra-se material-
mente nas competências do governador civil, na qualidade de repre-
sentante do Governo na área distrital, com funções de segurança
e polícia.
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Além disso, similar competência é conferida ao governador civil
no regime jurídico da investidura na posse administrativa dos trabalhos
de empreitadas de obras públicas, constante no Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março, o que demonstra que a assunção dessa responsabilidade
não repugna ao sistema jurídico.

De resto, ainda segundo o disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, o governador civil, sempre que o exijam circunstâncias
excepcionais e urgentes de interesse público, pode praticar todos os
actos ou tomar todas as providências administrativas indispensáveis,
solicitando, logo que lhe seja possível, a ratificação pelo órgão nor-
malmente competente.

Assim, sempre se poderia dizer, face à extinção do cargo de admi-
nistrador do concelho e não cabendo já aos presidentes das câmaras
municipais a actuação prevista no § 1.o do artigo 56.o do citado Regu-
lamento de Licenças para Instalações Eléctricas, que a pretendida
intimação poderia ser efectivada pelo governador civil ao abrigo do
invocado artigo 8.o, visto destinar-se a ocorrer a uma necessidade
de interesse público.

Finalmente, não se diga que se estará perante uma lacuna, pois,
conforme se escreveu no citado parecer n.o 31/87, «antes de se concluir
pela existência de uma lacuna no sistema jurídico, necessário é pro-
ceder a uma interpretação, ainda que actualista das normas vigentes,
sendo mesmo de presumir, como princípio, que o legislador elaborou
um sistema completo, não devendo o intérprete concluir pela exis-
tência de uma lacuna quando as normas vigentes apresentam um
sentido lógico».

Nesta conformidade, entende-se que para efeitos da intimação
(notificação) prevista na citada norma do Regulamento de Licenças
para Instalações Eléctricas, deve considerar-se competente o gover-
nador civil do distrito respectivo, na qualidade de representante do
Governo na área distrital, com funções de segurança e polícia.

De todo o modo, considerando que o regime das servidões admi-
nistrativas respeitantes a linhas eléctricas acha-se disperso por vários
diplomas — Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936, Decre-
to-Lei n.o 43 335, de 19 de Novembro de 1960, e Decreto-Lei n.o 182/95,
de 27 de Julho —, o que dificulta a interpretação e a aplicação do
apontado regime legal, não seria despicienda uma intervenção legis-
lativa destinada a promover a centralização desta matéria num único
diploma, aproveitando-se a oportunidade para se proceder à neces-
sária actualização, em conformidade com o regime dos direitos, liber-
dades e garantias consagrados na Constituição, de algumas normas
daquela legislação, nomeadamente as relativas aos procedimentos
adoptados nos §§ 1.o a 4.o do artigo 56.o do Regulamento de Licenças
para Instalações Eléctricas com vista a impor coercivamente aos donos
dos prédios servientes o cumprimento das obrigações decorrentes da
servidão administrativa.

VII — Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a Aquando da promulgação do Regulamento de Licenças para
Instalações Eléctricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 26 852,
de 30 de Julho de 1936, vigoravam quanto à designação e
atribuições dos magistrados administrativos as normas do
título VIII do Código Administrativo de 1878, por força do
disposto no artigo 1.o do Decreto n.o 12 073, de 9 de Agosto
de 1926;

2.a À luz das referidas normas do Código Administrativo de 1878,
o administrador do concelho era um magistrado administra-
tivo, competindo-lhe velar pelo cumprimento das leis e regu-
lamentos da Administração Pública, e fazer executar todas
as medidas de administração geral, assumindo a qualidade
de delegado governamental e autoridade policial;

3.a No domínio dos Códigos Administrativos de 1936 e 1940,
o titular do órgão presidente da câmara municipal era
nomeado pelo Governo e acumulava essa titularidade com
a de magistrado administrativo concelhio, substituindo o
administrador do concelho, o que determinou a extinção deste
último cargo;

4.a O apontado quadro legal alterou-se profundamente na vigên-
cia da actual ordem constitucional e da legislação ordinária
que a desenvolveu, tendo o presidente da câmara municipal
perdido a qualidade de magistrado administrativo e de auto-
ridade policial, passando a ser eleito directamente pelas popu-
lações locais e a integrar, exclusivamente, o órgão executivo
do município;

5.a Enquanto não forem instituídas as regiões administrativas,
o governador civil é, no território do continente, um magis-
trado administrativo, o único órgão local da administração
geral e comum do Estado, exercendo na circunscrição distrital
funções de representação do Governo, aproximação entre o
cidadão e a Administração, segurança pública e protecção
civil;

6.a Face à evolução legislativa verificada impõe-se uma inter-
pretação actualista da norma constante do § 1.o do artigo 56.o

do Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936;

7.a Assim, para efeitos da intimação (notificação) prevista na
citada norma do Regulamento de Licenças para Instalações
Eléctricas, deve considerar-se competente o governador civil
do distrito respectivo, na qualidade de representante do
Governo na área distrital, com funções de segurança e polícia,
consoante o disposto no corpo do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto, que ressalva o
exercício de outras competências consagradas em legislação
avulsa.

(1) Objecto de rectificação publicada no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 231, de 1 de Outubro de 1936, e alterado pelos Decretos-Leis
n.os 40 722, de 2 de Agosto de 1956, 43 335, de 19 de Novembro
de 1960, 446/76, de 5 de Junho, e 131/87, de 17 de Março, pela Portaria
n.o 344/89, de 13 de Maio, e pelos Decretos-Leis n.os 272/92, de 3
de Dezembro, e 4/93, de 8 de Janeiro.

(2) Ofícios do Governo Civil do Distrito de Portalegre n.os 3, de
14 de Janeiro de 2005, e 101, processo A.1, de 2 de Fevereiro de 2005,
que deram entrada no Ministério da Administração Interna, respec-
tivamente, em 5 de Janeiro e 9 de Fevereiro de 2005.

(3) O artigo 55.o foi revogado pelo Decreto-Lei n.o 43 335, de
19 de Novembro de 1960, também revogado, posteriormente, pelo
Decreto-Lei n.o 99/91, de 2 de Março, mas que manteve em vigor
o Decreto-Lei n.o 43 335 (artigo 28.o), vigência essa confirmada pelo
Decreto-Lei n.o 182/95, de 27 de Julho, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 56/97, de 14 de Março, 24/99, de 28 de Janeiro, 198/2000, de
24 de Agosto, 69/2002, de 25 de Março, e 85/2002, de 6 de Abril.

(4) O corpo do artigo 54.o dispõe: «[o]s proprietários dos terrenos
onde se acham estabelecidas linhas de uma instalação declarada de
utilidade pública e os proprietários dos terrenos confinantes com
quaisquer vias de comunicação, ao longo das quais estejam estabe-
lecidas as referidas linhas, são obrigados a não consentir nem conservar
neles plantações que possam prejudicar aquelas linhas na sua explo-
ração, cumprindo igual obrigação aos chefes de serviços públicos a
que pertencerem plantações nas condições referidas, mas somente
nos casos de reconhecida necessidade»; por seu turno, o § 1.o do
mesmo artigo estabelece: «[a]s secções de fiscalização eléctrica, a
requerimento do concessionário, intimarão os infractores a cumprir
este preceito dentro de um prazo que lhes será designado, podendo
no caso de desobediência, mandar proceder à destruição das plan-
tações que impedirem o serviço das linhas, levantando auto de deso-
bediência e fazendo instaurar o competente processo criminal, para
aplicação das penas cominadas no artigo 188.o do Código Penal [apro-
vado pelo Decreto de 16 de Setembro de 1886]».

(5) Parecer n.o 121-L/2005, de 28 de Fevereiro, processo n.o M/290,
de 17 de Fevereiro de 2005.

(6) Despacho de 3 de Março de 2005.
(7) Ofício n.o 1348/2005, processo n.o 70/2005, registo n.o 1500/2005,

de 7 de Março, com data de entrada na Procuradoria-Geral da Repú-
blica em 8 de Março de 2005.

(8) Ofício da Direcção Regional da Economia do Alentejo,
n.o 14 159, de 6 de Dezembro de 2004, processo n.o 811/12/14/242,
com data de entrada no Governo Civil do Distrito de Portalegre em
9 de Dezembro seguinte.

(9) Carta da EDP Distribuição — Energia, S. A., Área de Rede
Vale do Tejo, datada de 8 de Novembro de 2004, referência carta
n.o 3103/04/VTPC, com data de entrada na Direcção Regional da
Economia do Alentejo em 15 de Novembro de 2004.

(10) Ofício da Direcção Regional da Economia do Alentejo,
n.o 13 683, de 23 de Novembro de 2004.

(11) Carta de 30 de Novembro de 2004, com data de entrada na
Direcção Regional da Economia do Alentejo em 2 de Dezembro
de 2004.

(12) Ofício indicado na nota 8.
(13) Ofício do Governo Civil do Distrito de Portalegre, n.o 1389,

de 14 de Dezembro de 2004, processo n.o A.1.
(14) Telecópia da Direcção Regional da Economia do Alentejo,

datada de 22 de Dezembro de 2004.
(15) Alexandre Herculano, História de Portugal (Desde o Começo

da Monarquia Até ao Fim do Reinado de Afonso III), direcção de
David Lopes, t. VII, Livrarias Aillaud & Bertrand, Paris-Lisboa, 1916,
pp. 25-341; Paulo Merêa, «Organização social e Administração
Pública», História de Portugal, vol. II, Portucalense Editora, Barcelos,
1929, pp. 445-524; Henrique da Gama Barros, História da Adminis-
tração Pública em Portugal nos Séculos XII a XV, t. XI, 2.a ed., Livraria
Sá da Costa, Lisboa, 1945-1954, pp. 11-69 e 169-209; José A. Duarte
Nogueira, As Instituições e o Direito, vol. I, Publicações Alfa, Lisboa,
1983, pp. 782-795; História de Portugal, direcção de José Mattoso,
vol. II, Círculo de Leitores, Lisboa, 1992-1994, pp. 205-241, 280-288
e 531; História dos Municípios e do Poder Local (dos Finais da Idade
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Média à União Europeia), direcção de César Oliveira, Temas e Deba-
tes, Lisboa, 1996.

(16) Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, vol. VII, Editorial
Enciclopédia, L.da, Lisboa, Rio de Janeiro, Agosto de 1978, p. 349.

(17) Manual de Direito Administrativo, t. I, 10.a ed. (7.a reimp.),
revista e actualizada por Diogo Freitas do Amaral, 1991, p. 144, que
neste ponto se acompanha de perto.

(18) Marcello Caetano, ob. cit., p. 147.
(19) Marcello Caetano, ob. cit., pp. 149 e150.
(20) Marcello Caetano, ob. cit., p. 151.
(21) Idem.
(22) Marcello Caetano, ob. cit., p. 152.
(23) Marcello Caetano, ob. cit., p. 153.
(24) Idem.
(25) Cf. preâmbulo do Decreto com força de lei n.o 12 073.
(26) Cf. preâmbulo do Decreto-Lei n.o 27 424, de 31 de Dezembro

de 1936.
(27) Marcello Caetano, ob. cit., p. 294.
(28) O cargo de «administrador do concelho» foi instituído pela

Carta de Lei de 25 de Abril de 1835 e pelo Decreto de 18 de Julho
do mesmo ano, substituindo o antigo «provedor», criado pelo Decreto
de 16 de Maio de 1832, que era de nomeação régia; porém, o admi-
nistrador do concelho passou a ser eleito directamente, formando-se
depois uma lista dos mais votados na municipalidade, donde o Governo
escolhia então o administrador. O Código Administrativo de 31 de
Dezembro de 1836 conservou o mesmo sistema de eleição, alterando
somente a proposta que devia ser feita em lista quíntupla para a
escolha do Governo — cf. Justino António de Freitas, Instituições de
Direito Administrativo Portuguez, Imprensa da Universidade, Coimbra,
1857, p. 124, nota (a).

(29) Tradicionalmente, a assistência aos expostos, crianças aban-
donadas na roda, foi realizada pelos concelhos (para os quais era
considerada obrigatória) e também pelas Misericórdias — cf. Grande
Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, vol. X, ob. cit., p. 768.

(30) Marcelo Rebelo de Sousa, Lições de Direito Administrativo,
vol. I, Lex, Lisboa, 1999, p. 351.

(31) O § 2.o do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 27 424, de 31 de
Dezembro de 1936, que aprovou o Código Administrativo de 1936
e continha algumas disposições transitórias, determinou que «[o]s
administradores do concelho exercerão até 31 de Dezembro de 1937
as funções policiais que, segundo o disposto no artigo 80.o do Código
Administrativo, pertencem ao presidente da câmara».

(32) Marcelo Rebelo de Sousa, ob. cit., p. 385.
(33) Ob. cit., p. 160.
(34) Nos termos da redacção introduzida pelo artigo 1.o do Decre-

to-Lei n.o 49 268, de 26 de Setembro de 1969, «[o] Governo poderá,
por decreto do Ministro do Interior: a) dividir em bairros as cidades
com mais de 100 000 habitantes; b) organizar em bairros os núcleos
populacionais de mais de 10 000 habitantes distintos da sede do con-
celho e com densidade de tipo urbano, sempre que convenha aos
interesses dos habitantes a desconcentração dos serviços municipais».

(35) Aditado pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 49 268, de 26 de
Setembro de 1969.

(36) Marcelo Rebelo de Sousa, ob. cit., p. 267.
(37) A Constituição da República Portuguesa de 2 de Abril de

1976, aprovada por Decreto de 10 de Abril de 1976, foi alterada
pelas Leis Constitucionais n.os 1/82, de 30 de Setembro, 1/89, de 8
de Julho, 1/92, de 25 de Novembro, 1/97, de 20 de Setembro, 1/2001,
de 12 de Dezembro, e 1/2004, de 24 de Julho.

(38) Gomes Canotilho/Vital Moreira, Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, 3.a ed., revista, Coimbra Editora, 1993, anotação
ao artigo 6.o, p. 75.

(39) Concretizando o expresso mandato do texto constitucional, a
Lei n.o 79/77, de 25 de Outubro, veio definir as atribuições das autar-
quias e as competências dos respectivos órgãos, tendo revogado expres-
samente as disposições do Código Administrativo contrárias à nor-
mação editada; o citado diploma foi objecto de rectificação, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 275, de 28 de Novembro de
1977, e alterado pelas Leis n.os 91/77, de 31 de Dezembro, 24/78,
de 5 de Junho, 1/79, de 2 de Janeiro (Finanças Locais), 9/81, de
26 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março (revê
a Lei n.o 79/77, de 25 de Outubro, no sentido da actualização e reforço
das atribuições das autarquias locais e da competência dos respectivos
órgãos, revogando os artigos 1.o a 81.o e 97.o a 115.o da Lei n.o 79/77,
bem como todas as disposições do Código Administrativo e demais
legislação contrárias ao disposto no antedito diploma); a Lei n.o 25/85,
de 12 de Agosto, deu nova redacção aos artigos 2.o, 6.o, 11.o, 12.o,
22.o, 25.o, 27.o, 31.o, 36.o, 37.o, 39.o, 41.o, 44.o, 45.o, 46.o, 49.o, 70.o,
81.o e 97.o do Decreto-Lei n.o 100/84; nesta sequência, o Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, alterou a alínea c) do n.o 1 do artigo 88.o
da Lei n.o 79/77, a Lei n.o 87/89, de 9 de Setembro, revogou os artigos
91.o a 93.o da Lei n.o 79/77, o artigo 70.o e o n.o 2 do artigo 81.o
do Decreto-Lei n.o 100/84, e, por último, o Decreto-Lei n.o 5/91,

de 8 de Janeiro, estabeleceu o novo regime jurídico das assembleias
distritais, revogando os artigos 82.o a 90.o da Lei n.o 79/77.

A Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, estabelece o actual regime
jurídico do funcionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias,
assim como as respectivas competências, tendo revogado a anterior
legislação sobre a matéria, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 100/84,
de 29 de Março; entretanto, a Lei n.o 169/99 foi alterada pela Lei
n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que a republicou na íntegra, tendo
este último diploma sido objecto das Declarações de Rectificação
n.os 4/2002, de 6 de Fevereiro, e 9/2002, de 5 de Março.

(40) Gomes Canotilho/Vital Moreira, Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, ob. cit., p. 905.

(41) Por todos, Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito Admi-
nistrativo, vol. I, 2.a ed., Livraria Almedina, Coimbra, 2001, p. 496;
Marcelo Rebelo de Sousa, ob. cit., p. 446.

(42) Constituição da República Portuguesa Anotada, ob. cit., p. 907.
(43) O artigo 79.o do Código Administrativo, relativo à competência

do presidente da câmara como magistrado administrativo, foi revogado
pelo artigo 114.o da Lei n.o 79/77, de 25 de Outubro. Sobre esta
matéria, cf. o parecer do Conselho Consultivo n.o 173/79, de 24 de
Janeiro de 1980, publicado no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 299,
p. 55, em cuja 1.a conclusão se pode ler que, com tal revogação,
bem como com a do artigo 80.o do Código Administrativo, os pre-
sidentes das câmaras municipais perderam a qualidade de magistrados
administrativos e de autoridades policiais.

(44) Na sequência da segunda revisão constitucional (1989), a Lei
n.o 56/91, de 13 de Agosto, aprovou a lei quadro das regiões admi-
nistrativas, que prevê a existência junto de cada região administrativa
de um governador civil regional, nomeado em Conselho de Ministros
(artigo 40.o), cuja nomeação determinará a extinção dos governos
civis sediados na área da respectiva região (artigo 47.o).

(45) Neste sentido, cf. os Acórdãos do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo de 10 de Janeiro de 1989, recurso n.o 26 077 (apêndice
ao Diário da República, de 14 de Novembro de 1994, pp. 145-156),
de 9 de Maio de 1996, recurso n.o 37 292 (apêndice ao Diário da
República, de 23 de Outubro de 1998, vol. II, pp. 3336-3341), e de
2 de Fevereiro de 2000, recurso n.o 38 062 (apêndice ao Diário da
República, de 8 de Novembro de 2002, vol. I, pp. 804-820).

(46) Sobre o cargo de governador civil, incluindo a evolução histórica
da figura, cf. José Fernando Nunes Barata, Dicionário Jurídico da
Administração Pública, entrada «Governador civil», vol. V, Lisboa,
1993, pp. 7-16. Também os pareceres do Conselho Consultivo n.os 8/78,
de 16 de Março, 173/79, já citado na nota 45, 86/85, de 3 de Julho
de 1986, 50/91, de 27 de Junho, 38/91 e 38/91 (complementar), de
21 de Novembro de 1991 e 28 de Maio de 1992, respectivamente,
52/93, de 2 de Dezembro (Diário da República, 2.a série, n.o 116,
de 19 de Maio de 1994), 22/2001, de 10 de Abril de 2002 (Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2003, objecto
da rectificação n.o 326/2003, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 37, de 13 de Fevereiro de 2003), e 162/2003, de 18 de Dezembro
(Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 27 de Março de 2004).

(47) Gomes Canotilho/Vital Moreira, Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, ob. cit., p. 1075.

(48) Cf. José Casalta Nabais, «A autonomia local», Estudos em
Homenagem ao Prof. Doutor Afonso Rodrigues Queiró, vol. II, separata
do Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coim-
bra, 1993, p. 165, nota 119.

(49) Cf. o Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 381/97, processo
n.o 816/95 (Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 25 de Junho
de 1997, p. 7277).

(50) O Decreto-Lei n.o 252/92 foi alterado pelos Decretos-Leis
n.os 316/95, de 28 de Novembro, 213/2001, de 2 de Agosto, e 264/2002,
de 25 de Novembro.

(51) O citado parecer n.o 52/93 qualifica o governador civil como
autoridade administrativa com funções de polícia, reservando a cate-
goria de «autoridade policial» ou «autoridade de polícia» para aquelas
autoridades às quais são legalmente atribuídos poderes de direcção
e ou comando das forças policiais (em especial, n.o 5.3.).

(52) Cf. o Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 583/96, processo
n.o 344/93 (Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 15 de Outubro
de 1996, p. 14 468), que cita G. Corso, «Ordine pubblico», Enciclopedia
del Direito, vol. XXX, 1980, pp. 1061 e segs. Igualmente sobre a temática
da manutenção da ordem pública, cf. Jean Rivero, Direito Adminis-
trativo, Livraria Almedina, Coimbra, 1981, pp. 480 e 481; Jorge
Miranda, «A ordem pública e os direitos fundamentais. Perspectiva
constitucional», Revista da Polícia Portuguesa, ano LVI, n.o 88,
Julho/Agosto, 1994, pp. 2-7; José Ferreira de Oliveira, A Manutenção
da Ordem Pública em Portugal, Instituto Superior de Ciências Policiais
e Segurança Interna, Lisboa, 2000; Paulo Peres Cavaco, «A polícia
no direito português, hoje», Estudos de Direito de Polícia, 1.o vol.,
Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 2003, pp.
80-83.

(53) Cf. o texto publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 57,
de 9 de Março de 1978.
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(54) Jorge Miranda, ob. cit., p. 5.
(55) Ob. cit., p. 955.
(56) Diferentes noções de ordem pública aparecem em outros ramos

do direito, bastando recordar, em matéria de conflitos de leis, «os
princípios fundamentais da ordem pública internacional do Estado
Português», previstos no n.o 1 do artigo 22.o do Código Civil, ou
a referência a «leis de interesse e ordem pública», tradicionalmente
utilizada para designar normas imperativas delimitadoras da auto-
nomia negocial no direito privado (artigos 280.o, n.o 2, e 281.o, n.o 1,
ambos do Código Civil).

(57) Ob. cit., p. 5.
(58) Sobre o conceito de polícia, cf. Etienne Picard, «La notion

de police administrative», Bibliothèque de droit public, t. CXLVI, Publi-
cations de L’Université de Rouen, Librairie Generale de Droit et
de Jurisprudence, Paris, 1984; Marcello Caetano, ob. cit., p. 1145-1199;
Sérvulo Correia, Dicionário Jurídico da Administração Pública, entrada
«Polícia», vol. VI, Lisboa, 1994, pp. 393-408; Pietro Virga, Diritto Ammi-
nistrativo, vol. 4.o, 2.a ed., Giuffrè Editore, Milão, 1996, pp. 321 e
segs.; Cunha Rodrigues, «Para um novo conceito de polícia», Revista
Portuguesa de Ciência Criminal, ano 8, fasc. 3.o, Julho-Setembro de
1998, p. 401; António Francisco de Sousa, «Função constitucional
da polícia», Revista do Ministério Público, ano 24, Julho-Setembro
de 2003, n.o 95, pp. 25-30. Também os pareceres do Conselho Con-
sultivo n.o 9/96-B/complementar, de 25 de Março de 1999, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.os 24, de 29 de Janeiro de 2000,
e 162/2003, de 18 de Dezembro de 2003, este último já citado na
nota 46.

(59) Ob. cit., p. 1176.
(60) Parecer do Conselho Consultivo n.o 9/96-A/complementar, de

2 de Dezembro de 1998 (Diário da República, 2.a série, n.o 1, de
3 de Janeiro de 2000). No que respeita à noção de manutenção da
ordem pública, cf., ainda, os pareceres n.os 79/86, de 4 de Dezembro,
inédito, e 114/79 (Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril
de 1980).

(61) Aprovada pelo Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, rec-
tificado pela Declaração de Rectificação n.o 138/93, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 178, de 31 de Julho de 1993, e alterado
pelos Decretos-Leis n.os 298/94, de 24 de Novembro, 188/99, de 2
de Junho, e 15/2002, de 29 de Janeiro.

(62) Aprovada pela Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 6/99, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 1999, e alterada pelo Decre-
to-Lei n.o 137/2002, de 16 de Maio.

(63) Aprovada pela Lei n.o 20/87, de 12 de Junho, rectificada por
declaração de rectificação, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 185, de 13 de Agosto de 1987, e alterada pela Lei n.o 8/91, de
1 de Abril.

(64) Na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 298/94, de 24
de Novembro.

(65) Cf. José Ferreira de Oliveira, ob. cit., p. 71.
(66) Cf. Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legi-

timador, 12.a reimp., Coimbra, 2000, p. 183; sobre o mesmo tema,
José de Oliveira Ascensão, O Direito, Introdução e Teoria Geral,
11.a ed., revista, Almedina, 2001, p. 394, e João de Castro Mendes,
Introdução ao Estudo do Direito, Lisboa, 1994, p. 229.

(67) Alterado pela Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro, pelo Decre-
to-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho, pela Lei n.o 13/2002, de 19 de
Fevereiro, e pelos Decretos-Leis n.os 245/2003, de 7 de Outubro, e
43/2005, de 22 de Fevereiro, alterações que não relevam para o caso
presente.

(68) Rectificado por declaração de rectificação publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 142, de 20 de Junho de 1970. A propósito
do regime jurídico acolhido no Decreto-Lei n.o 181/70, cf. o parecer
do Conselho Consultivo n.o 37/2002, de 23 de Outubro de 2003, inédito,
que se passa a acompanhar.

(69) Reguladas as primeiras na Lei n.o 2078, de 11 de Julho de
1955, e no Decreto-Lei n.o 45 986, de 22 de Outubro de 1964, e
as segundas no Decreto-Lei n.o 45 987, da mesma data.

(70) Cf. a nota 68.
(71) Para maiores desenvolvimentos sobre esta temática, cf. Pires

de Lima/Antunes Varela, Código Civil Anotado, vol. III, 2.a ed., Coim-
bra Editora, Coimbra, 1987, p. 628; António Pereira da Costa, Ser-
vidões Administrativas, Elcla Editora, Porto, 1992; Menezes Cordeiro,
Direitos Reais, Lex, Lisboa, 1993, pp. 409-411 e 417; José Fernando
Nunes Barata, entrada «Servidão administrativa», Dicionário Jurídico
da Administração Pública, vol. VII, Lisboa, 1996, pp. 399-404; José
de Oliveira Ascensão, Direito Civil-Reais, 5.a ed., Coimbra Editora,
Coimbra, 2000, p. 260; Fernando Alves Correia, Manual de Direito
do Urbanismo, vol. I, Almedina, 2001, pp. 213-230. Também este Con-
selho Consultivo tomou posição sobre questões como a delimitação
do conceito de servidão administrativa ou as suas características, cf.,
por todos, para além do citado parecer n.o 37/2002 (nota 68), que
se volta a acompanhar, o parecer n.o 33/92, de 9 de Julho (Diário

da República, 2.a série, n.o 269, de 17 de Novembro de 1993) e, ainda,
o parecer n.o 18/97, de 9 de Julho, inédito.

(72) Ob. cit., t. II, pp. 1050-1064.
(73) Idem, pp. 1052 e 1053.
(74) Idem, p. 1053.
(75) Alterado pelo Decreto-Lei n.o 427/82, de 21 de Outubro, e

complementado pelos Decretos-Leis n.os 7/91, de 8 de Janeiro (trans-
forma a empresa pública Electricidade de Portugal — EDP em socie-
dade anónima de capitais exclusivamente públicos, com a firma
EDP — Electricidade de Portugal, S. A.), 131/94, de 19 de Maio,
78-A/97, de 7 de Abril (aprova a 1.a fase do processo de reprivatização
do capital social da EDP), 315/97, de 19 de Novembro (aprova a
2.a fase do processo de reprivatização do capital social da EDP),
94-C/98, de 17 de Abril (aprova a 3.a fase do processo de reprivatização
do capital social da EDP), 4/2000, de 29 de Janeiro (aprova a fusão
de sociedades distribuidoras de energia eléctrica resultantes da ante-
rior cisão da EDP efectuada ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 7/91
e 131/94), 141/2000, de 15 de Julho (aprova a 4.a fase do processo
de reprivatização do capital social da EDP), e 218-A/2004, de 25
de Outubro (aprova a 5.a fase do processo de reprivatização do capital
social da EDP). No seguimento da apontada evolução legislativa, a
designação daquela sociedade foi alterada para EDP — Energias de
Portugal, S. A. (http://www.edp.pt/index.aspLID=PT&MID=
2&OID=9010000&PID=9000000&CI...).

(76) Rui Machete, entrada «Privilégio da execução prévia», Dicio-
nário Jurídico da Administração Pública, Lisboa, 1996, pp. 448-470.
Para o enquadramento geral da temática relacionada com a execução
do acto administrativo, cf. ainda Marcello Caetano, ob. cit., t. I,
pp. 447-450; Maria da Glória Ferreira Pinto, Breve Reflexão sobre
a Execução Coactiva dos Actos Administrativos, edição do Centro de
Estudos Fiscais, Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, Lisboa,
1983; Rui Machete, «A execução do acto administrativo», Revista
Direito e Justiça, vol. VI, 1992, pp. 65-88; José Manuel Botelho e outros,
Código do Procedimento Administrativo, Anotado — Comentado, Juris-
prudência, 4.a ed., Almedina, Coimbra, 2000, pp. 816-825; Mário Este-
ves de Oliveira e outros, Código do Procedimento Administrativo
Comentado, 2.a ed., 4.a reimp. da edição de 1997, Livraria Almedina,
Coimbra, 2003, pp. 698-713.

(77) Nota 46. Também sobre o privilégio da execução prévia, cf.
o parecer do Conselho Consultivo n.o 38/91, de 21 de Novembro,
inédito, onde se dá conta da evolução dogmática do fundamento da
executoriedade do acto administrativo, mormente nos n.os 4.3 e 5
do parecer.

(78) Marcello Caetano, ob. cit., t. I, p. 448.
(79) O que, em regra, coincide com o momento em que são pro-

duzidos, salvo os casos de eficácia retroactiva ou diferida (artigos 127.o
a 129.o do Código do Procedimento Administrativo).

(80) Código do Procedimento Administrativo Anotado, 3.a ed., Alme-
dina, Coimbra, 2001, anotação ao artigo 149.o, pp. 264 e 265.

(81) As siglas inscritas no texto significam, respectivamente, a pri-
meira e a segunda versão do projecto de código do processo admi-
nistrativo gracioso.

(82) Sigla que designa o projecto do código do procedimento admi-
nistrativo, apresentado pelos autores ao Governo em 1990, não
publicado.

(83) Código do Procedimento Administrativo Anotado, ob. cit., p. 269.
(84) Cf. José Manuel Botelho e outros, Código do Procedimento

Administrativo, Anotado — Comentado, Jurisprudência, ob. cit., p. 833.
(85) Cf. Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, vol. XIII, ob.

cit., p. 962.
(86) Alterado pelos Decretos n.os 4618, de 13 de Julho de 1918,

21 287, de 26 de Maio de 1932, e 21 694, de 29 de Setembro de
1932.

(87) Cf. Luís Osório, Comentário ao Código do Processo Penal Por-
tuguês, 2.o vol., Coimbra Editora, 1932, p. 92; Alberto dos Reis, Código
de Processo Civil Explicado, Coimbra Editora, 1939, p. 136.

(88) Cf. José Mourisca, Código de Processo Penal Anotado, Tipografia
Minerva, Vila Nova de Famalicão, 1931, pp. 301-303.

(89) Cf. Alberto dos Reis, ob. cit., pp. 136 e 137.
(90) Cf. a nota 1.
(91) A propósito da necessidade de uma interpretação actualista

da Lei n.o 2118, de 3 de Abril de 1963 (Lei de Saúde Mental), cf.
o parecer do Conselho Consultivo n.o 31/87, de 21 de Maio (Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 24 de Agosto de 1987).

(92) Sobre a problemática da interpretação actualista, cf. Pires de
Lima/Antunes Varela, Código Civil Anotado, vol. I, 4.a ed. (revista
e actualizada), Coimbra Editora, L.da, Coimbra, 1987, pp. 58 e 59;
Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador,
12.a reimp., Almedina, Coimbra, 2002, pp. 190 e 191; José Oliveira
Ascensão, O Direito, Introdução e Teoria Geral, 11.a ed., revista, Alme-
dina, Coimbra, 2003, pp. 388 e 389; João de Castro Mendes, Introdução
ao Estudo do Direito, Lisboa, 1994, pp. 220 e 221.

(93) Ob. cit., p. 191.
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(94) Note-se que a Lei n.o 19/2004, de 20 de Maio, que procedeu
à revisão da lei quadro que define o regime e forma de criação das
polícias municipais, estabelece que «[a]s polícias municipais são ser-
viços municipais especialmente vocacionados para o exercício de fun-
ções de polícia administrativa» (n.o 1 do artigo 1.o), têm âmbito muni-
cipal (n.o 2 do artigo 1.o) e estão organizadas «na dependência hie-
rárquica do presidente da câmara» (n.o 1 do artigo 6.o), achando-se
as respectivas atribuições e competências previstas nos artigos 2.o
(«Atribuições»), 3.o («Funções de polícia») e 4.o («Competências»)
do mencionado diploma legal. Sobre o tema, cf. Catarina Sarmento
e Castro, A Questão das Polícias Municipais, Coimbra Editora, Coim-
bra, 2003.

Este parecer foi votado em sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 30 de Junho de 2005.

José Adriano Machado Souto de Moura — Manuel Joaquim de Oli-
veira Pinto Hespanhol (relator) — Maria de Fátima da Graça Carva-
lho — Manuel Pereira Augusto de Matos — José António Barreto
Nunes — Paulo Armínio de Oliveira e Sá — Alberto Esteves Remédio —
João Manuel da Silva Miguel — Mário António Mendes Serrano —
Maria Fernanda dos Santos Maçãs — Mário Gomes Dias.

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Minis-
tro de Estado e da Administração Interna de 31 de Outubro
de 2005.)

Está conforme.

Lisboa, 9 de Novembro de 2005. — O Secretário, Carlos José de
Sousa Mendes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 24 375/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 4 de Novembro de 2005:

Doutor João Luís Serrão da Cunha Cardoso, professor associado,
com agregação, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
docente da Universidade Aberta — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, professor catedrático (área de Estudos Histó-
ricos), do quadro de pessoal docente da mesma Universidade, com
vencimento correspondente ao escalão 2, índice 300, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho,
considerando-se exonerado da categoria anterior. (Isento de visto
do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

10 de Novembro de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 24 376/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 10 de Novembro de 2005:

Doutor Mário Jorge Edmundo, assistente, em regime de contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — autorizado o
contrato administrativo de provimento para exercer funções de pro-
fessor auxiliar, em regime de tempo integral, por um período de
cinco anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 28 de Setembro de 2005, com vencimento correspondente ao
escalão 1, índice 195, considerando-se o contrato anterior rescin-
dido. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto
no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

11 de Novembro de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 24 377/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 10 de Novembro de 2005:

Doutor José Pedro Fernandes da Silva Coelho, assistente em regime
de contrato administrativo de provimento nesta Universi-
dade — autorizado o contrato administrativo de provimento para
exercer funções de professor auxiliar, em regime de tempo integral,
por um período de cinco anos, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 28 de Setembro de 2005, com vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 195, considerando-se o contrato
anterior rescindido. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

11 de Novembro de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 24 378/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 11 de Novembro de 2005:

Doutor Carlos Jorge da Silva Luz, professor-coordenador do Instituto
Politécnico de Setúbal — autorizado a prestar serviço docente, em
regime de acumulação (quatro horas semanais), na Universidade
Aberta, para o ano lectivo de 2005-2006. (Isento de visto do Tribunal
de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

14 de Novembro de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 24 379/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Novembro de 2005:

Maria Adelaide Neves Ferrão Marques, Marta de Almeida Ferreira
de Castro, Ana Cristina Ferreira Sequeira Rodrigues e Maria Ale-
xandra Consolado Lopes Ribeiro, técnicas profissionais de 1.a classe,
da carreira técnica profissional, de dotação global, do quadro de
pessoal não docente da Universidade Aberta — nomeadas defini-
tivamente, precedendo concurso, técnicas profissionais principais
da mesma carreira e quadro, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 15 de Novembro do corrente ano, com
os vencimentos correspondentes ao escalão 2, índice 249, consi-
derando-se exonerados da categoria anterior. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 24 380/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Novembro de 2005:

José Carlos da Fonseca Paula e Niranjana Ben Amaratelal Nunes,
técnicos profissionais principais, da carreira técnica profissional,
de dotação global, do quadro de pessoal não docente da Univer-
sidade Aberta — nomeados definitivamente, precedendo concurso,
técnicos profissionais especialistas da mesma carreira e quadro,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15
de Novembro do corrente ano, com o vencimento correspondente
ao escalão 4, índice 316, considerando-se exonerados da categoria
anterior. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 24 381/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 15 de Novembro de 2005:

Licenciada Teresa Maria Pereira dos Santos, técnica superior de
2.a classe, da carreira técnica superior, de dotação global, do quadro
de pessoal não docente da Universidade Aberta — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe
da mesma carreira e quadro, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 15 de Novembro do corrente ano, com
o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 460, conside-
rando-se exonerada da categoria anterior. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

17 de Novembro de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 24 382/2005 (2.a série). — Por despacho de 14
de Outubro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 156, de 16 de Agosto de 2005):

Licenciada Sandra Silva Cândido — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, para desempenhar funções cor-
respondentes às de técnico superior de 2.a classe nos serviços da
estrutura central, administração, desta Universidade, com contrato
válido por seis meses, renovável pelo período correspondente à
duração do projecto, com início em 14 de Outubro de 2005.

7 de Novembro de 2005. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 24 383/2005 (2.a série). — Por despacho de 14
de Outubro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 156, de 16 de Agosto de 2005):

Licenciada Maria Teresa da Silva Rodrigues Soares — contratada,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, para desempenhar
funções correspondentes a técnica superior de 2.a classe nos serviços
da estrutura central, Departamento de Administração e Finanças,
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desta Universidade, com contrato válido por seis meses, renovável
pelo período correspondente à duração do projecto, com início
em 14 de Outubro de 2005.

7 de Novembro de 2005. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 24 384/2005 (2.a série). — Por despacho de 15
de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 156, de 16 de Agosto de 2005):

Licenciada Cláudia Sofia Ferreira de Jesus — contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo, para desempenhar funções
correspondentes às de técnica superior de 2.a classe nos serviços
da estrutura central, Divisão de Relações Internacionais Imagem
e Comunicação, desta Universidade, com contrato por seis meses,
renovável por iguais períodos até ao máximo de dois anos, com
início em 15 de Setembro de 2005.

7 de Novembro de 2005. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 24 385/2005 (2.a série). — Por despacho de 4
de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 156, de 16 de Agosto de 2005):

Mestre Isabel Maria Correia da Cruz, assistente além do quadro da
Faculdade de Economia desta Universidade — renovada a dispensa
de serviço docente no ano lectivo de 2005-2006, com início em
16 de Outubro de 2005.

8 de Novembro de 2005. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 24 386/2005 (2.a série). — Por despacho de 4
de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 156, de 16 de Agosto de 2005):

Renovada a dispensa de serviço docente no ano lectivo de
2005-2006:

Ao licenciado Carlos André de Brito Correia, assistente além do qua-
dro da Faculdade de Economia desta Universidade — com início
em 16 de Outubro de 2005.

À mestre Lina Paula David Coelho, assistente além do quadro da
Faculdade de Economia desta Universidade — com início em 16
de Outubro de 2005.

9 de Novembro de 2005. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 24 387/2005 (2.a série). — Por despacho de 10
de Novembro de 2005 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para o provimento de uma vaga de professor catedrático
do I Grupo da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 151, de 8 de Agosto de 2005:

Presidente — Vice-reitora da Universidade de Coimbra,
Prof.a Doutora Cristina Maria Robalo Cordeiro, por despacho
de subdelegação de competências publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 160, de 14 de Julho de 2003.

Vogais:

Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Vala Salvador, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do
Minho.

Doutora Luísa Maria de Almeida Morgado, professora cate-
drática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Joaquim Armando Gomes Alves Ferreira, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor António Castro Fonseca, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Novembro de 2005. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Reitoria

Despacho n.o 24 388/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 5
do artigo 19.o e do artigo 20.o da Lei de Autonomia Universitária,
do artigo 41.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra, do artigo
26.o do Regulamento de Bolsas Diversas da Universidade de Coimbra,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 4 de Fevereiro
de 2005, e ao abrigo dos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, do despacho n.o 15 508/2005 (2.a série),
do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, de 20 de Junho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 18 de Julho
de 2005, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego e subdelego no presidente do conselho directivo
da Faculdade de Direito, Prof. Doutor José Francisco de Faria Costa:

1 — A competência para autorizar as deslocações em serviço dos
funcionários ou agentes, docentes incluídos, da respectiva Faculdade,
em território nacional, com utilização de viatura própria ou de aluguer,
bem como para autorizar as deslocações ao estrangeiro.

2 — A competência para autorizar despesas com locação e aquisição
de bens e serviços relacionados com a gestão da respectiva Faculdade,
até ao montante de E 12 469,95, exceptuando as prestações de serviços
por pessoas singulares, nomeadamente trabalhadores independentes
ou profissionais liberais, períodos superiores a 60 dias e as que ori-
ginem a celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o
7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, esco-
lhendo, dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre
os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e praticar os actos a eles inerentes.

A presente delegação é conferida com faculdade de subdelegação
nos coordenadores dos projectos e unidades de investigação da Facul-
dade, no âmbito dos mesmos.

3 — A competência para autorizar despesas com empreitadas de
obras públicas relacionadas com as respectivas instalações, até ao
limite de E 4987,98, cabendo-lhe, dentro deste limite, conduzir o pro-
cedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do Decre-
to-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes ao
dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo gabinete técnico.

4 — A competência para autorizar a prática das modalidades de
horário de trabalho previstas nos artigos 16.o, 18.o e 19.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horários flexíveis, horários des-
fasados e de jornada contínua.

5 — A competência para autorizar o Estatuto de Trabalhador-Es-
tudante, nos termos dos artigos 79.o a 85.o do Código do Trabalho,
aprovado pela Lei n.o 29/2003, de 27 de Agosto, e dos artigos 147.o
a 156.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, bem como a prática de
horários específicos prevista no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto.

6 — A competência para a atribuição de bolsas para participação
em comissões especializadas, grupos de trabalho, grupos de avaliação
ou outras estruturas de carácter não permanente nos termos dos arti-
gos 23.o a 27.o do Regulamento de Bolsas Diversas da Universidade
de Coimbra.

Consideram-se ratificados os actos praticados desde 18 de Outubro
de 2005, no âmbito das competências conferidas pelo presente
despacho.

4 de Novembro de 2005. — O Reitor, Fernando Seabra Santos.

Despacho n.o 24 389/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 5
do artigo 19.o e do artigo 20.o da lei de autonomia universitária do
artigo 41.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no pró-
-reitor Doutor Pedro Manuel Tavares Lopes Andrade Saraiva as com-
petências relativas à gestão da área de Comunicação e Identidade
da Universidade de Coimbra.

Consideram-se ratificados os actos praticados desde 26 de Outubro
de 2005, no âmbito das competências conferidas pelo presente
despacho.

4 de Novembro de 2005. — O Reitor, Fernando Seabra Santos.
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UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Louvor n.o 1432/2005. — As instituições nada realizam se não
forem servidas por dedicados e competentes funcionários. Nas três
décadas já transcorridas neste segundo ciclo da sua existência, apre-
sentada a Universidade de Évora um friso notável de funcionários,
que a ela se entregaram de alma e coração e a ela tudo deram do
que tinham, generosamente. Exemplo maior, por todos reconhecido,
desses funcionários é Florêncio Campelo Gomes Leite, agora chegado
à merecida aposentação. Dos 30 anos de serviço prestados a esta
instituição, 19 foram-no na qualidade e na categoria de director dos
Serviços Académicos, nos quais sempre se integrou. São os Serviços
Académicos um pilar institucional fundamental da Universidade. Foi
tão notável à sua frente o funcionário Florêncio Campelo Gomes
Leite, que a Universidade o identifica hoje com esses serviços. Eis
porque se me impõe, em nome da Universidade, conferir a Florêncio
Campelo Gomes Leite público louvor.

1 de Novembro de 2005. — O Reitor, Manuel Ferreira Patrício.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 24 390/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 17 de Setembro de
2005:

Licenciado Pedro José Moniz da Maia Batalha, assistente — pror-
rogado o contrato por um biénio, com efeitos a 4 de Dezembro
de 2005. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 391/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 18 de Outubro de 2005:

Doutora Maria Alexandra Soveral Rodrigues Dias, professora auxiliar,
face à deliberação do conselho científico da área departamental
de Ciências da Natureza e do Ambiente, na sessão de 29 de Setem-
bro de 2005 e nos termos do disposto do n.o 2 do artigo 25.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, é nomeada definitivamente na mesma categoria
com efeitos a 30 de Setembro de 2005. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Provimento definitivo da professora auxiliar da Universidade
de Évora Doutora Maria Alexandra Soveral Rodrigues Dias

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, considerando o requerimento apresentado pela can-
didata com vista ao seu provimento definitivo, o conselho científico
da área departamental das Ciências da Natureza e do Ambiente regista
o seguinte:

1 — Foi submetido à apreciação do conselho científico da área
departamental das Ciências da Natureza e do Ambiente o processo
referente ao provimento definitivo como professora auxiliar requerido
pela Prof. Doutora Maria Alexandra Soveral Rodrigues Dias.

2 — O relatório de actividades apresentado pela requerente, con-
forme o estabelecido no Estatuto da Carreira Docente Universitária,
obteve o parecer favorável dos professores catedráticos Doutora Maria
Manuela Chaves, do Instituto Superior de Agronomia da Universidade
Técnica de Lisboa, e Doutor Jorge Quina Ribeiro de Araújo, da Uni-
versidade de Évora.

3 — Posto à votação do conselho o provimento definitivo solicitado
pela requerente, foi o mesmo aprovado por maioria.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
de 29 de Setembro de 2005 deste conselho científico da AD/CNA.

3 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Científico da
AD/CNA, Luiz Gazarini.

25 de Outubro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 392/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 18 de Outubro de 2005:

Doutora Maria Fernanda de Olival, professora auxiliar face à deli-
beração do conselho científico da área departamental de Ciências

Humanas e Sociais, na sessão de 21 de Setembro de 2005 e nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 22 de Setembro de 2005. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Provimento definitivo da professora auxiliar da Universidade
de Évora Doutora Maria Fernanda de Olival

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pela candidata, o conselho científico da área departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais regista o seguinte:

1 — Reunido o conselho científico da área departamental, foi sub-
metido à apreciação deste o processo referente à Doutora Maria Fer-
nanda de Olival, que requeria o seu provimento definitivo como pro-
fessora auxiliar.

2 — Os pareceres dos Professores José Alberto Gomes Machado,
da Universidade de Évora, e António Augusto Marques de Almeida,
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, são ambos posi-
tivos do ponto de vista pedagógico e científico.

3 — Após troca de impressões, seguiu-se a votação do provimento
solicitado pela requerente, tendo o mesmo sido aprovado por
unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho científico do dia 21 de Setembro do ano em
curso.

22 de Setembro de 2005. — A Presidente do Conselho Científico
da Área Departamental de Ciências Humanas e Sociais, Elisa Nunes
Esteves.

10 de Novembro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 24 393/2005 (2.a série). — Por despachos de 18
de Maio de 2005 da directora regional de Educação do Alentejo
e de 7 de Junho de 2005 do reitor da Universidade de Évora, são
colocados na Universidade de Évora, em regime de requisição, a partir
de 1 de Setembro de 2005, pelo período de um ano, os seguintes
docentes do ensino não superior:

Licenciado Américo Alberto Santos Peças, professor da Escola
do 1.o Ciclo n.o 6 — S. Mamede, de Évora.

Mestre Armando Manuel de Mendonça Raimundo, professor
da Escola Secundária André de Gouveia, de Évora.

Licenciado Eduardo António Martins Costa, professor da Escola
E. B. 1 Morgadinho, de Alcácer do Sal.

Licenciado Gonçalo Jardim de Figueiredo, professor da Escola
Secundária Gabriel Pereira, de Évora.

Mestra Guilhermina Rosa Duarte Rebocho, professora da Escola
Secundária Gabriel Pereira, de Évora.

Mestre Henrique António Bilou Chaveiro, professor da Escola
Secundária Severim de Faria, de Évora.

Licenciado João Carlos Rodrigues Fragoso Chouriço, professor
da Escola Secundária Rainha Santa Isabel, de Estremoz.

Mestre José Luís Torres Manano Rama de Carvalho, professor
da Escola EB 1, Boa Fé, Caia e São Pedro de Elvas.

Doutor José Manuel Bettencourt da Câmara, professor da Escola
Secundária Vitorino Nemésio, de Lisboa.

Mestre Luís Manuel Freches dos Santos, professor da Escola
Secundária de André de Gouveia, de Évora.

Mestra Maria da Conceição Ferreira Monteiro Leal da Costa,
professora da Escola Secundária de André de Gouveia, de
Évora.

Licenciada Maria Fernanda Franco Matias, professora da Escola
Secundária de Montemor-o-Novo.

Mestra Maria Helena Pascoal Reis, professora da Escola Secun-
dária André de Gouveia, de Évora.

Licenciada Maria Isabel de Jesus Martins Fadista de Mira, pro-
fessora da Escola Secundária Gabriel Pereira, de Évora.

Licenciado Nuno Miguel Prazeres Batalha, professor da Escola
EB 2,3 André de Resende, de Évora.

Mestre Paulo Sérgio Neves Quintano Mendes, professor da
Escola Secundária André de Gouveia, de Évora.

Mestra Vicência Maria Gancho do Maio, professora da Escola
Secundária André de Gouveia, de Évora.

(Não careceram de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

11 de Novembro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira
Biléu Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 24 394/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 30 de Setembro de
2005:

Licenciado Ricardo Filipe Lima Duarte — admitido, por conveniência
urgente de serviço, por contrato administrativo de provimento,
como assistente convidado a 100 %, em regime de substituição,
com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2005, válido até ao
regresso do substituído. (Não careceu de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Novembro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 395/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Julho de 2005 do Secretário de Estado da Educação
e de 3 de Agosto de 2005 do reitor da Universidade de Évora:

Licenciado Manuel Luís Catela Borrões, professor da Escola Secun-
dária André de Gouveia, de Évora — colocado na Universidade
de Évora, em regime de requisição, a partir de 1 de Setembro
de 2005, pelo período de um ano. (Não careceu de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Novembro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 396/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 23 de Setembro de
2005:

Licenciado José Manuel Barrisco Martins — admitido, por conveniên-
cia urgente de serviço, por contrato administrativo de provimento,
como assistente convidado a 100 %, pelo período de um ano reno-
vável, com efeitos a 15 de Setembro de 2005. (Não careceu de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Novembro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 397/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 30 de Setembro de
2005:

Mestre Pedro Miguel Faria Caixinha — admitido, por conveniência
urgente de serviço, por contrato administrativo de provimento,
como assistente convidado a 20 %, pelo período de um ano, reno-
vável, com efeitos a 15 de Setembro de 2005. (Não careceu de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Novembro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 24 398/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 13 de Outubro de 2005:

Licenciada Ana Cláudia da Costa Pinho — admitida, por conveniência
urgente de serviço, por contrato administrativo de provimento,
como assistente convidada a 30 %, pelo período de um ano, reno-
vável, com efeitos a 15 de Setembro de 2005. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

11 de Novembro de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 24 399/2005 (2.a série). — Foram designados por
despacho do vice-reitor de 4 de Novembro, por delegação, para faze-
rem parte do júri das provas de habilitação ao título de agregado
no 2.o grupo — Ciências da Educação da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade, requeridas pela Dou-
tora Maria Adelina Pereira Esteves Ramires da Providência Vil-
las-Boas:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria das Dores Formosinho Sanches Simões, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Isabel Lobo de Alarcão e Silva Tavares,
professora catedrática do Departamento de Didácticas
e Tecnologia Educativa da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria Teresa de Lemos Correia Cordeiro Estrela,
professora catedrática da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor José João Ramos Paz Barroso, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutor Rui Fernando de Matos Saraiva Canário, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor Justino Pereira Magalhães, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

4 de Novembro de 2005. — O Vice-Reitor, António Sampaio da
Nóvoa.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 24 400/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 15 de Outubro de 2005, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 144, de
25 de Junho de 2002:

Mestre Isabel Maria Silveira Ribeiro da Costa, assistente com dedi-
cação exclusiva, escalão 3, índice 155, além do quadro de pessoal
docente da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa —
prorrogado o contrato até à realização de provas de doutoramento,
com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2005. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2005. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 24 401/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 3 de Novembro de 2005, por delegação do reitor:

Carla Sofia Januário Lopes — nomeada definitivamente, precedida
de concurso externo, técnica superior de 2.a classe, ao abrigo do
Acórdão n.o 100/98, do Tribunal de Contas (dispensa do estágio —
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho), com efeitos
reportados à data da posse.

Cristina Maria da Silva Amador Lopes — nomeada definitivamente,
precedida de concurso externo, técnica superior de 2.a classe, ao
abrigo do Acórdão n.o 100/98, do Tribunal de Contas (dispensa
do estágio — artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho),
com efeitos reportados à data da posse.

Maria Margarida Abrantes Lopes Roberto Castro Aze-
vedo — nomeada definitivamente, precedida de concurso externo,
técnica superior de 2.a classe, ao abrigo do Acórdão n.o 100/98,
do Tribunal de Contas (dispensa do estágio — artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho), com efeitos reportados à data
da posse.

Ricardo Gil Dias Lopes da Cunha — nomeado definitivamente, pre-
cedido de concurso externo, técnico superior de 2.a classe, ao abrigo
do Acórdão n.o 100/98, do Tribunal de Contas (dispensa do está-
gio — artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho), com
efeitos reportados à data da posse.

Sónia Godinho Barroso — nomeada definitivamente, precedida de
concurso externo, técnica superior de 2.a classe, ao abrigo do Acór-
dão n.o 100/98, do Tribunal de Contas (dispensa do estágio —
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho), com efeitos
reportados à data da posse.

11 de Novembro de 2005. — A Chefe de Divisão, Isabel Aguiar.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Despacho n.o 24 402/2005 (2.a série). — Por despacho de 19
de Outubro de 2005 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor Chrysostomos Tampakis — contratado em regime de contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
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como professor auxiliar convidado em regime de tempo integral,
a partir de 1 de Setembro de 2005, por um ano. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2005. — A Secretária, Carmelina de Campos
Machado Fernandes.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 403/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor David Alexander Edward Harris — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado além
do quadro, com 50 % do vencimento, do Departamento de Zoologia
e Antropologia da Faculdade de Ciências desta Universidade, com
efeitos a partir de 15 de Setembro de 2005 e pelo período de
um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

Baseado no parecer favorável emitido pelos Professores Nuno
Miguel dos Santos Ferrand de Almeida, Paulo Jorge de Barros Ale-
xandrino e Paulo Célio Pereira Martins Alves, da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade do Porto, e na análise do curriculum vitae do
candidato, o conselho científico da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto considera que o Doutor David James Alexander
Edward Harris reúne todas as condições para o exercício do cargo
de professor auxiliar convidado, a 50 %, tendo aprovado, por maioria
absoluta, a correspondente proposta pelo período de um ano para
prestar serviço no Departamento de Zoologia e Antropologia.

26 de Julho de 2005. — O Presidente do Conselho Científico, Bal-
tazar Manuel Romão de Castro.

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 404/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Ana Margarida Mendes Camelo Oliveira Brochado — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidada além do quadro, com 60 % do vencimento, da Faculdade
de Economia desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de
Outubro de 2005 e pelo período de um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 405/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Agosto de 2005 do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Ana Rosa Aires Neto Silva — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo e por conveniência urgente de
serviço, para exercer funções equiparadas às de investigador auxiliar
no Centro de Química desta Universidade, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2005, por um ano, renovável por igual período,
até ao limite de três anos. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 406/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Mário Armando Nogueira Pereira de Brito, assistente con-
vidado além do quadro, com 60 % do vencimento, da Faculdade
de Letras desta Universidade — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidado além do quadro,
com 20 % do vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 2005, considerando-se rescindido o contrato

anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 407/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Agosto de 2005 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado António José Guerner Dias — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, como assistente convidado além do quadro
da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2005 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 408/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2005 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Teresa Margarida de Almeida Medeiros — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo e por conveniência
urgente de serviço, para exercer funções equiparadas às de técnico
superior de 2.a classe do Serviço de Relações Internacionais da
Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2005, por um ano, eventualmente renovável
por iguais períodos, até ao limite de três anos. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 409/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Rita Rodrigues Clemente Falcão Berredo Couceiro Costa —
renovado o contrato de trabalho a termo certo para exercer funções
equiparadas às de técnico superior de 1.a classe do Instituto de
Recursos e Iniciativas Comuns desta Universidade, com efeitos a
partir de 29 de Novembro de 2005 e pelo período de um ano.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 410/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria João Miranda Seabra Amaral Campos — contra-
tada, em regime de contrato de trabalho a termo certo e por con-
veniência urgente de serviço, para exercer funções equiparadas às
de técnica superior de 2.a classe no Serviço de Apoio ao Reitor
da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade, com efeitos
a partir de 14 de Outubro de 2005, por seis meses, renovável por
igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 411/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Agosto de 2005 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Filipe José Menezes Mergulhão — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, como professor auxiliar convidado além do
quadro do Departamento de Química da Faculdade de Engenharia
desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Setembro de
2005 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Engenharia da Universidade do Porto, tendo apreciado o parecer
subscrito pelo professor catedrático Doutor Romualdo Luís Ribera
Salcedo, pelo professor associado com agregação Doutor João Ber-
nardo Lares Moreira de Campos, pelo investigador principal Doutor
Rui Alfredo da Rocha Boaventura e pela professora auxiliar com
nomeação definitiva Doutora Olga Cristina Pastor Nunes, deliberou
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por unanimidade propor a contratação do Doutor Filipe José Menezes
Mergulhão como professor auxiliar convidado a 100 % do Depar-
tamento de Química desta Faculdade.

O Doutor Filipe José Menezes Mergulhão apresenta aptidões com-
provadas pelos professores atrás citados de que o Departamento muito
pode beneficiar.

28 de Julho de 2005. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
A. V. Costa.

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 412/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Agosto de 2005 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Manuel António de Moura Pacheco, assistente convidado
além do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade —
contratado, por conveniência urgente de serviço, como professor
auxiliar convidado além do quadro da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir de 1 de Outubro e até 23 de Dezembro de 2005, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O licenciado Manuel António de Moura Pacheco, assistente con-
vidado desta Faculdade, possui larga experiência pedagógica de assi-
nalável qualidade na área das Ciências da Arte, bem como qualidades
científicas apreciáveis, reconhecendo-se-lhe elevada competência e
capacidade para o tipo de funções a exercer por um professor auxiliar
convidado.

Assim, o plenário do conselho científico, na sua reunião de 11
de Julho de 2005, e com base no parecer de vários professores, apro-
vou, por unanimidade, convidar o licenciado Manuel António de
Moura Pacheco para exercer o cargo de professor auxiliar convidado
da Secção Autónoma de Ciências da Arte desta Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco Laranjo.

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 413/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2005 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Marco Aurélio Correia da Costa — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado além
do quadro do Departamento de Ciência de Computadores da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 15
de Setembro de 2005 e pelo período de um ano. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

Baseado no parecer favorável emitido pelos Professores Armando
Barbot Campos Matos, Luís Manuel Martins Damas e Miguel Caetano
de Oliveira Filgueiras da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto, e na análise do curriculum vitae do candidato, o conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto considera
que o Doutor Marco Aurélio Correia Costa reúne todas as condições
para o exercício do cargo de professor auxiliar convidado, a 100 %,
tendo aprovado por maioria absoluta a correspondente proposta de
contrato, pelo período de um ano, para prestar serviço no Depar-
tamento de Ciência de Computadores desta Faculdade.

28 de Julho de 2005. — O Presidente do Conselho Científico, Bal-
tazar Manuel Romão de Castro.

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 414/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Fernando Marques Correia — contratado como estagiário
da carreira de especialista de informática, grau 1, nível 2 (área
de infra-estruturas tecnológicas), da Direcção de Sistemas e Tec-
nologias da Informação da Reitoria e Serviços Centrais desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data da entrada em exercício

de funções, a verificar-se após publicação no Diário da República
do despacho autorizatório. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 415/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Carla Alexandrina Martins Oliveira da Silva, técnica supe-
rior de 2.a classe (área de relações públicas), do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente técnica superior de 1.a classe da mesma área e Instituto,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 416/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Paulo César de Almeida Carvalho — contratado como
estagiário da carreira de especialista de informática, grau 1, nível 2
(área de infra-estruturas tecnológicas), da Direcção de Sistemas
e Tecnologias da Informação da Reitoria e Serviços Centrais desta
Universidade, com efeitos a partir da data da entrada em exercício
de funções, a verificar-se após publicação no Diário da República
do despacho autorizatório. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 417/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2005 do reitor da Universidade do Porto:

Rui Filipe Mendes Alves da Costa — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 10 de Outu-
bro e até 30 de Novembro de 2005. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1949/2005. — Para os devidos efeitos se rectifica
que, no despacho (extracto) n.o 21 920/2005, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 201, de 19 de Outubro de 2005, a p. 14 926,
relativo ao mestre Henrique Daniel de Avelar Lopes Cardoso, onde
se lê «assistente convidado além do quadro, com 40 % do vencimento,
do Departamento de» deve ler-se «assistente convidado além do qua-
dro do Departamento de».

10 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 24 418/2005 (2.a série). — Por despacho de 9
de Novembro de 2005 do director da Faculdade de Economia da
Universidade do Porto:

Maria Cristina da Silva Fernandes — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como técnica superior de 2.a classe
(AG) da Faculdade de Economia da Universidade do Porto, com
efeitos a partir de 28 de Novembro de 2005, válido por um ano,
com possibilidade de renovação por igual período até ao limite
de três anos. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

11 de Novembro de 2005. — A Técnica Superior Principal, Lídia
Soares.

Despacho n.o 24 419/2005 (2.a série). — Por despacho de 9
de Novembro de 2005 do director da Faculdade de Economia da
Universidade do Porto, no exercício de delegação de competências
concedida pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof. Doutor Francisco António Fernandes Barros Castro, professor
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no
País nos dias 10 e 11 de Novembro de 2005.
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Prof. Doutor Pedro Nuno de Freitas Lopes Teixeira, professor auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 15 a 20 de Novembro de 2005.

14 de Novembro de 2005. — A Técnica Superior Principal, Lídia
Soares.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 10 716/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Novembro de 2005, proferido
por delegação de competências:

Maria do Céu Vicente do Nascimento, assistente administrativa espe-
cialista do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, chefe de secção do
mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomea-
ção. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Custódio Peixeiro.

Aviso n.o 10 717/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Novembro de 2005, proferido
por delegação de competências:

Luís Jorge Bronze Raposeiro, técnico profissional especialista principal
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente,
após aprovação em concurso, coordenador para coordenação técnica
da área laboratorial de mecanotecnia do Departamento de Enge-
nharia Mecânica do mesmo quadro, com efeitos a partir da data
de aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Custódio Peixeiro.

Despacho (extracto) n.o 24 420/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação de 26 de Outubro de 2005:

João Alexandre de Miranda da Silva Reis — denunciado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar
convidado a 30 %, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2006.

8 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

Despacho (extracto) n.o 24 421/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 4 de Outubro de 2005:

Nuno José Ribeiro Lourenço Fonseca — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente con-
vidado a 20 % no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 4 de Outubro de 2005,
válido pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

Despacho (extracto) n.o 24 422/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 2 de Setembro de 2005:

Filipa Maria Santos Ferreira — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente convidada a
50 % no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 2 de Setembro de 2005, válido
pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

Despacho (extracto) n.o 24 423/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 15 de Setembro de 2005:

Vítor João Rocha Vieira — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de professor catedrático con-
vidado a 0 % no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 15 de Setembro de
2005, válido pelo período de cinco anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

Despacho (extracto) n.o 24 424/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 15 de Julho de 2005:

Rui Miguel Lage Ferreira — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de professor auxiliar no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 15 de Julho de 2005, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

Despacho (extracto) n.o 24 425/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 2 de Novembro de 2005:

Vitalii Dugaev — autorizado o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de professor catedrático convidado a 0 %
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2005, válido até 14
de Setembro de 2006. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

Despacho (extracto) n.o 24 426/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 8 de Setembro de 2005:

Ana dos Santos Morais de Sá — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 8 de Setembro de 2005, considerando-se rescindido
o contrato como assistente estagiária a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2005. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 24 427/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2005 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de doutoramento na área cien-
tífica de Ciências Agrárias — Ciências Veterinárias requeridas pela
licenciada em Medicina Veterinária Alexandra Sofia Miguéns Fidalgo
Esteves:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutora Maria da Conceição Coutinho Martins Colaço do
Rosário, professora catedrática da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor António Salvador Ferreira Henriques Barreto, pro-
fessor associado com agregação da Faculdade de Medi-
cina Veterinária da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Doutor Fernando Manuel de Almeida Bernardo, professor
associado com agregação da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor António José Martinez-Murcia, professor associado
da Universidad Miguel Hernández.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

11 de Novembro de 2005. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 24 428/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Outubro de 2005:

Luís Manuel Palma — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a professor-adjunto a tempo parcial (20 %),
em regime de acumulação, para a Escola Superior de Saúde deste
Instituto Politécnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao escalão 1, índice 185, com efeitos a partir de 3
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de Outubro e até 2 de Dezembro de 2005. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Outubro de 2005. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 429/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Outubro de 2005:

Bernardo Mendes Loff Barreto — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto a tempo par-
cial (50 %), em regime de acumulação, para a Escola Superior de
Saúde deste Instituto Politécnico, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 185, com efeitos a
partir de 3 de Outubro de 2005 e até 17 de Março de 2006. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Outubro de 2005. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 430/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Outubro de 2005:

Telo Fialho Nunes Bettencourt Faria — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto a tempo
parcial (20 %), em regime de acumulação, para a Escola Superior
de Saúde deste Instituto Politécnico, auferindo a remuneração men-
sal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 185, com efeitos
a partir de 3 de Outubro de 2005 e até 17 de Março de 2006.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

11 de Outubro de 2005. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 431/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Outubro de 2005:

Maria Isabel Ferro Pelica — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a professora-adjunta, a tempo parcial
(20 %) e em regime de acumulação, para a Escola Superior de
Saúde deste Instituto Politécnico, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 185, com efeitos a
partir de 3 de Outubro de 2005 e até 20 de Janeiro de 2006. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Outubro de 2005. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 432/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Outubro de 2005:

Rogério Augusto Gonçalves Mestre — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto a tempo
parcial (50 %), em regime de acumulação, para a Escola Superior
de Saúde deste Instituto Politécnico, auferindo a remuneração men-
sal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 185, com efeitos
a partir de 12 de Setembro de 2005 e até 17 de Março de 2006.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

11 de Outubro de 2005. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 433/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Outubro de 2005:

José Aníbal Fernandes Soares — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto a tempo par-
cial (60 %), em regime de acumulação, para a Escola Superior de
Saúde deste Instituto Politécnico, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 185, com efeitos a
partir de 3 de Outubro de 2005 e até 20 de Janeiro de 2006. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Outubro de 2005. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 434/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Outubro de 2005:

Maurílio Domingos Agostinho Gaspar — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto a
tempo parcial (30 %), em regime de acumulação, para a Escola

Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 185,
com efeitos a partir de 19 de Setembro e até 11 de Novembro
de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

11 de Outubro de 2005. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 24 435/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Outubro de 2005:

Manuel Guerreiro Milho — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto a tempo parcial
(20 %), em regime de acumulação, para a Escola Superior de Saúde
deste Instituto Politécnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao escalão 1, índice 185, com efeitos a partir de
3 de Outubro de 2005 e até 27 de Fevereiro de 2006. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Outubro de 2005. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Escola Superior de Saúde de Bragança

Edital n.o 928/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais
disposições legais em vigor, torna-se público que, por despacho de
27 de Julho de 2005 de Dionísio Afonso Gonçalves, professor cate-
drático e presidente do Instituto Politécnico de Bragança, sob proposta
do conselho directivo da Escola Superior de Saúde do Instituto Poli-
técnico de Bragança, após parecer favorável do conselho científico,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir da data da
publicação do presente aviso, concurso documental para recrutamento
de um assistente do 1.o triénio para o exercício de funções docentes
na área científica de Dietética.

2 — A abertura do presente concurso precedeu de declaração de
cabimento orçamental expressamente assumida pelo presidente do
Instituto Politécnico de Bragança na proposta para autorização de
abertura de concurso.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

5 — Requisitos de admissão — licenciatura em Dietética, ou equi-
valente legal, com informação final mínima de Bom, ou com infor-
mação inferior desde que disponham de currículo científico, técnico
ou profissional relevante.

6 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

8 — Critérios de selecção e ordenação — os critérios de selecção
e ordenação dos candidatos basear-se-ão na análise da avaliação cur-
ricular, na qual, de acordo com o conteúdo funcional da categoria
posta a concurso, serão considerados e ponderados os seguintes
critérios:

a) Formação académico-científica;
b) Experiência pedagógica (considerando-se todas as actividades

na área do ensino de Dietética nos últimos cinco anos, devi-
damente certificados pelas instituições do ensino supe-
rior): sessões lectivas, orientação de alunos em estágio, orien-
tação de monografias e experiência no ensino de Dietética;

c) Experiência profissional na área científica de dietética (con-
siderando-se toda a experiência profissional com utentes, ao
nível da preparação de dietas padronizadas e ou modificadas,
bem como na indústria da transformação e manipulação
alimentar);

d) Actividades de formação (considerando-se todas as formações
frequentadas, apresentadas, moderadas ou organizadas nos
últimos cinco anos);

e) Actividades científicas na área da saúde (trabalhos de inves-
tigação fora do âmbito académico, publicações de artigos cien-
tíficos em revistas de carácter científico, participação em
órgãos de gestão e em júris de concursos).
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9 — A classificação final dos candidatos resultará da média pon-
derada das classificações obtidas em cada um dos parâmetros indicados
no n.o 8, convertida numa escala de 0 a 100 pontos, cuja fórmula
é a seguinte:

CF=(A×1)+(B×2)+(C×1)+(D×1)+(E×1)
×106

em que:

CF = classificação final; e
A, B, C, D, e E = é o designado nas respectivas alíneas do

n.o 8.

10 — Condições de desempate em situação de igualdade de
classificação:

a) Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, é garantida a preferência a candidato com
deficiência, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência
legal;

b) Possuir maior habilitação académica e literária;
c) Possuir mestrado;
d) Maior experiência pedagógica.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Saúde de Bragança, sita
na Avenida de D. Afonso V, 5300 Bragança, entregue pessoalmente
nos serviços administrativos, na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada,
com aviso de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência, código postal e telefone;
h) Graus académicos e respectivas classificações finais;
i) Categoria profissional;
j) Identificação do concurso a que se candidata com menção

do Diário da República que publica o presente edital.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Bilhete de identidade (fotocópia);
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Comprovativo referido no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
e) Documento comprovativo de ter cumprido as leis de recru-

tamento militar, quando obrigatório;
f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado

a dois espaços, acompanhado dos documentos autênticos ou
autenticados que comprovem as situações mencionadas nas
alíneas a) a e) do n.o 8.

11.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente a
cada um deles.

12 — Na análise do curriculum vitae apenas serão considerados os
trabalhos de que sejam enviadas cópias.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

14 — Sem prejuízo do disposto no artigo 103.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o júri procederá à audiência dos interes-
sados nas fases do concurso em que há decisão final, nos termos
do artigo 100.o do mesmo diploma, competindo-lhe decidir o tipo
de audiência a aplicar conforme os artigos 101.o e 102.o do mesmo
Código.

15 — A admissão ou não admissão ao concurso será comunicada
aos candidatos seguindo os princípios estabelecidos no n.o 2 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

16 — A divulgação da lista de ordenação dos candidatos far-se-á
por um dos métodos previstos no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — professora-coordenadora Maria Zita Rodrigues
Alves, docente da Escola Superior de Saúde de Bragança.

Vogais efectivos:

Professora-adjunta Maria Augusta Romão da Veiga Branco,
docente da Escola Superior de Saúde de Bragança.

Professor-adjunto Lino Jorge de Jesus Mendes, docente da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.

Vogais suplentes:

Professora-adjunta Ana Maria Nunes Português Galvão,
docente da Escola Superior de Saúde de Bragança.

Professora-adjunta Lucília de Lurdes Gonçalves, docente
da Escola Superior de Saúde de Bragança.

24 de Outubro de 2005. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 24 436/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Setembro de 2005:

Doutora Veronika Vladimirovna Enger Ayres — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de tempo integral, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias, deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2005 e termo em 28 de Fevereiro de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 437/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Setembro de 2005:

Bacharel Miguel Jorge Ferreirinha Cardoso da Rocha — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-coordenador, em regime de tempo integral, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2005 e termo a 30 de Setembro de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 438/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
6 de Outubro de 2005:

Licenciado Luís Carlos Rito — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo parcial e de acumulação, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias, deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 7 de Outubro de 2005
e termo a 31 de Julho de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 439/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Setembro de 2005:

Licenciado Rui Filipe Cardoso Carreto — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, em regime
de tempo parcial, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2005 e termo a 28 de Fevereiro de
2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 440/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
12 de Outubro de 2005:

Licenciada Ana Isabel Leitão Pires Caldeira — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de tempo parcial e de acumulação, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia deste
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Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 13 de Outubro de
2005 e termo a 31 de Julho de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 441/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
9 de Novembro de 2005:

George Manuel de Almeida Ramos, equiparado a assistente na Escola
Superior de Gestão deste Instituto — concedida equiparação a bol-
seiro no estrangeiro no período de 12 a 17 de Novembro de 2005.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 442/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
16 de Setembro de 2005:

Licenciado Paulo Miguel Ferreira Magalhães — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, em
regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 19 de Setembro de 2005 e termo a 28
de Fevereiro de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 443/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Setembro de 2005:

Mestre Paulo Sérgio Guimarães Álvares — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-coordena-
dor, em regime de tempo integral, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005
e termo a 30 de Setembro de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 444/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
13 de Outubro de 2005:

Mestre Nuno Cláudio da Rocha Meses Pedro — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, em
regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 14 de Outubro de 2005 e termo a 28 de
Fevereiro de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 445/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Setembro de 2005:

Mestre Ana Ester Rodrigues Cabral Neves — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de tempo parcial, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005
e termo a 30 de Setembro de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 446/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Setembro de 2005:

Licenciada Maria Tavares Fernandes — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a professora-adjunta, em
regime de tempo parcial e de acumulação, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias, deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para

a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2005 e termo a 31 de Julho de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 447/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Setembro de 2005:

Licenciado Rui Miguel Silva Sampaio Dias — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, em
regime de tempo parcial, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005 e termo a
30 de Setembro de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 448/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Setembro de 2005:

Licenciado Hugo Daniel da Fonseca de Sampaio Lopes — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente, em regime de tempo parcial, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005
e termo a 30 de Setembro de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 449/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Setembro de 2005:

Mestre Maria Luísa Vila-Cova Tender Barahona Corrêa — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparada a profes-
sora-adjunta, em regime de tempo integral, por urgente conve-
niência de serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2005 e termo a 30 de Setembro de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 450/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
6 de Outubro de 2005:

Licenciada Marisa Sofia dos Santos Marques — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, em
regime de tempo parcial e de acumulação, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias, deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 7 de Outubro de
2005 e termo a 30 de Junho de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 10 718/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra de 11 de Novembro de 2005:

Bacharel Mauro Alexandre Rosa da Silva Fona — autorizada a con-
tratação, em regime de contrato administrativo de provimento,
como encarregado de trabalhos no Instituto Superior de Engenharia
de Coimbra deste Instituto, a tempo parcial (30 %), de 15 de Novem-
bro de 2005 e até 31 de Julho de 2006.

14 de Novembro de 2005. — O Administrador, Artur Manuel Quin-
tas Cardoso Furtado.

Aviso n.o 10 719/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra de 11 de Novembro de 2005:

Bacharel João Marcos Paulino Pires — autorizada a contratação, em
regime de contrato administrativo de provimento, como encarre-
gado de trabalhos no Instituto Superior de Engenharia de Coimbra
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deste Instituto, a tempo parcial (40 %), de 15 de Novembro de
2005 e até 31 de Julho de 2006.

14 de Novembro de 2005. — O Administrador, Artur Manuel Quin-
tas Cardoso Furtado.

Aviso n.o 10 720/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra de 8 de Novembro de 2005:

Maria Isabel da Trindade Viegas da Costa Fernandes — autorizada
a contratação, em regime de contrato administrativo de provimento,
na categoria de técnica profissional de BD de 1.a classe na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Oliveira do Hospital deste
Instituto, com efeitos a partir da data do despacho autorizador.

15 de Novembro de 2005. — O Administrador, Artur Manuel Quin-
tas Cardoso Furtado.

Aviso n.o 10 721/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra de 8 de Novembro de 2005:

Virgínia Maria Caramelo Viegas — autorizada a contratação, em
regime de contrato administrativo de provimento, na categoria de
assistente administrativa principal na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Oliveira do Hospital deste Instituto, com efeitos a
partir da data do despacho autorizador.

15 de Novembro de 2005. — O Administrador, Artur Manuel Quin-
tas Cardoso Furtado.

Aviso n.o 10 722/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra de 8 de Novembro de 2005:

Elisabete Maria Dias Franco Antunes — autorizada a contratação em
regime de contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente administrativa principal na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Oliveira do Hospital deste Instituto, com efeitos a
partir da data do despacho autorizador.

15 de Novembro de 2005. — O Administrador, Artur Manuel Quin-
tas Cardoso Furtado.

Aviso n.o 10 723/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra de 8 de Novembro de 2005:

Anabela Correia Marques — autorizada a contratação em regime de
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
administrativo principal na Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Oliveira do Hospital deste Instituto, com efeitos a partir da
data do despacho autorizador.

15 de Novembro de 2005. — O Administrador, Artur Manuel Quin-
tas Cardoso Furtado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 24 451/2005 (2.a série). — Curso de tradu-
ção — alteração do plano de estudos. — Sob proposta da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão de Leiria;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos Cursos Bie-
tápicos de Licenciatura das Escolas do Ensino Superior Politécnico,
aprovado pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de Outubro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 413-E/98, de 17 de Julho,
alterada pela Portaria n.o 680-C/98, de 31 de Agosto, e na Portaria
n.o 772/99, de 30 de Agosto, alterada pela Portaria n.o 883/99, de
9 de Outubro, com a Declaração de Rectificação n.o 23-I/99, de 31
de Dezembro;

Considerando que a Direcção-Geral do Ensino Superior se pro-
nunciou favoravelmente sobre a conformidade da alteração do plano
curricular com a legislação aplicável;

No uso da competência delegada pela alínea n) do despacho
n.o 11 389/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 98, de 20 de Maio de 2005:

Aprovo a alteração do plano de estudos do curso bietápico de
licenciatura em Tradução ministrado pela Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria, aprovado pela Portaria n.o 772/99, de
30 de Agosto, alterada pela Portaria n.o 883/99, de 9 de Outubro,
com a Declaração de Rectificação n.o 23-I/99, de 31 de Dezembro.

1.o

Alteração do plano de estudos

O plano de estudos do curso passa a ser o constante no anexo
ao presente despacho.

2.o

Regras de transição

Nos termos estatutários, as regras de transição entre o anterior
e o novo plano de estudos são fixadas por despacho do presidente
do Instituto, sob proposta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

3.o

Estágio

A unidade curricular denominada «estágio» realiza-se nos termos
fixados por regulamento a aprovar pelo órgão legal e estatutariamente
competente do estabelecimento de ensino e a submeter a homologação
do presidente do Instituto.

4.o

Aplicação

O disposto no presente despacho aplica-se a partir do ano lectivo
de 2005-2006, inclusive.

11 de Novembro de 2005. — O Presidente, Luciano Rodrigues de
Almeida.

ANEXO

Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria

Curso de Tradução

1.o ciclo — Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Língua Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Espanhola I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Francesa I ou Língua Alemã I . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Informática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Introdução às Ciências da Linguagem . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Espanhola II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Francesa II ou Língua Alemã II . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4 (a)
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Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Análise e Produção de Texto . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Informática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

(a) De acordo com a opção feita no 1.o semestre do 1.o ciclo.

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Língua Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Espanhola III . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Francesa III ou Língua Alemã III . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4 (a)
Análise Confrontativa e Tradução I . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Pragmática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Cultura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Inglesa IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Espanhola IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Francesa IV ou Língua Alemã IV . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4 (a)
Análise Confrontativa e Tradução II . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Análise do Discurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Cultura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Psicossociologia da Comunicação . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

(a) De acordo com a opção feita no 1.o semestre do 1.o ciclo.

Opção: Interpretação

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Língua Inglesa V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Espanhola V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Francesa V ou Língua Alemã V . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4 (a)
Análise Confrontativa e Tradução III . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Cultura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Cultura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Introdução às Técnicas de Interpretação . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Inglesa VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Espanhola VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Francesa VI ou Língua Alemã VI . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4 (a)
Análise Confrontativa e Tradução IV . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Cultura Espanhola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Cultura Alemã ou Cultura Francesa . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 (b)
Interpretação Consecutiva I . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

(a) De acordo com a opção feita no 1.o semestre do 1.o ciclo.
(b) De acordo com a opção feita no 1.o semestre do 1.o ciclo, quanto à língua.

Opção: Secretariado

QUADRO N.o 4

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Língua Inglesa V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Espanhola V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
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Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Língua Francesa V ou Língua Alemã V . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4 (a)
Análise Confrontativa e Tradução III . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Métodos Quantitativos I . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Organização de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Inglesa VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Espanhola VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Língua Francesa VI ou Língua Alemã VI . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4 (a)
Análise Confrontativa e Tradução IV . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Métodos Quantitativos II . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Práticas de Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Contabilidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

(a) De acordo com a opção feita no 1.o semestre do 1.o ciclo.

2.o ciclo — Grau de licenciado

Ramo de Interpretação

QUADRO N.o 5

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Língua Inglesa VII ou Língua Espanhola VII 1.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Francesa VII ou Língua Alemã VII 1.o semestre . . . . . . . . 3 (a)
Psicologia do Trabalho e das Organizações 1.o semestre . . . . . . . . 3
Tecnologias de Tradução I . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Tradução Técnica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Interpretação Consecutiva II . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Análise Confrontativa e Tradução V . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Linguística Comparada I . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Inglesa VIII ou Língua Espanhola VIII 2.o semestre . . . . . . . . 3 (b)
Língua Francesa VIII ou Língua Alemã VIII 3 (a)2.o semestre . . . . . . . .
Tradução Técnica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Tecnologias de Tradução II . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Metodologia do Trabalho Científico . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2
Interpretação Simultânea . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Análise Confrontativa e Tradução VI . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Linguística Comparada II . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

(a) De acordo com a opção feita no 1.o semestre do 1.o ciclo.
(b) De acordo com a opção feita no 1.o semestre do 2.o ciclo.

QUADRO N.o 6

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . (a)

(a) Nos termos a regulamentar pelo órgão legal e estatutariamente competente.

Ramo de Secretariado

QUADRO N.o 7

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Língua Inglesa VII ou Língua Espanhola VII 1.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Francesa VII ou Língua Alemã VII 1.o semestre . . . . . . . . 3 (a)
Psicologia do Trabalho e das Organizações 1.o semestre . . . . . . . . 3
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Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Tecnologias de Tradução I . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Tradução Técnica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 4
Operações Bancárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Processos de Produção Industrial . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Documentação e Legislação Comerciais . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Língua Inglesa VIII ou Língua Espanhola VIII 2.o semestre . . . . . . . . 3 (b)
Língua Francesa VIII ou Língua Alemã VIII 2.o semestre . . . . . . . . 3 (a)
Tradução Técnica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 4
Tecnologias de Tradução II . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Metodologia do Trabalho Científico . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2
Relações Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Documentação e Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

(a) De acordo com a opção feita no 1.o semestre do 1.o ciclo.
(b) De acordo com a opção feita no 1.o semestre do 2.o ciclo.

QUADRO N.o 8

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . (a)

(a) Nos termos a regulamentar pelo órgão legal e estatutariamente competente.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Música

Despacho n.o 24 452/2005 (2.a série). — Por despacho de 11
de Novembro de 2005 da directora da Escola Superior de Música
de Lisboa, por delegação de competências do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Stephen Graham Bull, equiparado a professor-adjunto — concedida
licença sem vencimento, ao abrigo do artigo 74.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, durante o período de 2 de Janeiro
a 7 de Fevereiro de 2006.

14 de Novembro de 2005. — A Directora, Cremilde Rosado Fer-
nandes.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Rectificação n.o 1950/2005. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 24 de Outubro de 2005,
o despacho n.o 22 204/2005 (2.a série), referente à renovação do con-
trato administrativo de provimento do docente Armando Rodrigues
do Nascimento Correia Rosa, rectifica-se que onde se lê «com início
em 1 de Outubro de 2005 e termo em 30 de Setembro de 2007»
deve ler-se «com início em 1 de Setembro de 2005 e termo em 31
de Agosto de 2007».

14 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Paulo Jorge Morais Alexandre.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 24 453/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Outubro de 2005:

Mestre Ana Filipa Martinó da Silva Pontes Prior — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de

dois anos, com início em 20 de Setembro de 2005. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 24 454/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Outubro de 2005:

Licenciado Jorge Alexandre Dias dos Reis de Barros — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de
dois anos, com início em 29 de Abril de 2005. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 24 455/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Outubro de 2005:

Licenciado António Artur Sequeira da Cruz — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo parcial, 50 %, pelo período
de dois anos, com início em 24 de Março de 2005. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 24 456/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Outubro de 2005:

Mestre José Alberto de Sousa Rodrigues — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 15 de Setembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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Despacho n.o 24 457/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Outubro de 2005:

Bacharel Mário Jorge Cordeiro da Costa — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 1 de
Setembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Novembro de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Rectificação n.o 1951/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9254/2005 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 203, de 21 de Outubro de 2005, referente à efectivação
do direito de acesso na categoria de Antero de Figueiredo Marques
Teixeira, rectifica-se que onde se lê «com efeitos a partir de 2 de
Março de 2004» deve ler-se «com efeitos a partir de 21 de Junho
de 2005».

7 de Novembro de 2005. — O Administrador, Joaquim António Bel-
chior Mourato.

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 10 724/2005 (2.a série). — Por despacho de 21 de Junho
de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Carlos Manuel de Abreu e Silva Correia Dias — autorizado contrato
administrativo de provimento como pessoal especialmente contra-
tado, nos termos dos artigos 8.o, 12.o e 13.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, na categoria de equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (30 %), para o exercício
de funções docentes na Escola Superior Agrária de Elvas, integrada
neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 20 de Abril
de 2005, por urgente conveniência de serviço, terminando a 20
de Setembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Junho de 2005. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 10 725/2005 (2.a série). — Por despacho de 21 de Junho
de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Carlos Manuel de Abreu e Silva Correia Dias — autorizado contrato
administrativo de provimento como pessoal especialmente contra-
tado, nos termos dos artigos 8.o, 12.o e 13.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, na categoria de equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (50 %), para o exercício
de funções docentes na Escola Superior de Agrária de Elvas, inte-
grada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 26 de
Setembro de 2005, por urgente conveniência de serviço, por um
ano, renovável por períodos bienais. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2005. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 10 726/2005 (2.a série). — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Clara Martins Caldeira da Ponte e Sousa — autorizado contrato admi-
nistrativo de provimento como pessoal especialmente contratado,
nos termos dos artigos 8.o, 12.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, na categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral (100 %), para o exercício de funções
docentes na Escola Superior Agrária de Elvas, integrada neste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005,
por urgente conveniência de serviço, terminando a 31 de Março
de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2005. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 24 458/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Outubro de 2005 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Francisco José Passinhas Peixe, equiparado a assistente, em regime
de tempo parcial de 50 %, da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais deste Instituto Politécnico — autorizada a renovação do con-
trato por dois anos, com efeitos a partir de 15 de Outubro de
2005.

8 de Novembro de 2005. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 24 459/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Agosto de 2005 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Carla Sofia Rodrigues Martins — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, em regime de tempo
parcial de 50 %, por 12 meses, para exercer funções na Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico, por
urgente conveniência de serviço, com a remuneração mensal de
E 504,09, com efeitos a partir de 15 de Agosto de 2005.

10 de Novembro de 2005. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 24 460/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2005 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

João Nuno Fernandes Prata dos Santos, equiparado a assistente, em
exclusividade, da Escola Superior de Ciências Empresariais deste
Instituto Politécnico — autorizada a renovação do contrato por dois
anos, com efeitos a partir de 13 de Novembro de 2005.

10 de Novembro de 2005. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 24 461/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Setembro de 2005 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

José Poças Rascão, equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo integral, da Escola Superior de Ciências Empresariais deste
Instituto Politécnico — autorizada a renovação do contrato por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005.

10 de Novembro de 2005. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 24 462/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 8 de Novembro de 2005 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Benjamim do Carmo Moura, equiparado a professor-adjunto, em
exclusividade, da Escola Superior de Ciências Empresariais deste
Instituto Politécnico — autorizada a renovação do contrato por dois
anos, com efeitos a partir de 13 de Novembro de 2005.

Hernâni Raul Vergueiro Monteiro Cidade Mourão, equiparado a pro-
fessor-adjunto, em exclusividade, da Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto Politécnico — autorizada a renovação
do contrato por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2005.

Maria Ângela Gomes de Araújo de Lacerda Nobre, equiparada a
assistente, em exclusividade, da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais deste Instituto Politécnico — autorizada a renovação do con-
trato por dois anos, com efeitos a partir de 13 de Novembro de
2005.

Maria Manuela Pereira dos Santos Anjos e Silva, equiparada a assis-
tente, em exclusividade, da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais deste Instituto Politécnico — autorizada a renovação do con-
trato por dois anos, com efeitos a partir de 13 de Novembro de
2005.

Nélson Jorge Campos Ramalho, equiparado a assistente, em exclu-
sividade, da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-
tituto Politécnico — autorizada a renovação do contrato por dois
anos, com efeitos a partir de 13 de Novembro de 2005.

Rui Manuel Teixeira Brites, equiparado a assistente, em exclusividade,
da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Poli-
técnico — autorizada a renovação do contrato por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2005.

10 de Novembro de 2005. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.
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